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A presente pesquisa tem como objeto os livros de português aprovados no 1º Programa 
Nacional do Livro Didático de Ensino Médio (PNLEM) e que se pautam pela exploração 
da leitura e produção de diferentes gêneros textuais. A análise dos livros se concentrou 
na investigação das diversas abordagens do gênero “notícia”, dada a crescente 
relevância dos textos de informação veiculados pelos meios de informação. Para tanto, 
era essencial entender o contexto de produção tanto do livro didático quanto da notícia, 
na sociedade contemporânea. A partir disso, chegou-se a uma definição abrangente e 
acurada do que os profissionais da comunicação (teóricos ou não) entendem pelo 
gênero. Em seguida, a notícia como atividade social foi confrontada à notícia como 
objeto de ensino. As reflexões do Círculo de Bakhtin sobre a linguagem e os gêneros 
textuais e da Escola de Genebra sobre o processo de transposição didática serviram de 
importante fundamentação. De modo geral, o trabalho proposto pelos livros didáticos 
não leva em conta o resgate das condições de produção e circulação da notícia, nem 
tampouco reflete sobre as estratégias empregadas para tornar o texto (aparentemente) 
objetivo e imparcial. Tanto o resgate quanto o reconhecimento das estratégias é 























The present work is based on the research of five textbooks selected by the Ministry of 
Education and Culture to be adopted nationwidely in Portuguese classes, at high school 
level. Our main intention is to compare the different text genre approaches of reading 
and writing teaching skills.  The genre “news report” was chosen due to its increasing 
importance to modern society. Firstly, the main circumstances involved in the production 
of a news report and in the process of textbook production had to be fully understood. 
Secondly, a confrontation between a concrete news report (published by a newspaper) 
and the one presented by the textbook was perfomerd. The whole investigation followed 
Bakhtin’s Circle approach of language and text genre. In general, the results pointed out 
that teaching materials and procedures showed in textbooks don’t take into account the 
context of production and the spread of news report. Furthermore, some important 
strategies that could give more credibility to the text were not observed. Both are of 
great importance to assure reading proficiency of the main journalistic genre, the news 






























     Um livro muda pelo fato de não mudar  






Não poucas vezes volto no tempo e vejo-me folheando meus livros didáticos em 
busca de textos que pudessem revelar um universo de múltiplos sentidos. Desde 
então, o interesse pelo trabalho com o livro didático me acompanha. No final da década 
de 80, já no curso de graduação em Letras, fiz uma pesquisa mais sistemática sobre a 
exploração do texto em livros da disciplina de português (LDP).  
Já formada, passei a me confrontar com o uso do livro didático em sala, como 
professora de português, na busca de estimular os alunos a ampliarem sua leitura de 
mundo. De professora passei a coordenadora pedagógica da área de produção de 
texto e, mais uma vez, continuei a lidar cotidianamente com a análise de livros 
didáticos, função que desempenho até hoje.  
Ao me preparar para o ingresso no mestrado, foi quase natural a escolha do livro 
didático de português (LDP) como meu objeto de pesquisa. Tendo experienciado várias 
mudanças na educação brasileira, com a aprovação da nova Lei de Diretrizes e Bases 
(LDB), a concepção e divulgação dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) para 
o Ensino Fundamental e Médio, a instituição do Exame Nacional do Ensino Médio 
(ENEM) e a reformulação do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), interessou-
me saber em que medida o LDP sofreu alterações.    
Sem dúvida, esse interesse ainda era de caráter muito amplo para as 
contingências de uma dissertação de mestrado, na qual se exige um recorte delimitado 
com precisão e clareza. Por razões que explicarei mais adiantei, cheguei à delimitação 
necessária: a abordagem feita pelo livro didático de português do Ensino Médio de um 
conteúdo específico: o gênero textual “notícia”.    
Os resultados de uma abrangente pesquisa qualitativa intitulada “A circulação de 
textos na escola”, coordenada por docentes da USP e UNICAMP com apoio do CNPQ e 
da FAPESP, revelam que os livros didáticos continuam a ser uma peça fundamental do 
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trabalho pedagógico em sala de aula. A referida pesquisa se apoiou na observação 
sistemática de 1125 horas-aula em catorze escolas da rede estadual e municipal de 
São Paulo e em uma escola particular. Além disso, analisou questionários aplicados a 
mais de 1000 alunos dessas escolas.  
Uma análise extensiva dos dados foi publicada em diversos volumes integrantes 
da coleção “Aprender e ensinar com textos”, coordenada por CHIAPPINI. Segundo ela, 
“uma das principais conclusões a que se chegou nos livros anteriores e nessas novas 
observações é que textos dos mais diversos gêneros e funções distintos, verbais ou 
não verbais, poéticos ou não, são trabalhados nas escolas observadas, segundo 
sugestões dos manuais didáticos" (2000).  
Além disso, os manuais continuam a ser vistos como “o livro de Português, 
Ciências, História, Matemática etc. Neles está acumulado o conhecimento de cada uma 
daquelas áreas, cabendo ao aluno – muitas vezes ao próprio docente – apreendê-lo 
para dominar o assunto. A capacidade de responder aos exercícios – ou cadernos de 
atividades – postos no final de cada lição garante o aprendizado”. (CITELLI, 2001:33/4). 
A pesquisa aponta, portanto, para a relevância do papel do livro didático na 
seleção e organização dos conhecimentos que circulam na sala de aula. Como co-
responsável por um regime de produção e gestão dos saberes sociais, ele assume 
uma função essencial não só na determinação do currículo oficial, mas principalmente 
do currículo oculto, - isto é, da implementação do planejamento político-pedagógico de 
cada instituição educacional na esfera do cotidiano escolar.  
Também no caso específico da Língua Portuguesa, o manual didático não é 
utilizado apenas como obra de apoio ao professor. Em linhas gerais, o professor utiliza-
o sistematicamente durante o ano letivo. O uso efetivo pode variar muito: num extremo 
temos o professor que assume o papel de porta-voz do autor; no outro, aquele que 
trabalha com uma seleção limitada de páginas. De todo modo, o LD continua a 
desempenhar um papel vital no planejamento e execução da aula, seja no Ensino 
Fundamental ou Médio.   
Além disso, convém ressaltar que “num país – como o Brasil – de parcimoniosa 
distribuição do livro, o manual didático é um dos poucos gêneros impressos com base 
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nos quais parcelas expressivas da população brasileira realizam uma primeira – e 
muitas vezes a principal – inserção na cultura escrita”. (BATISTA et. al., 2005:47) 
Apesar dessa relevância para o trabalho pedagógico, ainda é incipiente a 
pesquisa acadêmica voltada para a análise das variadas facetas do LD. Uma revisão 
bibliográfica sobre o assunto comprova a pouca produtividade no que se refere à 
produção acadêmica recente, tanto nos departamentos de pós-graduação em 
Educação quanto nos de Lingüística Aplicada ao Ensino.  
Por fim, cabe observar que as pesquisas existentes elegeram como recorte o 
segmento do Ensino Fundamental. O LD utilizado no Ensino Médio é de longe a 
realidade menos pesquisada, sem que para isso haja argumentos defensáveis do ponto 
de vista pedagógico.  
Uma vez justificado o recorte quanto ao material de pesquisa, é importante falar 
sobre a escolha do gênero textual “notícia”. Por um lado, esse gênero é de uma 
importância indiscutível na sociedade contemporânea na medida em que constitui a 
matéria-prima do jornalismo. E bem sabemos o crédito elevado que damos à imprensa, 
principalmente à escrita1. 
Além disso, aquilo que é notícia (ou o que deixa de ser) define, para boa parte 
das pessoas, o que é (ou não) relevante socialmente: “A produção da notícia seria a 
construção de um tipo especial de realidade: a realidade pública. Os jornalistas, então, 
seriam, como de parte são todas as pessoas, construtores da realidade social de seu 
ambiente, mas eles dariam uma forma narrativa a essa realidade e, ao divulgá-la, a 
converteriam em uma realidade pública” (LIMA, 2006). 
A sociedade da informação é uma realidade, queiramos ou não. ECO (1993:11) 
enfatiza que 
 
O universo das comunicações de massa é - reconheçamo-lo ou não - o nosso universo; e se 
quisermos falar de valores, as condições objetivas das comunicações são aquelas fornecidas 
pela existência dos jornais, do rádio, da televisão, da música reproduzida e reproduzível, das 
                                                 
1 Durante meus anos de experiência como professora do Ensino Médio também me chamou a 
atenção, reiteradas vezes, o valor de verdade conferido pelos alunos a muitas notícias publicadas pelos 
veículos de comunicação. Era comum utilizarem como “argumento de autoridade” o fato de que a notícia X 
ou Y havia sido publicada pela revista Veja, pelo jornal Folha de São Paulo ou por outro veículo que 




novas formas de comunicação visual e auditiva. Ninguém foge a essas condições, nem mesmo o 
virtuoso, que, indignado com a natureza inumana desse universo da informação, transmite o seu 
protesto através dos canais de comunicação de massa, pelas colunas do grande diário, ou nas 
páginas do volume em paperback, impresso em linotipo e difundido nos quiosques, das 
estações.  
 
Por outro lado, apesar da grande importância desse gênero, notei que, durante 
minha prática de ensino, uma parcela significativa de alunos desconhecia algumas 
características básicas da notícia. Isso me chamou atenção, pela primeira vez, quando 
trabalhei com um texto que contrastava a pauta de diversos noticiários brasileiros. Qual 
não foi minha surpresa, ao constatar que muitos alunos não percebiam as diferenças 
de pauta por meio da apresentação das manchetes.   
Sobre essa questão, BARBOSA (2001:09) complementa o seguinte: 
 
Nos dias de hoje, dificilmente um aluno, seja da rede pública ou privada, passa pelo ensino 
fundamental sem que tenha tido contato com jornal em sala de aula. Acontece que o tipo de 
trabalho feito, muitas vezes, limita-se à pesquisa de um dado assunto, à busca de determinadas 
notícias e à montagem muitas vezes forçada de um jornal da classe, sem que se reflita sobre os 
diferentes gêneros do discurso presentes no jornal e sem que se instrumentalize de fato os 
alunos para lê-los criticamente (...). Ora, tais práticas são incipientes, insuficientes e ineficazes e, 
isoladamente, não contribuem para a conquista da tão almejada criticidade.  
 
Além disso, gostaria de lembrar o quanto a linguagem utilizada na produção de 
notícias pela imprensa cujo público-alvo é formado por leitores de bom padrão de renda 
e escolaridade tem servido de parâmetro para a norma padrão da escrita. 
 
Existe uma linguagem padrão utilizada em textos jornalísticos e técnicos (como revistas 
semanais, jornais, livros didáticos e científicos), linguagem essa que apresenta uma grande 
uniformidade gramatical, e mesmo estilística, em todo o Brasil. Assim, seria difícil distinguir 
lingüísticamente o editorial de um jornal de Curitiba do de um jornal de Cuiabá ou São Luís. 
(PERINI, 1998:26)  
 
Para compor o corpus da presente pesquisa, selecionei os livros do Ensino 
Médio aprovados na primeira edição do Programa Nacional do Ensino Médio 
(PNLEM/2005). Por se tratar de volumes únicos, serão usados ao longo de três anos 
(2005, 2006 e 2007). Em princípio, elaborei a seguinte listagem, que engloba todos os 





Editora Código livro Livro Autor 
Ibep — Instituto 
Brasileiro de Edições 
Pedagógicas Ltda. 
919043 Língua Portuguesa Heloísa Harue Takazaki 
Editora do Brasil S/A 919041 Língua Portuguesa  
Zuleika de Felice Murrie; 
Simone Gonçalves da Silva; 
Jeosafá Fernandez Gonçalves; 
Harry Vieira Lopes 
Editora FTD S/A 919028 Novas Palavras — Português  
Mauro Ferreira do Patrocínio; 
Severino Antônio Moreira 
Barbosa; Ricardo Silva Leite; 
Emília Amaral 
Editora Scipione Ltda. 919034 
Português — de 
olho no mundo do 
trabalho 
José de Nicola Neto; Ernani 
Terra 
Editora Moderna Ltda. 
 
909030 
Português — língua, 
literatura, produção 
de textos 
Maria Luiza Marques Abaurre; 
Marcela Regina Nogueira 
Pontara; Tatiana Fadel 





produção de textos 
Leila Lauar Sarmento; Douglas 
Tufano 
Base Editora e 
Gerenciamento 
Pedagógico 
919040 Português: língua e cultura Carlos Alberto Faraco 
Atual Editora / Saraiva 
Livreiros Editores S/A 919025 
Português: 
linguagens 
Thereza Anália Cochar 
Magalhães; William Roberto 
Cereja 
Editora Scipione Ltda. 
 




Porém, por uma questão de rigor metodológico2 e de coerência no recorte, optei 
por analisar os livros que apresentam o gênero textual como objeto de estudo (uma 
orientação presente nas políticas públicas e na atual configuração da disciplina de 
Língua Portuguesa). De modo geral, os não selecionados seguem outros paradigmas, 
predominantes nas décadas de 70, 80 e (em parte) 90. Além de a língua ser vista como 
um sistema, esses livros se baseiam no ensino da gramática escolar normativa; da 
produção de textos (descritivos, narrativos e dissertativos) e da leitura como mera 
decodificação.   
A listagem anterior foi, portanto, reduzida aos seguintes livros3 - identificados 



















Capítulo 19: A 












Capítulo 13: O jornal 
e a liberdade de 
imprensa (p.178 a 
186); Capítulo 14: 
Texto informativo – a 
notícia (p.196 a 207) 
Língua 
Portuguesa 




Capítulo 9: Imprensa 















Capítulo 50: Texto 





Editora do Brasil 
S/A 1ª edição; 2004 
Zuleika de 
Felice Murrie et 
alli 
Capítulo 26: É da 
hora! É do dia!   (p. 
697 a 720) 
                                                 
2 A comparação entre livros de orientação pedagógica muito diversa é uma tarefa complexa e, 
muitas vezes, infrutífera. 




Em linhas gerais, minha análise se fundamentou nas idéias sobre linguagem e 
interação defendidas pelo Círculo de Bakhtin. Considero tal concepção adequada para 
a compreensão dos fenômenos lingüísticos na medida em que não reduz a língua a um 
sistema abstrato de formas ou a um ato psicofisiológico individual, mas a concebe como 
fruto de uma interação verbal, tratando-na como instância eminentemente social. 
Ademais, essa mesma concepção influenciou a elaboração dos Planos Curriculares 
Nacionais, do Programa Nacional do Livro Didático e, como conseqüência, de parcela 
significativa dos livros didáticos de língua materna. 
Do ponto de vista metodológico, a pesq uisa seguiu uma orientação qualitativa4, 
apoiando-se principalmente na análise documental. A opção por esse tipo de análise 
apresenta certos riscos, como os alertados por BATISTA; ROJO (2005:40) ao 
identificarem que a maioria das dissertações e teses sobre o tema “livro didático” utiliza 
esse mesmo procedimento: 
 
O uso intensivo e quase exclusivo da análise documental, sem o recurso a outros procedimentos 
de pesquisa, evidencia, ainda, a tendência em se abordar o livro mais como uma fonte de dados 
para o estudo de conteúdos e metodologia do que como um objeto complexo, que demanda, 
mesmo na análise dessa temática (análise de conteúdos e de metodologia de ensino), o recurso 
a outros dados.  
  
Durante todo o processo de pesquisa estive consciente desse risco. Por um 
lado, o desenho dos atuais cursos de pós-graduação, especificamente no nível de 
mestrado, lança dificuldades para um trabalho com variadas tipologias de coleta de 
dados. A principal delas diz respeito ao prazo cada vez mais exíguo para conclusão da 
pesquisa.  
Por outro lado, durante a análise dos livros didáticos levei em conta o fato de 
que foram editados em circunstâncias bem definidas (com vistas à concorrência no 
                                                 
4 Baseei-me na seguinte definição genérica formulada por GODOY:"(...) a pesquisa qualitativa 
não procura enumerar e/ou medir os eventos estudados, nem empregar instrumental estatístico na 
análise dos dados. Parte de questões ou focos de interesses amplos, que vão se definindo à medida que 
o estudo se desenvolve. Envolve a obtenção de dados descritivos sobre pessoas, lugares e processos 
interativos pelo contato direto do pesquisador com a situação estudada, procurando compreender os 





PNLEM) e se encontram inseridos num determinado contexto de políticas públicas (no 
qual os PCNs representam um papel influente). Assim, apesar de a prioridade analítica 
ter sido o livro como fonte de dados, houve um empenho constante em não perder de 
vista sua complexidade como objeto cultural.   
Sem dúvida, teria sido igualmente interessante analisar como esses mesmos 
livros foram trabalhados no contexto de sala de aula. Afinal, apesar de essa 
materialidade apresentar-se de forma igual aos alunos, na medida em que todos 
recebem um exemplar da mesma edição, cada qual o lerá à sua maneira, ainda que os 
processos e resultados possam se assemelhar. O conhecimento de mundo de cada 
leitor e as estratégias que domina serão responsáveis por percursos de leitura que 
muitas vezes nem sequer foram imaginados pelos que conceberam o LD. 
Além disso, há o papel fundamental do professor, que se apropria do material 
didático da forma que julgar conveniente, de acordo com sua formação e experiência, 
com a instituição na qual trabalha e seu público-alvo. Há vários percursos dentre os 
quais poderá optar: seguir à risca o encaminhamento proposto pelo livro (mas, ainda 
assim, o fará a seu modo); selecionar apenas alguns trechos; reformular exercícios; 
complementar com outro tipo de material ou, até mesmo, desprezar a íntegra do 
capítulo e criar um material próprio.  
De qualquer modo, há uma materialidade posta no livro. E é a ela que voltei 
meus esforços de leitura e interpretação. A seleção de textos, os encaminhamentos de 
leitura e produção de texto, os conceitos apresentados etc. representam um papel 
prioritário no posterior uso do livro em sala. O livro como valor de verdade é uma 
instância que não pode ser desprezada. 
É a partir do confronto com essa materialidade que se dará o processo de 
ensino-aprendizagem. Enfim, a análise do livro como um documento escrito e impresso 
que transmite conceitos e valores e não um meio “em transformação” quando do uso 
em sala (ou – por que não? – fora dela, em outros ambientes de estudo e leitura) foi 
uma opção também metodológica.      
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Há três questões5 essenciais, norteadoras de minha análise. A primeira diz 
respeito ao funcionamento social do gênero “notícia”. Interessa-me analisar em que 
medida o LDP consegue resgatar as relações que a notícia estabelece dentro da 
cultura de que participa.  
Na medida do possível, o livro deve ser capaz de apresentar o gênero de forma 
contextualizada. Tanto o contexto mais imediato da enunciação quanto o que remete 
ao fenômeno da intertextualidade concorrem para a construção dos sentidos de uma 
notícia. Ou seja, para entendê-la como um texto produzido dentro de determinada 
esfera social é essencial levar em conta as interações e suas especificidades (o sujeito 
enunciador, o tempo, o espaço, os meios de produção, circulação e recepção etc).  
Apesar de a segunda questão estar, de certa maneira, implicada na primeira, ela 
merece uma análise particular. Muito debatida no âmbito da prática e teoria do 
jornalismo, ela é central também para a lingüística que se ocupa do texto e do discurso: 
a linguagem da notícia é impessoal e objetiva? Estas características são inerentes ao 
texto de notícia? Ou a linguagem, em graus variados, há de sempre trazer 
determinadas marcas de autoria? 
 A terceira questão, também implicada na primeira, poderia ser sintetizada da 
seguinte forma: em que medida o LDP concebe a notícia como um gênero cuja forma é 
estabelecida a priori? Ou seja, o livro enfatiza a natureza sócio-histórica do gênero ou 
colabora “para a construção ou cristalização de uma visão normativa e prescritiva da 
questão, como se os gêneros determinassem regras que devem ser seguidas sempre” 
(BARBOSA, 2002:162)? 
Uma vez que minha pesquisa se dá na confluência de três campos diversos 
(cultura escolar, mais especificamente o livro didático; linguagem e jornalismo) utilizei 
referenciais teóricos desses campos.  
Na reflexão sobre o livro didático, baseei-me principalmente em coletâneas 
recentes de pesquisadores da área (DIONISIO e BEZERRA, 2003; VAL e 
MARCUSCHI, 2005; ROJO, 2002). Para embasar teoricamente a concepção de 
linguagem e de gêneros textuais utilizei determinados escritos do Círculo de Bakhtin 
                                                 
5 Embora priorizadas na análise, as três questões serão complementadas por várias outras.  
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que versam sobre os fenômenos lingüísticos e sobre os gêneros textuais (BAKHTIN 
[VOLOCHINOV], 2002; BAKHTIN, 1992).  
Já ao tratar da notícia, utilizei-me de teóricos que partem da concepção de que o 
jornalismo se organiza como uma construção da realidade legitimada socialmente 
(CARDOSO, 2004; BOURDIEU, 1997; BUCCI, 2001; ABRAMO, 2003; ARBEX, 2002). 
Segundo essa linha de pensamento, o fato jornalístico, objeto da notícia, não existe 
como instância autônoma.  
 A presente dissertação está organizada em três capítulos. No capítulo 1 
apresento considerações sobre o elemento essencial do corpus da pesquisa: o livro 
didático. Além de situar a pesquisa acadêmica feita sobre esse objeto, exploro a 
relação entre o livro, os Parâmetros Curriculares Nacionais, o Programa Nacional do 
Livro Didático e a temática da transposição didática. Em seguida, apresento a 
fundamentação teórica no que se refere à concepção de língua e de gêneros textuais. 
Já o capítulo 2 é dedicado exclusivamente ao gênero “notícia”, tendo por objetivo 
comentar os principais fatores envolvidos na leitura e produção desse gênero 
jornalístico. Por fim, o último capítulo apresenta a análise dos cinco livros didáticos 
selecionados, embasada nas reflexões desenvolvidas ao longo dos capítulos 
anteriores.   













1. O LIVRO DIDÁTICO 
 
 
Inicio este capítulo com um panorama sintético do livro didático contemporâneo, 
no qual comento o estado da arte das pesquisas na área, bem como a mudança de 
perfil no LDP, decorrente da influência exercida pela política educacional dos PCNs, do 
PNLD e do PNLEM. Na seqüência, abordo a questão da transposição didática, 
relevante na medida em que a mudança de perfil passou a exigir outras abordagens 
pedagógicas. Essa realidade está intimamente relacionada às pesquisas no campo da 
lingüística, cujas novas concepções de linguagem e de gêneros do discurso passaram 
a orientar o ensino de língua. Dentre elas, a predominante no cenário contemporâneo é 
a que se baseia nas reflexões propostas pelo Círculo de Bakhtin, também tomadas 
como fundamentação teórica deste trabalho.  
Tendo em vista o papel desempenhado pelo livro didático na cultura escolar, seu 
poder tanto simbólico quanto efetivo na prática de professores e alunos, chama a 
atenção o reduzido número de investigações em nível de pós-graduação que se 
debruçam sobre tal objeto, o que parece apontar para uma importância limitada na 
hierarquia dos temas de pesquisa. Uma vez levantada essa hipótese, pretendo situar o 
presente projeto dentro de um contexto mais amplo de pesquisa. Ainda que 
brevemente, gostaria de responder às seguintes questões: Qual o estado de arte da 
pesquisa sobre o livro didático? Como minha pesquisa se insere nesse panorama?  
À primeira vista, uma das causas dessa desvalorização poderia remeter à forma 
como esse produto cultural tem sido visto socialmente. Como a presença e o uso desse 
instrumento de produção e transmissão de conhecimento é parte essencial da “tradição 
escolar” há mais de dois séculos, muitos o vêem como uma realidade natural e 
apriorística. E esse tipo de estatuto confere certa “imunidade”, como se tais objetos não 
precisassem ser questionados.   
Além disso, é histórica a dissociação entre as diversas esferas de ensino no 
Brasil. Uma grande dificuldade em se conseguir uma interação mais efetiva 
notadamente entre o ensino básico e a Universidade continua a persistir no cenário 
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nacional. E como o livro está para a escola, assim como a pesquisa está para a 
Universidade, aquele permanece em segundo plano como objeto de pesquisa.     
RANGEL (2003:14) apresenta um ponto de vista adicional a ser destacado: 
 
O silêncio durante o longo período em que, para não termos de enfrentar questões relativas à 
precariedade de nossas escolas públicas, às péssimas condições de trabalho do professor e à 
insuficiência de sua formação, inicial ou continuada, preferimos seguir um dos dois atalhos, tão 
ingênuos quanto perigosos. Ou simplesmente esquecemos a baixa qualidade do LD e, a despeito 
disso, o seu papel central em sala de aula, ou, pensando em assim combater o bom combate, 
fizemos do livro o principal responsável pelos insucessos da escola em relação a suas funções 
esssenciais.   
 
Entretanto, o mesmo autor, em consulta a dados mais recentes, identificou um 
aumento de interesse por parte das instituições de pesquisa a partir da instauração, em 
1993, do processo de avaliação dos livros didáticos a serem comprados pelo Ministério 
da Educação e Cultura no âmbito do Programa Nacional do Livro Didático6 (PNLD). Ou 
seja, a instauração da avaliação parece ter sido um estímulo considerável à pesquisa. 
Para aprofundar o tema, gostaria de citar outros estudos representativos sobre a 
produção de pesquisas na área. Dois deles datam da década de 80, infelizmente sem 
atualizações posteriores dos dados coletados. O primeiro, encomendado pelo INEP 
(Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira), foi publicado 
em 1987, sob o título O estado da arte do livro didático no Brasil 7. Nele, é apresentado 
um panorama do livro didático no Brasil: contexto histórico de produção e circulação; 
conteúdos e usos.  
Já o segundo foi empreendido pela UNICAMP e divulgado em 1989.  Seu 
propósito era o de conhecer a natureza e qualidade da produção analítica brasileira 
sobre o assunto. Em final da década de 90, foi anunciada a proposta de sua 
atualização, com referência a artigos de periódicos publicados na década anterior que 
tematizam os livros didáticos de Língua Portuguesa. Não encontrei, entretanto, 
nenhuma referência conclusiva sobre os resultados. 
                                                 
6 Esta ação evidencia a grande influência do Estado em normatizar e controlar a produção do LD. 
Vale lembrar que o PNLD, pelo expressivo volume econômico que movimenta, é considerado o maior 
programa governamental de avaliação e aquisição de livros didáticos.   
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Em artigo bem mais recente, intitulado Em foco: História, produção e memória do 
livro didático, BITTENCOURT8 (2004) sintetiza o percurso das pesquisas na área.  
Diversos balanços bibliográficos revelam que, desde meados da década de 60, os 
estudos sobre a produção didática no Brasil se concentraram em denunciar e 
questionar o caráter ideológico dos manuais. Ainda hoje essa tendência encontra 
respaldo no Brasil e em outros países.  
Entretanto, com o tempo, novas temáticas passaram a serem pesquisadas, entre 
as quais o próprio processo de produção e uso do LD. Além disso, a partir da década 
de 80, diversos estudos assumiram uma perspectiva histórica, constituindo uma 
importante área que investiga “o processo de mudanças e permanências do livro 
didático – tanto como objeto cultural fabricado quanto pelo seu conteúdo e práticas 
pedagógicas. (...) Os próprios manuais, quando analisados, são indícios das políticas 
públicas, de concepções pedagógicas, das possibilidades editoriais ou de seus 
compromissos sociais”. (BITTENCOURT, 2004:473) 
Outro estudo, publicado sob o título “Livros escolares no Brasil: a produção 
científica” (BATISTA e ROJO, 2005:13-45), merece ser aqui apresentado com maiores 
detalhes, dada a sua extensão e atualidade. A plataforma Lattes do CNPQ (Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico), que reúne pesquisadores 
brasileiros atuantes, foi tomada como principal base de dados para o levantamento, 
apesar das limitações quanto a sua abrangência. Num segundo momento, estudaram-
se as teses e dissertações produzidas de 1987 a 2001, na tentativa de compensar 
essas limitações.  
Os resultados gerais da primeira etapa claramente indicam uma evolução do 
volume de pesquisas. GOMES e ROJO (2005:18) ressaltam, entretanto, dois fatores 
que devem ser levados em conta: além de estarmos vivendo uma ampliação 
                                                                                                                                                              
7 Os próprios autores concluem que o LD não é visto “como um instrumento de trabalho auxiliar 
na sala de aula, mas sim como a autoridade, a última instância, o critério absoluto de verdade, o padrão 
de excelência a ser adotado na aula” (FREITAG ET AL., 1989:124).  
8 Historiadora e coordenadora de um grupo multidisciplinar responsável pelo Projeto Livres 
Projeto realizado pela Faculdade de Educação da USP com o objetivo de montar uma base de dados de 
livros didáticos utilizados no Brasil em todas as disciplinas, da pré-escola ao Ensino Médio. O arquivo 
trará informações básicas (título, autor, ano de lançamento, etc.), além de dados sobre a localização do 
livro em qualquer biblioteca do país.  
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considerável dos cursos de pós-graduação, a implantação da Plataforma Lattes se deu 
no final da década de 90.  
Segundo os autores, as pesquisas de natureza diacrônica ainda são minoritárias, 
correspondendo a apenas 4,5% do total.   Dentre os estudos de caráter sincrônico, é 
possível diferenciar dois grandes grupos. O primeiro e mais expressivo (73% dos 
trabalhos) se dedica à análise do livro didático em si, principalmente à correção e 
adequação dos conteúdos e da metodologia empregada (47%) e à discussão sobre 
critérios e processos de avaliação do LD (13%). O segundo grupo se dedica ao estudo 
das condições de produção e circulação do livro, enfocando principalmente as políticas 
públicas em relação ao LD (10%) e o uso do livro em sala (7%). 
Na segunda etapa, além de confirmarem diversos resultados obtidos na etapa 
anterior no que se refere aos temas de pesquisa, os pesquisadores trazem 
interessantes dados complementares. Destaco, entre eles, os seguintes: a maioria são 
dissertações (91%); um número expressivo de trabalhos sobre LD é voltado ao ensino 
de língua materna; o segmento do Ensino Fundamental recebe uma atenção 
privilegiada. Apesar de, na última década, o número de publicações sobre o tema ter 
sido expressivamente maior do que em décadas anteriores, ainda é muito cedo para 
traçar uma linha evolutiva crescente. Fato é que o foco das pesquisas tem se ampliado 
- o que sem dúvida é positivo.  
Uma vez comentada a questão inicial, volto-me à segunda, cuja resposta, uma 
vez delineado o campo geral, será entendida com maior clareza. Minha pesquisa 
observa o livro não apenas como objeto didático, mas também como um dos elementos 
estruturantes da cultura escolar. A partir dessa concepção, o livro didático não só 
trabalha com os conteúdos do currículo, mas o faz expressando valores, normas e 
conhecimentos de uma época e sociedade determinadas.  Assim, entendo o LDP como 
revelador de aspectos do tempo e espaço que o geraram, constituindo-se em 






1.1   OS PARÂMETROS CURRICULARES NACIONAIS (PCNs) 
 
O novo paradigma de ensino encontra uma representação significativa nos 
PCNs, um documento de grande impacto nos mais diversos âmbitos do meio 
educacional, na medida em que tem como objetivo servir como base para municípios e 
Estados elaborarem seus currículos. Estabelece, portanto, as diretrizes para o ensino 
das várias disciplinas que constam do currículo. Na esfera do livro didático, os PCNs 
servem de referência constante, sendo muito comum encontrar menção ao documento 
na própria capa, na folha de rosto e no manual do professor (doravante MP).  
 
Nesse processo de apropriação dos princípios das propostas pelos livros didáticos, o livro 
didático toma a cena, articulando-se ao currículo e sistemas de avaliação centralizados. (...). 
Assim, não podemos desvincular a produção dos livros didáticos da política de avaliação para o 
livro didático. 
(...) Ou seja, a política de provisão do livro didático no ensino médio está consolidada, na medida 
em que os princípios dos PCNEM9 são exigidos pelas editoras articuladas com as propostas 
oficiais, não só para atender às demandas dos professores, mas também para as futuras 
avaliações dos livros didáticos. 
Nesse processo, tanto os autores de livros didáticos quanto as editoras buscam a legitimação dos 
discursos das propostas em suas publicações pela incorporação dos princípios preconizados, a 
fim de atender a uma finalidade social estabelecida e de se garantir, via livro didático, o que 
precisa ser ensinado. Logo, o livro didático é um dos mecanismos simbólicos que vincula e 
legitima os discursos oficiais e tem um poder significativo na “vida” da escola. (MELLO,2005:13-4) 
 
Os PCNs situam no início dos anos 80 um empenho mais consistente em 
reformular-se o ensino como um todo, decorrente de pesquisas conduzidas pela 
lingüística aplicada ao ensino e pela psicolingüística. A competência de se comunicar 
de maneira efetiva por meio de textos orais ou escritos, nas mais diversas instâncias da 
vida social, passa a representar o objetivo final do processo de escolarização. Esse 
deslocamento implica uma tentativa de rompimento com uma tradição arraigada em 
sala de aula, segundo a qual o foco do aprendizado deve girar em torno da aquisição 
de uma metalinguagem emprestada da gramática normativa.  
 
Espera-se que o aluno amplie o domínio ativo do discurso nas diversas situações comunicativas, 
sobretudo nas instâncias públicas de uso da linguagem, de modo a possibilitar sua inserção 
efetiva no mundo da escrita, ampliando suas possibilidades de participação social no exercício da 
cidadania. 
                                                 
9  Versão voltada ao Ensino Médio. 
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Para isso, a escola deverá organizar um conjunto de atividades que, progressivamente, 
possibilite ao aluno: 
• utilizar a linguagem na escuta e produção de textos orais e na leitura e produção de textos 
escritos, de modo a atender a múltiplas demandas sociais, responder a diferentes propósitos 
comunicativos e expressivos, e considerar as diferentes condições de produção do discurso (...); 
• utilizar a linguagem para estruturar a experiência e explicar a realidade, operando sobre as 
representações construídas em várias áreas do conhecimento: 
* sabendo como proceder para ter acesso, compreender e fazer uso de informações contidas nos 
textos, reconstruindo o modo pelo qual se organizam em sistemas coerentes; 
* sendo capaz de operar sobre o conteúdo representacional dos textos, identificando aspectos 
relevantes, organizando notas, elaborando roteiros, resumos, índices, esquemas etc; 
* aumentando e aprofundando seus esquemas cognitivos pela ampliação do léxico e de suas 
respectivas redes semânticas (...). (BRASIL, 1998:32-3)  
 
Para alcançar essa competência comunicativa, os PCNs priorizam o trabalho 
com uma ampla diversidade textual que represente diversos gêneros. Não se trata de 
coibir o uso de textos literários, mas de – ao lado deles – trazer outros gêneros atuantes 
na sociedade. Caberia à escola, portanto, instrumentalizar o aluno a produzir e 
compreender esses textos da maneira mais adequada ao contexto em questão. E dada 
a sua abrangência, o livro didático é sem dúvida um importante aliado (ou, quiçá, 
“inimigo”) desse empenho.   
 
1.2  O PROGRAMA NACIONAL DO LIVRO DIDÁTICO (PNLD) 
 
Nem mesmo a perspectiva representada pela gradual introdução de novas 
tecnologias na escola – o que poderia acarretar a substituição do livro didático impresso 
(LD) por sistemas virtuais interativos - fez com que os investimentos por parte das 
editoras, por um lado, e as verbas disponíveis para a compra do LD pelo Governo 
Federal, por outro, sofressem cortes significativos.  
Principalmente em países como o Brasil, que não detêm o capital intelectual para 
produção de tecnologia digital e, portanto, necessitam arcar com o ônus dos royalties, é 
muito provável que o LD, como hoje o conhecemos, continue a ser um elemento 
essencial na interação entre professor e alunos. Mas não é preciso fazer quaisquer 




Há mais de dez anos, o MEC decidiu implementar o PNLD com o objetivo de 
comprar e distribuir (sem repassar os custos) milhares de livros didáticos a todos os 
alunos matriculados em escolas públicas do Ensino Fundamental. No final de 1995, 
instituiu uma série de parâmetros para a avaliação dos manuais distribuídos, definidos 
no documento “Critérios de avaliação do Livro Didático” (CALD). Segundo esses 
critérios, livros com erros conceituais, indução a erros, desatualização, preconceito ou 
discriminação de qualquer tipo passariam a ser excluídos do PNLD.  
 Assim tem início o processo de avaliação pedagógica, adotado em primeira mão 
no PNLD/1997, e elaborado por uma comissão de especialistas, sob a coordenação da 
Secretaria de Educação Fundamental do MEC. Como resultado do processo, muitas 
coleções foram desqualificadas pela equipe de pareceristas, implicando na proibição de 
compra de tais títulos pelo Governo Federal. Esse procedimento foi essencial para que 
as editoras passassem a olhar com um cuidado muito maior as etapas envolvidas na 
concepção do LD. Afinal, a exclusão do livro tira toda e qualquer possibilidade de 
adoção na escola pública, resultando em prejuízo para as editoras.  
Era de se esperar que uma iniciativa como essa enfrentasse críticas do setor 
editorial e da Associação Brasileira de Autores de Livros Educativos (ABRALE). Em 
vários documentos tornados públicos, a ABRALE externa sua posição sobre o processo 
de avaliação. Em seu último informativo, ressalta mais uma vez que “velhos problemas 
se repetiram: a falta de clareza dos critérios para que se elimine ao máximo possível a 
carga de subjetividade; a divulgação dos resultados antes de autores e editores terem 
acesso ao relatório; a inexistência de mecanismos que permitam o democrático direito 
de resposta” (2006:01) 
Ao fazer um balanço da trajetória percorrida do PNLD/1997 ao PNLD/2004, o 
próprio MEC reconheceu a necessidade de ajustes, mas destacou o favorável aspecto 
de ter fomentado a pesquisa acadêmica no âmbito do livro didático. 
 
A mudança mais significativa, no entanto, diz respeito à parceria estabelecida com Universidades 
públicas de diferentes estados, para a realização do processo de avaliação. Por meio dessa 
parceria, o MEC buscou impulsionar o interesse de pesquisa sobre o tema. Com isso, as 
Universidades contribuem para o aperfeiçoamento, a socialização e a melhoria da eficácia do 




Por fim, cabe ressaltar que até o ano de 2003 o PNLD voltou-se exclusivamente 
ao segmento abrangido pelo Ensino Fundamental. Apenas no ano seguinte o Ensino 
Médio passou a ser contemplado com a instituição do Programa Nacional do Livro para 
o Ensino Médio (PNLEM), englobando inicialmente as disciplinas de Língua Portuguesa 
e Matemática. Ainda no estatuto de projeto-piloto, foi testado nas regiões Norte e 
Nordeste e estendido com os devidos ajustes às outras regiões em 2006, com a 
exceção dos Estados de MG e PR porque ambos contam com programas próprios.   
 
1.3  A TRANSPOSIÇÃO DIDÁTICA 
 
No início deste capítulo fiz um breve apanhado das principais contribuições dos 
campos de pesquisa que influenciaram os parâmetros curriculares nacionais, o PNLD e 
outros documentos oficiais, os livros didáticos; enfim, todas as instâncias relacionadas 
direta ou indiretamente à prática pedagógica de ensino da língua materna.   
Como era de se esperar, essas contribuições levantaram questionamentos 
quanto ao objeto de estudo nas aulas de língua. A tendência predominante na 
atualidade, conforme vimos anteriormente, é enfocar o texto como a unidade básica de 
ensino.  
 
É preciso que as situações escolares de ensino de Língua Portuguesa priorizem os textos que 
caracterizem os usos públicos da linguagem. Os textos a serem selecionados são aqueles que, 
por suas características e usos, podem favorecer a reflexão crítica, o exercício de formas do 
pensamento mais elaboradas e abstratas, bem como a fruição dos usos artísticos da linguagem, 
ou seja, os mais vitais para a plena participação numa sociedade letrada. (PCNs,1998:24) 
 
É inquestionável o fato de que os diversos gêneros da esfera jornalística (notícia, 
reportagem, editorial, artigo de opinião, carta do leitor etc.) são vitais para uma 
participação mais efetiva na sociedade brasileira. Tais gêneros passaram a ser objetos 
de ensino/aprendizagem, encontrando 
 
seu respaldo na necessidade de compreensão e domínio dos modos de produção e significação 
dos discursos da esfera jornalística, criando condições para que os alunos construam os 
conhecimentos lingüístico-discursivos requeridos para a compreensão e produção desses 
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gêneros, caminho para o exercício da cidadania, que passa pelo posicionamento crítico diante 
dos discursos. (RODRIGUES, 2000: 214) 
 
Apesar de uma abordagem por gêneros não ser a única vertente presente nos 
livros didáticos, ela tem se mostrado bastante produtiva. De tal forma que, das nove 
obras inscritas no PNLEM, cinco dedicam capítulos específicos ao trabalho com os 
principais gêneros jornalísticos.  
A questão a ser colocada agora diz respeito ao tratamento didático dispensado 
ao gênero “notícia”. Como transformá-lo em objeto de ensino? Qual a relação entre 
uma notícia publicada no jornal e a mesma notícia publicada em um livro didático com o 
objetivo de ensinar as principais características desse gênero textual?   
Convém inicialmente ressaltar que o gênero textual explorado no livro já se 
tranformou em gênero escolar, já que foi retirado da situação social que o engendrou. 
Portanto, uma notícia transcrita no LDP não pressupõe o mesmo tipo de interação 
estabelecida entre o periódico e seus leitores.  
 
A particularidade da situação escolar reside no fato de que torna a realidade bastante complexa: 
há um desdobramento que se opera em que o gênero não é mais instrumento de comunicação 
somente, mas é, ao mesmo tempo, objeto de ensino-aprendizagem. O aluno encontra-se, 
necessariamente, num espaço do “como se”, em que o gênero funda uma prática de linguagem 
que é, em parte, fictícia, uma vez que é instaurada com fins de aprendizagem. 
(SCHNEUWLY&DOLZ, 2004:76) 
   
O posicionamento de SCHNEUWLY e DOLZ, do Departamento de Didática de 
Línguas da Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação da Universidade de 
Genebra, também merece ser destacado. Desde os anos 80, ambos têm pesquisado os 
gêneros e desenvolvido seqüências didáticas, com base na teoria de gêneros do 
Círculo de Bakhtin, adotadas na escola pública da Suíça francófona.  
SCHNEUWLY e DOLZ (2004:76-9) identificam três concepções distintas quanto 
ao trabalho com os gêneros, no ensino da escrita e da fala pela escola. Apesar de não 
ocorrerem de forma pura, uma das concepções normalmente predomina sobre as 
outras. 
 1. Desaparecimento da comunicação – os gêneros, trabalhados fora do seu 
contexto de produção e interação social, sofrem um processo de naturalização. Assim, 
 25
 
passam a constituir um produto cultural da própria escola, utilizado com o objetivo de 
desenvolver e avaliar a capacidade de escrita dos alunos. Exemplo bastante conhecido 
é a seguinte tríade “descrição, narração, dissertação”. Segundo essa concepção, os 
gêneros não são formas “historicamente variáveis, de resolução de problemas 
comunicativos complexos, mas modelos particularmente valorizados de representação 
do real” (2004:77). 
 2. A escola como lugar de comunicação – as situações de comunicação 
dentro da própria escola engendram naturalmente determinados gêneros (seminário, 
jornal de classe, correspondência escolar, romance coletivo etc.). Aqui também ocorre 
uma naturalização, mas de outra ordem: frutos da comunicação escolar, os gêneros 
não são descritos nem ensinados, mas praticados nas próprias situações geradoras.  
“Freinet é, sem dúvida, quem foi mais longe nessa via que encara com seriedade a 
escola como autêntico lugar de produção e utilização de textos” (2004:78).  
3. Negação da escola como lugar específico de comunicação – o trabalho é 
feito com textos autênticos, retirados de situações concretas de comunicação. A escola 
não é vista como um lugar que transforma e recria as práticas de referência. O objetivo 
maior é levar o aluno a dominar cada gênero tal como ele se comporta na realidade. 
Isso é feito por meio da recriação dessas situações, com o auxílio de uma variedade de 
procedimentos pedagógicos.  
Minha longa experiência dentro da escola, como professora e coordenadora, me 
possibilitou presenciar essas três abordagens na prática. A primeira concepção era 
predominante até o advento da nova LDB e dos PCNs. A partir daí, passou a disputar 
espaço com as abordagens sócio-interacionistas, mas ainda continua presente em sala. 
Já a segunda não teve aqui a mesma presença alcançada nos países francófonos; a 
não ser em situações muito específicas, pouco modificou o panorama brasileiro. Esse 
também é o caso da terceira concepção, cuja influência é restrita a escolas de perfil 
pedagógico dito progressista.           
Todas as concepções certamente apresentam aspectos positivos aliados a 
outros, negativos. Reavaliando essas abordagens, SCHNEUWLY e DOLZ (2004:80) 
chegam à formulação de duas premissas básicas, com as quais concordo: 1) a 
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introdução de um gênero na escola tem como objetivos, por um lado, levar o aluno ao 
domínio do gênero, por outro, desenvolver capacidades que são transferíveis para 
outros gêneros. Para alcançar isso, é necessária a transformação parcial dos textos do 
gênero; 2) os alunos devem vivenciar situações de comunicação o mais próximas 
possível das verdadeiras, mas sem perder de vista “que os objetivos visados são 
(também) outros”.      
Em seguida, os pesquisadores apresentam as bases teóricas necessárias à 
elaboração de materiais didáticos para o estudo dos gêneros:  
 
Num modelo didático, trata-se de explicitar o conhecimento implícito do gênero, referindo-se aos 
saberes formulados, tanto no domínio da pesquisa científica quanto pelos profissionais 
especialistas. Diante da multiplicidade de saberes de referência em jogo na elaboração de 
modelos, pode-se teorizar um processo didático que compreende três momentos em forte 
interação e em perpétuo movimento, que nós descreveremos como a aplicação de três princípios 
no trabalho didático: princípio de legitimidade (referência aos saberes teóricos10 ou elaborados 
por especialistas); princípio de pertinência (referência às capacidades dos alunos, às finalidades 
e aos objetivos da escola, aos processos de ensino-aprendizagem); princípio de solidarização 
(tornar coerentes os saberes em função dos objetivos visados). (2004:81-2) 
 
Para aprofundar a questão, convém fazer menção a dois pontos de vista que, em 
princípio, situam-se em campos diametralmente opostos. O primeiro é defendido por 
Yves Chevallard11, pesquisador do campo da didática do ensino de matemática, no livro 
La Transposition Didatique, publicado em 1985. No livro, ele trabalha com o conceito de 
“transposição didática”. Esse processo implica uma transformação do “saber sábio” de 
certa área do conhecimento, decorrente de pesquisas científicas, em “saber a ensinar” 
(presente nos materiais didáticos) e, posteriormente, em “saber ensinado”, quando a 
aprendizagem foi efetuada. Assim, a transposição engloba o trabalho de construção de 
um objeto de ensino, partindo-se do saber produzido pela ciência de referência.  
Ao formular sua teoria da transposição didática, Chevallard tem como objetivo 
inicial questionar a concepção tradicional, segundo a qual há uma identidade entre o 
saber ensinado e o saber sábio. Para o pesquisador, essa visão não se justifica. Há, 
isso sim, uma relação de dependência entre as disciplinas escolares e as ciências de 
                                                 
10 Em francês, savoir savants, noção elaborada nos trabalhos de Chevallard (N.T.) 
11 O conceito foi inicialmente proposto pelo sociólogo Michel Verret em “Le temps des études” (2 
tomes), Libraire Honoré Champion, Paris, tome I. 
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referência: o saber produzido por estas sofre um processo de transformação para 
adaptar-se a um contexto completamente diferente.  
Segundo BITTENCOURT (2003:24), a concepção de Chevallard “teve grande 
impacto e possui muita aceitação por inserir a didática em um campo com 
fundamentação científica, por consolidar o ideário de que os conteúdos escolares têm 
origem no saber científico, que deve ser constantemente incorporado pelos agentes 
educacionais, e é o saber científico que legitima as disciplinas escolares”.  
Chervel, outro pesquisador renomado, discorda da visão da escola como mera 
transmissora de saberes, implícita no posicionamento acima. Há diversos exemplos de 
conhecimentos produzidos dentro do ambiente escolar que apontam para um grau 
maior de autonomia. Para ele, ao contrário do que a própria opinião pública pensa, a 
escola não exerce apenas uma força conservadora, constituindo-se também em um 
ambiente de produção simbólica.  
 
Minhas pesquisas não confirmam em nada a existência de um grupo social independente da 
escola, cuja função seria a de transformar o saber erudito em saber ensinável. Ao contrário, elas 
me levam a ver na escola (em sentido amplo) um lugar de produção de cultura, de uma cultura 
escolar, de conteúdos de ensino, de "disciplinas". É preciso, portanto, apresentar um outro 
quadro teórico no qual se possa conceber a escola como criadora de "conteúdos culturais". Mas 
é preciso, antes de mais nada, delimitar o domínio: aquele em que os ensinamentos são 
"disciplinas", isto é, conteúdos direcionados às crianças ou aos adolescentes em um processo 
que não é somente um processo de instrução, mas também de educação. (CHERVEL,1992:197) 
 
Desse modo, as disciplinas escolares não podem ser vistas como o reflexo, 
vulgarização ou adaptação pura e simples de saberes produzidos pelas ciências de 
referência. A ciência de referência desempenha um papel importante, mas não 
absoluto, pois entram em jogo outros elementos igualmente importantes, tais como os 
objetivos da disciplina escolar e seu funcionamento. 
Mesmo dando um peso menor às ciências de referência, Chervel não deixa de 
considerar sua influência nos conteúdos escolares. No caso do ensino de gêneros 
textuais, parece-me válido supor que as “ciências” de referência não se referem apenas 
aos saberes produzidos pelo campo científico, mas também àqueles produzidos pelas 
próprias esferas de atividade social responsáveis pela produção do gênero.  
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Gostaria de ressaltar um aspecto importante para a minha pesquisa. Os 
pesquisadores discutidos nesta seção (SCHNEUWLY e DOLZ, CHEVALLARD, 
CHERVEL) , apesar de não partilharem das mesmas opiniões, concordam a respeito da 
importância de se estabelecer um diálogo entre os saberes pré-existentes na sociedade 
e os saberes ensinados na escola.       
Assim, parece-me imprescindível que uma seqüência didática apresente com 
clareza e certa profundidade o funcionamento de cada gênero, sem deixar de 
estabelecer as diversas relações existentes entre o texto já escolarizado e o texto 
produzido originalmente por uma dada esfera de atividade social. Isso implicaria, 
portanto, na elaboração de atividades didáticas que levem em conta o contexto de 
produção e de circulação de ambas as esferas.  
 
1.4 O LIVRO DIDÁTICO DE PORTUGUÊS 
 
 
Se for exagero afirmar que a história do livro didático tem origem na instituição do 
processo de escolarização, na Europa de fins do século XVII, não me parece 
equivocado identificar o uso freqüente de algum tipo de material de apoio didático já 
naquela época. Entretanto, deve-se localizar em outro momento o início de uma 
presença mais marcante do LD em sala. Quando, por um lado, o ensino deixa de servir 
a uma elite graças à democratização do acesso à escola e, por outro lado, as condições 
de trabalho dos professores se tornam mais precárias em decorrência de vários fatores 
(entre os quais o número cada vez maior de alunos em sala) é que a presença do LD 
ganha em relevância.  
Mas não se pode falar do livro de outrora como se fosse o de hoje. Desde então, 
houve mudanças significativas quanto à edição, produção e circulação. Por não se 
tratar de uma pesquisa de perspectiva histórica, não me deterei nessas transformações 
ao longo das décadas. Interessa-me, entretanto, comentar o processo recente.  
Se alguém comparar um livro de português escrito na década de 80 a outro 
produzido recentemente, terá em mãos duas realidades distintas. Grosso modo, as 
mudanças são decorrentes, principalmente, de novas formas de se conceber não só o 
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ensino de língua materna, mas também a própria concepção de língua, instância 
impossível de ser dissociada do ensino.  
RANGEL (2003) identifica as causas do surgimento de um novo paradigma, 
identificando-as tanto no campo da educação quanto no da lingüística. No primeiro, as 
descobertas das ciências da aprendizagem trouxeram questionamentos profundos ao 
modo como o ensino era praticado. Passou-se de um paradigma centrado no professor 
para um no qual a ênfase recai sobre a interação planejada entre os participantes do 
processo de ensino-aprendizagem, sobre o conhecimento prévio do aluno, a 
formulação e verificação de hipóteses por parte deste e o contexto imediato (ou não) da 
aprendizagem. Em outras palavras, o aluno passou a ser visto como sujeito ativo e 
singular do processo de aquisição de conhecimento.  
Paralelamente às descobertas feitas na área educacional, ocorrem aquelas 
próprias dos estudos da linguagem, orientadas por questionamentos colocados por uma 
série de correntes12. De modo geral, elas priorizam o texto como unidade básica de 
estudo da língua por entenderem que o falante não se comunica por meio de palavras 
isoladas de seu contexto. A principal13 corrente a antecipar várias dessas questões se 
fundamenta no pensamento do Círculo de Bakhtin14, segundo o qual a linguagem é um 
instrumento de interação social (linguagem em uso) e formadora de conhecimento. Ela 
se realiza por meio dos mais variados gêneros do discurso quando da interação entre 
sujeitos historicamente constituídos. Como bem ressalta um dos livros didáticos 
analisados, “pensar a linguagem (e a língua) desse modo, é perceber que ela não 
existe em si, mas só existe efetivamente no contexto das relações sociais: ela é 
elemento constitutivo dessas múltiplas relações e nelas se constitui continuamente” 
(FARACO,2003:05).  
Também a assim chamada Lingüística textual teve um papel de destaque por 
pesquisar certos elementos que asseguram ao texto sua tessitura e são importantes no 
                                                 
12 Em alguns casos há dificuldades em estabelecer os limites com precisão. Aliás, o levantamento 
cuidadoso das principais correntes lingüísticas da atualidade mereceria uma pesquisa à parte. 
13 Ainda que os teóricos que embasam os PCNs não estejam explícitos, é possível identificar o 
pensamento do Círculo de Bakhtin como fundamental para a concepção de língua defendida. 
14 Dada a grande importância dessas contribuições para minha pesquisa, vou abordá-las com 
maior detalhamento nos itens 1.4 e 1.5 deste mesmo capítulo.  
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processo de construção do(s) sentido(s): coesão, coerência, inferências, pressupostos, 
conhecimento partilhado etc. Assim como a perspectiva bakhtiniana, ela reconheceu as 
limitações da concepção estruturalista que toma a língua como um sistema abstrato.   
 
a) Uma descrição-explicação do funcionamento da língua que se detenha no nível da frase é 
insuficiente para servir de base teórica ao ensino-aprendizagem do funcionamento do texto; b) a 
competência textual não se identifica com a expansão de uma competência frásica; c) a leitura e 
a escritura são movimentos complementares no desenvolvimento da competência textual do 
redator aprendiz: a sensibilização, através da leitura, para os traços específicos de cada tipo de 
texto contribui para que o aprendiz venha a construir seus textos de forma adequada, com 
eficiência e espírito crítico. (REINALDO:2000) 
 
Convém ainda pontuar as contribuições da Sociolingüística, segundo as quais a 
diversidade, a variação (condicionada por fatores geográficos, sociais, históricos, 
etários) e os registros (com seus graus variáveis de formalidade, cortesia e tecnicidade) 
são inerentes ao uso concreto da língua. Também a Pragmática, preocupada com os 
modos como a língua é efetivamente usada nos mais variados contextos, teve um papel 
relevante. Ambas permitiram uma compreensão melhor das relações entre linguagem 
oral/escrita e poder. 
Em suma, se antes o paradigma atuante priorizava a dimensão do sistema ou 
código lingüístico ao se basear num modelo abstrato de língua, uma nova esfera 
passou a ser contemplada no ensino de português – a da língua em uso, na sua 
dimensão sócio-histórica. Como vimos, essa mudança de escopo se deve, em boa 
parte, às descobertas de várias correntes da Lingüística contemporânea. E dada a sua 
influência no cenário educacional, não há como não ser influenciado por ela: elementos 
desse novo paradigma passaram a ser incorporados pelo LDP numa velocidade 
crescente. 
 
1.5  A CONCEPÇÃO DE LÍNGUA 
 
  
Nessa etapa pretendo apresentar a concepção de língua que servirá de base 
para a análise de meu corpus. De modo geral, baseio-me nas reflexões  do Círculo de 




Bakhtin sobre língua e linguagem porque conseguem abranger de maneira acurada a 
realidade concreta das interações lingüísticas. Em essência, a língua é entendida como 
uma forma de interação humana responsável pela constituição da subjetividade. Ou 
seja, ela não é uma entidade autônoma em relação ao contexto social. É, sim, 
responsável por ajudar a criar e recriar permanentemente esse contexto. Por isso, na 
medida em que todo ato de fala sempre se dá por meio de uma interação, a 
compreensão do aspecto lingüístico estrutural é necessária, mas nem de longe 
suficiente.  
Essa questão merece uma breve retrospectiva histórica. Nos capítulos 4 e 5 de 
Marxismo e Filosofia da Linguagem, BAKHTIN [VOLOCHINOV] estabelece um diálogo 
crítico com as duas principais orientações do pensamento filosófico-lingüístico 
influentes no final do século XIX e início do XX: o “subjetivismo idealista” de Humboldt o 
“objetivismo abstrato” de Saussure.   
 
Assinalamos a divergência bem profunda que existe (...) entre a primeira e a segunda orientação 
da filosofia da linguagem. Para a primeira, a essência está precisamente na sua história. A lógica 
da língua não é a da repetição de formas identificadas a uma norma, mas sim uma renovação 
constante, a individualização das formas em enunciações estilisticamente únicas e não 
reiteráveis. (...) As formas normativas, responsáveis pelo imobilismo do sistema lingüístico, não 
eram, para a primeira orientação, senão resíduos deteriorados da evolução lingüística, da 
verdadeita substância da língua, tornada viva pelo ato de criação individual e único. Para a 
segunda orientação, é justamente este sistema de formas normativas que se torna a substância 
da língua (BAKHTIN [VOLOCHINOV], 2002:82). 
 
A origem da segunda orientação remete aos estudos de filólogos, os quais 
inicialmente trabalharam no intuito de traduzir textos clássicos e descrever línguas 
mortas, não se preocupando com os contextos. “É a língua morta-escrita-estrangeira 
que serve de base à concepção de língua que emana da reflexão lingüística” (BAKHTIN 
[VOLOCHINOV], 2002:99). 
É inegável a importância e as contribuições que tais estudos trouxeram para a 
lingüística: “Podemos dizer que a lingüística surgiu quando e onde surgiram exigências 
filológicas” (p.97). O problema, entretanto, passou a existir quando se tentou aplicar o 
mesmo método para o ensino de línguas vivas, pois “toda a sua posição em relação ao 
sentido e ao tema da palavra está impregnada dessa falsa concepção como ato passivo 
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– compreensão de palavra que exclui de antemão e por princípio qualquer réplica ativa” 
(p.99).     
 Essa postura estática ajudou a consolidar certo desprezo “em relação aos usos 
de linguagem efetivamente produzidos e experimentados pelos alunos” (PÉCORA, 
1983:117), o que certamente não tem contribuído para o desenvolvimento da 
competência lingüística em sala: 
 
Seria ingênuo, diz Bakhtin (Estética da criação verbal, p. 177), acreditar que a única coisa de que 
o autor precisa é a língua qua gramática: no nosso fazer verbal, não tiramos o verbo da gramática 
e as palavras do dicionário; nós tiramos dos lábios dos outros. A consciência lingüística está 
sempre envolvida pela heteroglossia e de modo algum por uma só língua. Sempre e em toda 
parte a consciência lingüística se encontra com línguas (vozes) sociais e não com uma língua. 
Em cada uma de suas manifestações verbais, ela se coloca diante da necessidade de se orientar 
ativamente nesse caldo plurivocal, de ocupar uma posição, de eleger uma voz social, de construir 
relações dialógicas, de orquestrar dialogicamente a plurivocalidade social. Mesmo quando 
selecionamos palavras, estruturas sintáticas, recursos coesivos, não o fazemos tendo como 
referência o “estoque” da língua, mas os valores que saturam estes elementos lingüísticos no 
contexto (na atividade) em que estamos. (FARACO, 2006: 5-6) 
  
Convém ressaltar que a identificação da construção social dos sentidos implica 
sua percepção como fruto da interação entre locutor e receptor. Para BAKHTIN 
[VOLOCHINOV] (2002:132), o sentido não se encontra na palavra, nem tampouco na 
alma do locutor ou do interlocutor: ele é resultado da interação dos falantes através de 
um meio sonoro. “È como uma faísca elétrica que só se produz quando há contato dos 
dois pólos opostos”. Só a corrente formada pela interação verbal daria à palavra o seu 
sentido.     
 
Um enunciado concreto é um elo na cadeia de comunicação verbal de uma dada esfera. As 
fronteiras desse enunciado determinam-se pela alternância dos sujeitos falantes. Os enunciados 
não são indiferentes uns aos outros nem são auto-suficientes; conhecem-se uns aos outros, 
refletem-se mutuamente. São precisamente esses reflexos recíprocos que lhes determinam o 
caráter. O enunciado está repleto dos ecos e lembranças de outros enunciados, aos quais está 
vinculado no interior de uma esfera comum da comunicação verbal. O enunciado deve ser 
considerado acima de tudo como uma resposta a enunciados anteriores dentro de uma dada 
esfera (a palavra “resposta” é empregada aqui no sentido lato): refuta-os, confirma-os, completa-
os, baseia-se neles, supõe-nos conhecidos e, de um modo ou de outro, conta com eles. Não se 
pode esquecer que o enunciado ocupa uma posição definida numa dada esfera da comunicação 
verbal relativa a um dado problema, a uma dada questão, etc. Não podemos determinar nossa 
posição sem correlacioná-la com outras posições. É por esta razão que o enunciado é repleto de 
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reações-respostas a outros enunciados numa dada esfera da comunicação verbal. (BAKHTIN, 
1997:316) 
 
Em suma, não utilizamos os signos lingüísticos para simplesmente exteriorizar 
um pensamento, nem apenas para transmitir informações, mas sim para atuar sobre a 
realidade, construindo sentidos num processo de inter-relação social. Desse modo, em 
vez de priorizar formas ou regras e suas nomenclaturas, o foco recai sobre o modo 
como se constituem os diversos processos de interação lingüístico-social. Para o 
Círculo, a língua está em constante mutação, guiada pelas interações verbais concretas 
e não pelo sistema lingüístico abstrato ou pela consciência individual do falante 
(BAKHTIN [VOLOCHINOV],2002:124). 
 
Não existe a primeira nem a última palavra, e não há limites para o contexto dialógico (este se 
estende ao passado sem limites e ao futuro sem limites). Nem os sentidos do passado, isto é, 
nascidos no diálogo dos séculos passados, podem jamais ser estáveis (concluídos, acabados de 
uma vez por todas): eles sempre irão mudar (renovando-se) no processo de desenvolvimento 
subseqüente, futuro do diálogo. Em qualquer momento do desenvolvimento do diálogo existem 
massas imensas e ilimitadas de sentidos esquecidos, mas em determinados momentos do 
sucessivo desenvolvimento do diálogo, em seu curso, tais sentidos serão relembrados e 
reviverão em forma renovada (em novo contexto). Não existe nada absolutamente morto: cada 
sentido terá sua festa de renovação. Questão do grande tempo. (BAKHTIN,1997:410) 
 
 
1.6  OS GÊNEROS DO DISCURSO15 
 
 
A teoria dos gêneros é tão antiga quanto os escritos de Platão e Aristóteles. 
Considera-se que esses pensadores gregos estão entre os primeiros a dedicar maior 
fôlego para uma classificação dos gêneros textuais. É fato incontestável o quanto seus 
escritos estão na base de uma longa e complexa tradição da teoria dos gêneros. Mas 
apesar de Aristóteles ter sido discípulo de Platão, nem sempre os interesses eram 
compartilhados por ambos: enquanto o mestre estudou a Retórica movido por 
preocupações morais, seu discípulo se concentrou no estudo dos gêneros literários a 
partir de um enfoque estético.  
                                                 
15 Bakhtin utiliza o termo “gêneros do discurso”. No contexto acadêmico, é comum o emprego de 
“gêneros textuais” com o mesmo valor, uma opção que também sigo neste trabalho.   
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Em linhas gerais, Aristóteles estabeleceu três tipos fundamentais na “Poética”: o 
gênero dramático, próprio da tragédia e da comédia; o narrativo (ou épico) e o lírico. 
Essa classificação constitui a base dos estudos literários de tradição ocidental, a tal 
ponto que as discussões sobre os gêneros, quando no âmbito da literatura, ainda hoje 
se filiam às formulações iniciais de Aristóteles, seja para aprofundá-las, seja para negá-
las16.   
Enfim, nota-se que a preocupação em investigar textos (ou discursos, como no 
caso da Retórica) com o objetivo de identificar as características que os aproximam de 
um gênero e os diferenciam de outro não é nada recente. No entanto, o âmbito das 
discussões quase sempre se restringia à esfera artístico-literária, ou seja, o plano da 
realização social e de suas diferenças não era considerado. Mesmo a Retórica, cujos 
estudos valorizam o papel do interlocutor, não abrange todas as esferas da construção 
do discurso.  
Talvez na tentativa de superar essas limitações, o panorama contemporâneo 
sofreu mudanças sensíveis. Na atualidade, a vertente que mais influencia os estudos 
de gêneros textuais no Brasil é a proposta pelo Círculo de Bakhtin. A presença das 
idéias do principal pensador do grupo em artigos acadêmicos sobre a temática dos 
gêneros tem sido uma constante. Além disso, como já afirmei no item 1.4 (nota 13), o 
Círculo embasou a concepção de língua e de linguagem dos próprios PCNs.     
Já há menções incipientes sobre o conceito de gênero no livro Marxismo e 
Filosofia da Linguagem de Bakthin [Volochinov] de 1929. Os próprios autores chegam a 
afirmar que “mais tarde, em conexão com o problema da enunciação e do diálogo, 
abordaremos o problema dos gêneros lingüísticos“ (2002:43). Apesar de o tema já estar 
posto na obra, seu aprofundamento demora a acontecer, talvez por causa do 
falecimento de Volochinov pouquíssimos anos depois. O conceito acaba por receber 
sua formalização maior em Estética da criação verbal17, num capítulo inteiramente 
dedicado ao assunto.  
                                                 
16 Pensadores contemporâneos (Blanchot, Barthes e Derrida) têm problematizado o assunto, 
inclusive questionando a validade desse tipo de classificação por achá-la obsoleta e limitada.  
17 No Brasil, o livro foi publicado em 1992. Segundo nota do editor da edição brasileira, o texto, 
datado originalmente de 1952-3, não foi revisto por Bakhtin: trata-se de “fragmento de um estudo mais 
abrangente (...), cujo projeto não foi realizado”.  
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Nesse capítulo, o pensador russo problematiza a concepção tradicional por 
reconhecê-la como o resultado de "uma incompreensão da natureza dos gêneros dos 
estilos da língua e de uma ausência de classificação dos gêneros do discurso por 
esferas de atividade humana" (1997:284-5). Isto é, apesar de observar a importância do 
pensamento grego, percebe as limitações decorrentes do fato de relegarem a dimensão 
social a um segundo plano.  
Para ele, os objetivos e as condições específicas de uma determinada esfera de 
atividade são responsáveis pelo engendramento de um gênero. Este se realiza no 
plano concreto por meio de enunciados individuais que guardam características 
estilísticas, temáticas e composicionais semelhantes a outros enunciados concretos do 
mesmo gênero. Portanto, a correlação estabelecida entre essas esferas e os gêneros 
decorrentes é a chave essencial para um novo entendimento do conceito: “cada esfera 
de utilização da língua elabora tipos relativamente estáveis de enunciados, sendo isso 
que denominamos gêneros do discurso” (1997:279). 
Na seqüência, Bakhtin aprofunda a constatação de que os gêneros orais e 
escritos são marcados pela heterogeneidade: a atividade humana, a tal ponto 
diversificada, gera uma riqueza e variedade de gêneros que é potencialmente infinita. 
“Cada esfera dessa atividade comporta um repertório de gêneros do discurso que vai 
diferenciando-se e ampliando-se à medida que a própria esfera se desenvolve e fica 
mais complexa” (1997:279). No entanto, o caráter heterogêneo e variável não é 
obstáculo para o estabelecimento de distinções genéricas entre os gêneros.  
A principal, bastante cara ao pensador, reside na diferença entre os gêneros 
primários e secundários. Segundo Bakhtin, os gêneros secundários são próprios das 
esferas sociais mais complexas (artes, ciências, política etc.) e se formam a partir da 
transmutação dos próprios gêneros primários. “A inter-relação entre os gêneros 
primários e secundários de um lado, o processo histórico de formação dos gêneros 
secundários do outro, eis o que esclarece a natureza do enunciado (e, acima de tudo, o 
difícil problema da correlação entre língua, ideologias e visões de mundo)” (1997:282). 




Segundo Bakhtin, o gênero busca garantir a interação entre locutores e 
interlocutores através de um conjunto de características relativamente estáveis. No 
entanto, durante esse processo o gênero se renova continuamente. É nele que se 
expressam as tendências mais estáveis, acumuladas ao longo do processo histórico de 
sua formação e consolidação. Contudo, como parte de um processo cultural e 
dinâmico, suas características tendem a se transformar constantemente enquanto 
buscam uma estabilização que se faz necessária para que a interação aconteça.  
O enfoque proposto exige uma metodologia de análise coerente com a teoria. 
Seria inconseqüente o estudo ficar limitado ao plano formal, em detrimento da natureza 
e das particularidades de cada gênero. Por isso, a metodologia de investigação na 
perspectiva teórico-metodológica bakhtiniana não pode se basear na tradicional 
“descrição”. Essa escolha implicaria o apagamento do caráter dialógico da linguagem, 
da relação subjetiva do pesquisador com os dados e da própria noção do que sejam os 
gêneros: sua dimensão social constitutiva, a sua plasticidade e a sua relativa 
estabilidade. Mas não estou negando a análise com fins descritivos. Ela será válida se 
a consciência da dimensão interpretativa dos dados for uma premissa. (RODRIGUES, 
2004:06)  
Um caminho adequado para a investigação dos gêneros se baseia no percurso 
proposto por BAKHTIN [VOLOCHINOV] (2002:124) para o estudo da língua. Na etapa 
inicial, as formas de interação verbal são analisadas nas condições concretas em que 
se realiza. Em seguida, são observadas as “formas das distintas enunciações (...) em 
ligação estreita com a interação de que constituem os elementos, isto é, as categorias 
dos atos de fala na vida e na criação ideológica”. A última etapa preve a análise das 
formas lingüísticas propriamente ditas18.  
 RODRIGUES (2004:07) exemplifica a produtividade desse percurso, aplicando-o  
ao gênero “resenha científica”: 
 
                                                 
18 Na sequência, apresenta-se a justificativa desse percurso; “É nessa mesma ordem que se 
desenvolve a evolução real da língua: as relações sociais evoluem (...), depois a comunicação e a 
interação verbais evoluem no quadro das relações sociais, as formas dos atos de fala evoluem em 
conseqüência da interação, e o processo de evolução reflete-se, enfim, na mudança das formas da 
língua” (BAKHTIN [VOLOCHINOV],2002:124). 
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(...) o primeiro passo de pesquisa é analisar o papel da esfera da comunicação científica no 
conjunto da vida social. O segundo é analisar a situação de interação desse gênero: qual o autor 
previsto, qual a concepção de interlocutor, qual a sua finalidade ideológico-discursiva, como se 
dá a sua orientação para o seu objeto do discurso; qual o seu acento de valor? Esses aspectos 
englobam a análise da dimensão social do gênero. O terceiro passo, articulado aos anteriores, é 
buscar ver o modo de funcionamento do gênero na sua dimensão verbal. Aquilo que é a 
regularidade do gênero nessa dimensão, que pode ser mais ou menos estável e “visível”, vai se 
construindo durante a análise. 
  
 Em suma, é essencial entender o papel desempenhado pelo contexto social: ele 
não é apenas um dos elementos constitutivos da interação, mas sim a dimensão 
principal para o estudo do gênero. Fora da situação da interação perde-se a dimensão 
do enunciado e do gênero. Ou seja, a esfera verbal só se realiza dentro do contexto de 
enunciação. Aliás, é justamente essa realidade sócio-histórica que imprime aos gêneros 
uma dimensão aparentemente contraditória: a relativa estabilidade convive com uma 



















2. A NOTÍCIA  
 
 
Falo muito no ‘idiota da objetividade’.  
  Ele é justamente quem vive dos fatos, depende dos fatos,  
morreria afogados sem os fatos. E, se alguém me diz que 
os fatos não são bem assim como eu conto, respondo:  





Como vimos na parte sobre os gêneros do discurso, estes estão sempre 
vinculados à situação social de interação. Dessa forma, a dimensão lingüístico-textual 
de um gênero é inseparável de sua dimensão sócio-histórica. Por esse motivo, não se 
pode limitar o estudo de um gênero à descrição de seus elementos lingüísticos típicos. 
Uma análise, para não cair no reducionismo, precisa situar a esfera discursiva que lhes 
deu origem.  
Uma vez que, de acordo com uma das questões de minha pesquisa, interessa-
me analisar em que medida a transposição didática do gênero “notícia” trabalha a 
esfera social e histórica intrínseca ao gênero, é necessário situar tanto o contexto mais 
amplo quanto o mais imediato. Assim, em primeiro lugar, levantarei as principais 
características da mídia em geral e da imprensa em particular. Na segunda parte do 
capítulo, enfocarei o contexto específico da notícia por meio do debate de uma série de 
questões pertinentes à produção de uma notícia, sem as quais o entendimento do 
assunto ficaria prejudicado. 
 
 
2.1  AS CARACTERÍSTICAS DA MÍDIA 
 
 
Antes de tudo, qualquer notícia é um produto da mídia. O termo “mídia” foi 
inicialmente utilizado pelos norte-americanos, pioneiros no desenvolvimento tecnológico 
na área da comunicação. O vocábulo foi cunhado a partir de um empréstimo do adjetivo 
latino “medius,a,um”, ‘que está no meio’. No Brasil, o uso da palavra “mídia” é uma 
influência do idioma inglês: basta notar que ambos os termos têm a mesma pronúncia.  
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A mídia relaciona-se diretamente com todas as esferas sociais19 a ponto de ser 
vista como o “Quarto Poder”, denominação que confere à imprensa uma importância 
similar à dos demais poderes governamentais previstos na Constituição. Posto isso, 
cabe-nos entender melhor o tipo de relação estabelecida entre mídia e sociedade?20  
Logo de início, convém mencionar os laços mantidos com o poder público. No 
Brasil, em particular, essa relação é por demais estreita. Ainda hoje, a concessão de 
qualquer canal de TV ou de uma freqüência de rádio é regulamentada pelo governo21. 
Ademais, são conhecidos os projetos públicos de integração do território brasileiro por 
meio de incentivos à criação de redes nacionais de comunicação. Vide, por exemplo, a 
diretriz referendada pelo governo Figueiredo: “A formação de redes nacionais será 
estimulada, especialmente no campo da televisão, como meio de apoiar a meta de 
integração nacional e de assegurar a estabilidade econômico-financeira dos 
empreendimentos, dentro de um regime competitivo e equilibrado” (SOUZA, 2005). 
Essa almejada integração encontrou na TV Globo um meio bastante eficaz, 
inclusive, na tentativa de se criar uma aparente atmosfera de progresso e bem-estar. É 
memorável a seguinte declaração do general Emílio Garrastazu Médici, em 22/03/1973: 
“Sinto-me feliz, quando ligo a televisão para assistir ao jornal. Enquanto as notícias dão 
conta de greves, agitações, atentados e conflitos em várias partes do mundo, o Brasil 
marcha em paz, rumo ao desenvolvimento. É como se eu tomasse um tranqüilizante 
após um dia de trabalho”. (BUENO, 2003:393). 
Os governos da época da ditadura militar, inclusive, tinham uma estratégia muito 
produtiva no sentido de controlar os meios de comunicação: a prática de censura, 
                                                 
19 Assim como a mídia influencia a sociedade, esta também exerce influência sobre aquela. Há 
uma relação de interdependência. Há uma certa desigualdade nesta relação, uma vez que é possível 
identificar os veículos que mais exercem influência, ao passo que a sociedade é uma instância muito 
mais complexa e difícil de ser “isolada” em grupos estanques.     
20 Há um artigo de BOURDIEU (1997:101) intitulado “A influência do jornalismo” no qual a 
proposta do autor é discorrer sobre a “influência que os mecanismos de um campo jornalístico cada vez 
mais sujeito às exigências do mercado (dos leitores e dos anunciantes) exercem (...) sobre os diferentes 
campos de produção cultural, campo jurídico, campo literário, campo artístico e campo científico”.   
21 Ressalta-se ”o número recorde de emissoras de rádio e TV distribuídas a congressistas por 
José Sarney – notadamente no período entre 1o de fevereiro de 1987 e 5 de outubro de 1988 - portanto, 
posterior ao Plano Cruzado (...) - durante os trabalhos da Assembléia Nacional Constituinte.   Tal medida 
teve grande influência na votação de determinados assuntos na Constituinte, com destaque para a 
decisão sobre a duração do mandato presidencial”. (FORTES, 2004:15) 
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executada por agentes da polícia federal.  Sobre essa estratégia, BUENO (2003:394) 
faz um relato vívido: 
Foi uma época de obscurantismo tão medieval que, sendo parte do passado, hoje pode parecer 
cômica. E de fato seria, se antes não tivesse sido trágica. Inaugurada oficialmente com o decreto-
lei 1.077, de janeiro de 1970, proibindo obras que “obedeciam a um plano subversivo para pôr em 
risco a segurança nacional”, a censura imposta pelo regime militar se iniciara de fato a partir da 
promulgação da lei de Imprensa de 1967, do AI-5 em 1968 e da nova Lei de Segurança Nacional, 
de 1969. A partir delas, a presença dos censores nas redações dos principais jornais, revistas e 
TVs tornou-se fato corriqueiro, e a lista dos assuntos “proibidos”, progressivamente abrangente. 
(...) A imprensa publicava receitas culinárias e poemas no lugar dos textos censurados. (...) Entre 
1973 e 1978, só a TV Globo22, por exemplo, embora sempre afinada com o regime, chegou a 
receber 270 ordens de censura – a maioria por telefone. Uma delas chegou a vetar a divulgação 
de uma reportagem sobre um surto de meningite, na qual o alerta à população era feito pelo 
próprio ministro da Saúde. 
 
O fim da ditadura e da censura não significou o distanciamento entre a mídia e o 
governo. Destaca-se, a título de exemplificação, o apoio manifesto e ostensivo da Rede 
Globo ao então candidato à presidência Fernando Collor e a posterior tentativa de 
encobrir as inúmeras práticas de corrupção durante seu mandato, responsáveis por 
levá-lo ao impeachment.  
Como bem sabemos, a proximidade do poder é atraente por representar um 
poderoso instrumento na obtenção de vantagens econômicas23 e de informação 
privilegiada. Nesse sentido, cabe uma pergunta sobre o grau de autonomia de uma 
empresa de comunicação. BOURDIEU (1997:102-3) responde à questão, enfatizando 
que 
 
o grau de autonomia de um órgão de difusão se mede sem dúvida pela parcela de suas receitas 
que provém da publicidade e da ajuda do Estado (sob a forma de publicidade ou de subvenção) e 
também pelo grau de concentração dos anunciantes. Quanto ao grau de autonomia de um 
jornalista em particular, depende em primeiro lugar do grau de concentração da imprensa (que, 
reduzindo o número de empregadores potenciais, aumenta a insegurança do emprego); em 
seguida da posição de seu jornal no espaço dos jornais, isto é, mais ou menos perto do pólo 
“intelectual” ou do pólo “comercial”; depois de sua posição no jornal ou órgão de imprensa 
(efetivo; free-lancer etc.) (...); e, enfim, de sua capacidade de produção autônoma da informação.  
                                                 
22 “No caso do jornal O Estado de São Paulo, estabeleceu-se uma censura prévia muito rígida, 
como mostra a tese de Maria Aparecida Aquino Censura, imprensa, Estado autoritário (1968-1978), na 
qual a autora afirma que a ação da censura chegava a ameaçar a distribuição do jornal, pois todo 
material a ser editado deveria passar antes pelo censor, o que atrasava o fechamento das edições e a 
chegada do jornal às bancas”. (NAPOLITANO, 1998:47) 




O fato de o grau de autonomia da imprensa e dos jornalistas estar intimamente 
relacionado aos vários fatores lembrados acima não impede que haja uma postura ativa 
(ainda que parcial e por vezes ambígua) de determinados veículos e jornalistas na 
fiscalização do poder público. Assim, não se pode esquecer a importância da imprensa 
no processo de abertura política: ao debater e apoiar o processo, a imprensa legitimava 
a si mesma.   
A partir do movimento conhecido como Diretas-Já, cresce a interlocução com o 
público, na medida em que é dada mais voz a suas demandas. “Este papel da mídia 
cresce na medida em que o poder judiciário é visto como ineficaz e tendencioso pela 
população, que volta para os meios de comunicação a expectativa e esperança de 
respostas e soluções para seus problemas”. (FORTES: 2004,16). 
Essa maior proximidade com o público-alvo assume nuances importantes. Por 
um lado, estabelecem-se forças de conservação do status quo. Eduardo Galeano, 
jornalista e escritor, ressalta o quanto os meios transmitem uma cultura da impotência e 
da perpetuação de uma existência atrelada à obediência, isto é, a uma “visão 
conformista da história, do mundo, da vida”. Também segundo CARDOSO (2003:112), 
citando SOUSA24, a idéia que prevalece é a de que os meios jornalísticos “são 
estruturas que tendem a representar as relações sociais dominantes de poder no seio 
da sociedade e, por conseqüência, trabalhando no sentido de inviabilizar quaisquer 
mudanças sociais”.  
Não bastasse isso, certa parcela da mídia reforça padrões culturais 
incompatíveis com a realidade e divulga a mensagem subliminar de que para ser feliz é 
preciso seguir determinado padrão de beleza e comportamento25: “A mídia escrita e a 
televisiva, embora ambivalentes, ora estimulam os corpos visuais magros e saudáveis, 
ora estão voltadas à aparência patológica do corpo deformado, anoréxico, bulímico e 
grotesco, um padrão que constrói e desconstrói sujeitos” (ARRUDA: 2004). 
                                                 
24 SOUSA, J.P. Teorias da notícia e do jornalismo. Chapecó, SC: Argos, 2002. 
25 “A mídia impressa ou eletrônica não está alheia a esta febre e a desculpa é sempre a mesma: 
as leitoras querem isso mesmo, não se pode contrariá-las. Então os jornalistas não devem ter uma 
parcela de arbítrio? E onde fica a responsabilidade social da imprensa? Speculum em latim é espelho, 
podem mirar-se nele, mas convém especular sobre isso” (DINES: 2004). 
 42
 
Mas, nem sempre o conservadorismo tem sido a única força-motriz da imprensa.  
Em meados da década de 1970, como uma reação à falta de liberdade de expressão, 
começam a surgir jornais de contestação política e/ou apoio a causas como o 
feminismo. Apesar de criados à parte do esquema comercial dos grandes jornais e 
revistas, conseguem uma distribuição num circuito alternativo, seja pela venda de mão 
em mão ou pela distribuição (ainda que cercada por dificuldades) em determinadas 
bancas de jornal. 
 
A imprensa alternativa26, também chamada de “nanica”, agrupou periódicos de linhas diversas, 
oferecendo um espaço mais efetivo de participação crítica e de circulação de perspectivas mais 
independentes. Grosso modo é possível identificar duas correntes principais na imprensa 
alternativa da época.  
Uma era voltada à crítica da cultura e dos costumes, tendo sido influenciada pelos movimentos 
de contracultura norte-americanos. Seu representante mais conhecido foi o semanário “O 
Pasquim”, que contou com as participações antológicas de Millôr Fernandes, Ziraldo, Henfil e 
Jaguar. Com uma linguagem menos formal, espaço para entrevistas, análises satíricas e muito 
humor em charges e caricaturas, ganhou rapidamente em popularidade e tornou-se uma 
referência de comportamento para os seus leitores. A outra corrente seguia uma orientação 
política clara, na qual se divisava seguindo o ideário marxista que tanto influenciou o movimento 
estudantil da época.  Movimento, Opinião, Em Tempo foram os periódicos mais conhecidos. 
(KUCINSKI: 1991, XIV/XV)27  
 
Se a proximidade entre mídia e poder público continua a constituir um paradoxo, 
pois dificulta uma fiscalização isenta dos atos do governo (uma das funções da 
imprensa), em regimes democráticos essa atribuição indispensável ocorre por parte dos 
jornais de oposição, os quais buscam, eles próprios, ver os seus interesses defendidos.  
Nesse sentido, há que se destacar o elemento benéfico da fiscalização. Em 
escala mundial não foram poucos os jornais que denunciaram atrocidades e 
                                                 
26 O termo aponta para os seguintes significados, todos eles pertinentes a esse tipo de imprensa: 
“o de algo que não está ligado a políticas dominantes; o de uma opção entre duas coisas reciprocamente 
excludentes; o de única saída, para uma situação difícil e, finalmente, o do desejo das gerações dos anos 
60 e 70 de protagonizar as transformações sociais que pregavam” (KUCINSKI, 1991:XII). 
27 Com o movimento de abertura política, a imprensa alternativa foi perdendo seu papel 
contestador e sua influência. A grande maioria dos periódicos acabou encerrando suas atividades. Na 
atualidade, o perfil do que se poderia chamar de imprensa alternativa já é outro. Hoje, ela está 




desmandos dos regimes de exceção, participando ativamente na luta por melhores 
condições de vida da população e por liberdade de expressão: 
 
Às vezes, (os jornalistas) pagaram caro por isso: atentados, "desaparecimentos", assassinatos, 
como ainda se pode constatar na Colômbia, na Guatemala, na Turquia, no Paquistão, nas 
Filipinas e em outros países. Foi por este motivo que, durante muito tempo, se falou no "quarto 
poder". Definitivamente, e graças ao senso cívico dos meios de comunicação e à coragem de 
jornalistas audaciosos, as pessoas dispunham deste "quarto poder" para criticar, rejeitar e 
resistir, democraticamente, às decisões ilegais que poderiam ser iníquas, injustas e até 
criminosas para com pessoas inocentes. Dizia-se, muitas vezes, que era a voz dos sem-voz. 
(RAMONET, 2003). 
 
Outra questão essencial para se entender a mídia na época contemporânea diz 
respeito ao amplo processo de concentração de poder em curso nas diversas esferas 
produtivas. Nos meios de comunicação, um reduzido número de corporações detém um 
número expressivo de veículos28: 
 
Hoje, verificamos que os grandes conglomerados de comunicação estão cada vez mais 
concentrando seu poder de informar apenas as suas próprias idéias. Veja o caso recente da 
aquisição do centenário jornal paulista Diário Popular pelas Organizações Globo, que agora 
passa a fazer parte do controle da família que dirige a maior rede de televisão do país, uma das 
mais influentes redes de rádio, dois jornais no Rio de Janeiro, a participação em um jornal 
econômico, uma revista semanal, um provedor de Internet e muitos outros produtos de 
comunicação capazes de atingir, de uma forma ou de outra, toda a população. (SANTOS:2006) 
 
Nos EUA, a Comissão Federal de Comunicações foi criada com o objetivo de 
cercear a excessiva concentração de poder num mesmo estado. Já no Brasil, como 
vimos acima, o monopólio da informação pela rede Globo é uma realidade sensível, 
mas que passa desapercebida do grande público.  
 
Em outras palavras, os grupos de mídia possuem atualmente duas características novas: em 
primeiro lugar, encarregam-se de tudo o que envolve texto, imagem e som e o divulgam por meio 
dos canais mais variados (jornais, rádios, televisões abertas, a cabo ou por satélite, internet e por 
todo tipo de rede digital). A segunda característica: estes grupos são mundiais, planetários e 
globais – e não apenas nacionais e locais. (RAMONET, 2003). 
                                                 
28 “Os EUA dispõem de um conjunto impressionante de meios de comunicação de massa: 1700 
jornais diários, onze mil revistas, nove mil estações de rádio, mil estações de TV, 2500 editoras de livros 
e sete mil estúdios de cinema (...) Hoje cinqüenta corporações dominam a maior parte dos canais de 
distribuição dos jornais diários e a maior parte das vendas e da audiência das revistas, estações 
radiodifusoras, livros e filmes” (BAGDIKIAN apud BUCCI, 2000:13).  
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Esse fenômeno, todavia, é mundial. Em AMARAL (2006) lemos que 
apenas nove empresas dominam a comunicação no mundo; 50% da receita dessas grandes 
corporações decorrem de operações fora de suas respectivas sedes. Menos de cinqüenta 
empresas são responsáveis pela imensa maioria da produção mundial de filmes e de programas 
de tevê, além de serem as donas de canais de transmissão por cabo e de sistemas de cabo e 
satélite, publicação de livros, revistas e do mercado fonográfico. Já no início dos anos 80, um 
terço das horas de transmissão de televisão em todo o mundo era preenchido com programação 
importada, a maioria norte-americana. 
 
Como parte deste contexto de globalização e “oligopolização”, as agências de 
notícias desempenham um papel importante, em geral pouco conhecido pela 
sociedade. Mesmo os maiores jornais que tinham no seu quadro correspondentes 
estrangeiros foram obrigados a cortar custos para se tornarem mais competitivos e 
passaram a depender, no caso de coberturas em outras localidades, das empresas que 
fazem a intermediação das informações.  É importante destacar que as agências não 
fornecem os fatos que apuraram de maneira “bruta”, mas sim por meio de um texto 
noticioso.  Às vezes este texto é reescrito pelo jornal que o adquiriu; outras, a notícia é 
publicada ipsis litteris.  
 
2.2  OS PECADOS CAPITAIS DA IMPRENSA 
 
 
Recentemente perguntei a um grupo de alunos o que mais lhes tem chamado 
atenção nos jornais e revistas que costumam ler. A maioria concordou com o fato de 
que há um uso abusivo de estratégias narrativas sensacionalistas29 ao noticiar fatos ou 
acontecimentos. Essa prática, cada vez mais recorrente, leva a uma “coloração” dos 
fatos com o objetivo de causar impacto ou chocar a opinião pública.  
Mas, seria um simplismo de minha parte, ressaltar essa crítica em detrimento de 
outras. Em linhas gerais, todas as questões discutidas até o momento sinalizam para 
um contexto complexo na contemporaneidade. Como forma de lidar com ele, os 
maiores jornais brasileiros iniciaram, há cerca de uma década, um profundo processo 
                                                 
29 Quando do episódio das diversas rebeliões organizadas pelo PCC na cidade de São Paulo e 
em outras cidades do Estado, a coluna “Painel” do jornal Folha de São Paulo (17/05/2006) ressalta que 
“No vale-tudo da segunda-feira, houve emissora de televisão exibindo às 15h, por minutos a fio, as 
imagens de um ônibus incendiado no início da manhã. Com a inscrição ‘ao vivo’”. 
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de autocrítica na tentativa de responder a questões cruciais sobre a função, a relação 
com o leitor e os objetivos propostos.  
Em “Sobre ética e imprensa”, há um capítulo dedicado a discutir essas questões. 
Logo na abertura, BUCCI (2000:131) localiza em 1993 o início de debates mais 
intensos sobre a ética na imprensa brasileira, com a publicação pelo Jornal da Tarde de 
uma lista elaborada pelo historiador e jornalista norte-americano Paul Johnson com os 
“sete pecados capitais da imprensa”. BUCCI ressalta que listas do gênero não devem 
ser tomadas como parâmetros inquestionáveis, mas antes são um modo de “classificar 
os erros em categorias claras, de grande utilidade para a organização do debate”. Em 
seguida, faz um comentário detalhado de cada um dos tópicos. Dada a relevância 
desses comentários para um entendimento mais acurado dos principais 
questionamentos que a mídia enfrenta na atualidade, vou apresentá-los de modo 
sintético30: 
1. Distorção, deliberada ou inadvertida. 
Quanto maior o monopólio nos meios de comunicação, mais propício é o 
ambiente para que ocorram distorções deliberadas, uma vez que não há outros 
veículos que tenham o poder de contestá-las. A única forma de combater essa prática é 
por meio de uma maior pluralidade e diversidade na imprensa. Já a distorção 
inadvertida decorre da pressa em se dar um furo, sem antes checar todas as 
informações devidamente.  
2. Culto das falsas imagens. 
Nas últimas décadas, intensificou-se o processo de “confeccção de uma 
realidade espetacular” pela criação de esteriótipos e dramatização dos fatos. Sadam 
Hussein e Fidel Castro encarnam os eternos vilões, enquanto outros são santificados. O 
resultado é um jornalismo que, em vez de promover o debate público, tende para o 
maniqueísmo sensacionalista e acrítico.  
3. Invasão da privacidade. 
                                                 
30 Omitirei os comentários sobre o telejornalismo, por não fazerem parte de minha pesquisa.  
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Aqui se tem o velho dilema sobre quais as fronteiras a serem estabelecidas entre 
a privacidade31 e o interesse público (não confundir com a curiosidade perversa do 
público): é difícil traçar limites claros quanto ao que deve ou não ser divulgado. Aliás, o 
problema não reside apenas na informação em si, mas em como ela é tratada; se com 
sensacionalismo e moralismo, por exemplo. 
4. Assassinato de reputação. 
Normalmente decorrente de distorções deliberadas ou inadvertidas. BUCCI cita o 
caso emblemático da Escola Base, cujos donos foram pré-julgados pela imprensa por 
causa de denúncias de abuso sexual em crianças, que depois se mostraram 
infundadas. Em conseqüência dessas acusações, a escola foi depredada e os donos 
tiveram sua reputação destruída.   
5. Superexploração do sexo32. 
6. Envenenamento das mentes das crianças33. 
Os limites dependem diretamente dos costumes de cada comunidade. A 
questão34 aponta para uma dupla hipocrisia moralista: por um lado, o público consome 
o que diz repudiar, por outro, os meios agem de modo a legitimar essa popularidade.  
7. Abuso de poder.  
Esse “pecado” está relacionado ao primeiro da lista. O abuso do poder é 
diretamente proporcional à grande concentração dos meios de comunicação. Maior 
diversidade e concorrência levam à divulgação de um maior número de pontos de vista 
e reduzem a possibilidade de abuso de poder.     
Ao longo do capítulo, são apresentadas outras listas semelhantes35. Todas 
apontam para questões de extrema importância para enriquecer e ampliar o debate 
sobre o jornalismo e seus métodos.   
                                                 
31 BUCCI alerta para o fato de que normalmente é feita uma distinção de classe social: discute-se 
a invasão de privacidade em relação aos privilegiados, mas essa questão não é posta quando se trata de 
pessoas de camadas desfavorecidas.   
32 Apesar de os itens 5 e 6 estarem muito mais presentes na televisão, jornais e revistas também 
os praticam. 
33 BUCCI situa esse pecado na cultura em geral, ou seja, não é exclusivo da imprensa. Mesmo 
assim, cobra desta um empenho maior para combater, por exemplo, a publicidade perniciosa. (p.160) 
34 BUCCI sugere como parâmetro mínimo o critério da adequação ao que cada um julga ser 
aceitável dentro da própria casa.  (p.160) 
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2.3   AS CARACTERÍSTICAS DA NOTÍCIA  
 
Como já vimos anteriormente, uma notícia não é um texto que apresente 
características independentes de seu contexto gerador. Pelo contrário, ela é fruto de 
condições determinadas, circula num meio específico e dirige-se a determinados 
leitores. 
À primeira vista, a notícia parece ser um gênero de fácil conceituação e 
reconhecimento. Em linhas gerais, as definições clássicas apontam (LAGE, 2001:50) 
para a seguinte formulação: a notícia é o relato objetivo de um fato ou evento que, além 
de inédito, deve despertar o interesse dos leitores.   
Toda definição implica uma redução. Ainda assim, o resultado deve ser capaz de 
apreender a complexidade do objeto descrito. No presente caso, isso não acontece na 
medida em que a definição exige uma série de esclarecimentos adicionais: O que é um 
relato “objetivo”?  Qual é o conceito de ineditismo36? Como antever se o fato ou evento 
despertará o interesse dos leitores?     
Não creio que outras definições de uso corrente seriam mais concludentes. Digo 
isso pela complexidade dos aspectos que entram em jogo, desde o momento em que 
uma notícia passa a ser cogitada para figurar na pauta até a sua publicação na mídia. E 
conseguir sintetizar todo esse processo numa frase (ou mesmo em várias) não é tarefa 
fácil. Por esse motivo, em vez de apoiar-me numa definição, creio ser mais produtivo 
discutir os elementos que concorrem para a produção e publicação de uma notícia. 
 
2.3.1 A objetividade 
 
                                                                                                                                                              
35 Gostaria de mencionar a elaborada pelo jornalista brasileiro Ciro Marcondes Filho, na medida 
em que enfatiza “as queixas mais comuns da sociedade” em relação à imprensa. Transcrevo as que 
dizem respeito ao jornalismo impresso: 1. Apresentar suspeito como culpado. 2. Vasculhar a vida privada 
das pessoas, publicar detalhes insignificantes de personalidades e de autoridades para desacreditá-las. 
3.Construir uma história falsa, seja em apoio a versões oficiais, seja para justificar uma suspeita. 4. 
Publicar o provisório e o não-confirmado para obter o furo. Transformar o rumor em notícia. 5. Incitar 
“rachas” (discórdias, cizânias, buscar a polêmica pela polêmica, jogar uns contra os outros). 6. Comprar 
ou roubar documentos. Gravar algo à revelia, instalar microfones escondidos. 
36 Há diversos pensadores que colocam em cheque essa questão ao chamarem a atenção para o 
fato de que a mídia provoca modificações apenas nas aparências. 
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Iniciarei pelo elemento que merece uma atenção especial: a objetividade. Essa 
questão perpassa os mais variados códigos de ética e os manuais de redação. São 
incontáveis as referências à objetividade como imperativa do método jornalístico e do 
discurso informativo. Durante muito tempo, essa noção era tida como inquestionável. 
Nas últimas décadas, contudo, o campo jornalístico passou a problematizá-la com 
maior freqüência.  
Na imprensa dita “séria”, os manuais de redação preconizam o máximo de 
objetividade e imparcialidade na redação de uma notícia. Mas, o próprio “Novo Manual 
da” do jornal Folha de São Paulo (1992:19) explica no verbete objetividade que “não 
existe objetividade em jornalismo. Ao escolher um assunto, redigir um texto e editá-lo, o 
jornalista toma decisões em larga medida subjetivas, influenciadas por suas posições 
pessoais, hábitos e emoções. Isso não o exime, porém, da obrigação em ser o mais 
objetivo possível”.37 
Uma vez que o jornalismo não consegue captar a realidade em toda a sua 
complexidade a não ser como elemento de mediação, é lícito supor que toda e qualquer 
notícia apresente uma versão parcial (da realidade), cuja elaboração decorre de um 
processo de escolhas: “ao escrever, cada palavra é uma decisão; cada orientação, uma 
decisão. Durante todo o tempo da sua atividade diária, o jornalista seleciona e opta”. 
(DINES, 1986:120). 
Assim, o jornalismo não reflete a realidade como se fosse um espelho, mas 
constitui-se num discurso sobre a realidade. Portanto, a distinção entre opinião e 
informação é um paradigma que precisa ser questionado, mesmo porque o jornalismo 
se constrói a partir da interação entre ambas. É uma ilusão pensar a informação isenta 
de juízos de valor. E não há razão em temer a interpretação, desde que o leitor tenha 
sempre em mente de que ela está ligada de modo intrínseco aos fatos.   
ARBEX (2002:107) discute a questão de maneira pertinente, ressaltando o 
caráter seletivo da observação humana. Apesar de não negar a existência concreta dos 
                                                 
37 A continuidade do texto apresenta algumas orientações, de cunho excessivamente geral, para 
alcançar o máximo de objetividade defendida anteriormente: “Para relatar um fato com fidelidade, 
reproduzir a forma, as circunstâncias e as repercussões, o jornalista precisa encarar o fato com 
distanciamento e frieza, o que não significa apatia nem desinteresse. Consultar outros jornalistas e 
pesquisar fatos análogos ocorridos no passado são procedimentos que ampliam a objetividade possível”.   
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fatos, enfatiza que usamos a linguagem (um construto simbólico) para nos referirmos a 
eles. Em suma, a mera descrição já é, em princípio, uma interpretação.  Mas isso não 
significa que esta seja arbitrária: 
 
O observador designa o que é um fato, mas o faz limitado por contextos econômicos, culturais, 
sociais, ideológicos, políticos, históricos, psicológicos e por sua própria competência discursiva, 
colocada em jogo em uma disputa de discursos e saberes (os saberes produzidos por 
instituições, no sentido dado por Foucault), assim estabelecendo uma relação de poder simbólico 
– isto é, uma relação política, no sentido mais amplo do termo.  É insuficiente, nessa perspectiva, 
estudar o fenômeno da comunicação tomando como base o tradicional esquema proposto por 
Aristóteles: emissor-mensagem-receptor. Esse esquema só pode ser operante no mundo da 
universalidade abstrata, em que se admite a unidade psicológica do ego, assim como a 
linearidade e transparência da consciência. (ARBEX, 2002:107) 
 
Apesar de certos jornalistas e estudiosos da comunicação considerarem a 
objetividade um falso paradigma, ela continua sendo um parâmetro importante. Cada 
vez mais, deixa de ser vista como uma verdade absoluta e passa a representar um 
valor desejável. Entretanto, não se trata de um valor universal e atemporal. Como 
exemplo disso, PEREIRA (2003:7-8) traça um breve um comparativo entre a cultura 
anglo-americana e a francesa no início do século XX, afirmando que aquela começou a 
buscar uma diferenciação entre os gêneros opinativo e informativo enquanto esta 
preferira a mediação subjetiva do jornalista.  
No Brasil, a influência anglo-americana começou a ter uma presença mais 
destacada apenas a partir da década de 50. Segundo RIBEIRO (2006:05), 
 
Esses ideais, entretanto, apesar de influenciarem a imprensa brasileira, não se tornaram, na 
primeira metade do século, hegemônicos. O jornalismo aqui estava muito próximo da política e se 
constituía num exercício mais ou menos literário, cujo estilo – de responsabilidade do redator – 
variava bastante de um jornal para outro e mesmo dentro de um único jornal. Somente a partir da 
década de 50, graças à atuação do copy-desk e ao desenvolvimento do ensino da técnica 
jornalística, o princípio da objetividade impôs progressivamente uma padronização ao estilo. 
  
 
2.3.2 Os diferentes tipos de jornal 
 
Conhecer o perfil do jornal é uma informação importante para a construção dos 
sentidos possíveis das matérias da pauta. Existem muitos tipos diferentes (jornais de 
bairro, jornais de escola ou faculdade, de clubes ou associações, de partidos políticos 




Há jornais que circulam numa cidade ou num estado inteiro. Na maioria das vezes, eles 
são aparentemente menos tendenciosos do que um jornal de um partido político ou de um clube. 
(...) Podemos também diferenciar os jornais pela forma como relatam os fatos. O grau de 
sensação que uma notícia pode ou pretende despertar varia, e é isso que vai diferenciar um tipo 
de jornalismo mais sensacionalista de um jornalista mais sério e ético. Há um tipo de imprensa 
que não se preocupa com a apuração e checagem profunda dos fatos; busca a informação a 
qualquer preço e conta os fatos para chocar ou emocionar os leitores. Esse tipo de imprensa 
recebe o nome de sensacionalista, também chamada, no Brasil, de imprensa marrom. 
(BARBOSA, 2001:54) 
    
2.3.3 Os diferentes tipos de leitor 
 
Mesmo que os interlocutores de um jornal formem um grupo heterogêneo, 
conhecido apenas em linhas gerais mediante pesquisas de opinião e através de cartas 
e telefonemas endereçados ao jornal, eles são sempre levados em conta no processo 
de produção da notícia. Se um jornalista escrever sobre o mesmo evento em dois 
veículos de comunicação cujos leitores tenham perfis diferentes, produzirá dois textos 
distintos.  Sobre isso, Bakhtin (1997:320) explica que  
 
Os outros para os quais o meu pensamento se torna, pela primeira vez, um pensamento real (e, 
com isso, real para mim), não são ouvintes passivos, mas participantes ativos da comunicação 
verbal. Logo de início, o locutor espera deles uma resposta, uma compreensão responsiva ativa. 
Todo enunciado se elabora como para ir ao encontro dessa resposta. O índice substancial 
(constitutivo) do enunciado é o fato de dirigir-se a alguém, de estar voltado para o destinatário.  
 
2.3.4 A escolha da pauta 
 
Mesmo leitores experientes nem sempre percebem que a própria escolha daquilo 
que será ou não notícia é decorrência de um processo de seleção e hierarquização. 
Não há nenhum dado apriorístico que determine o que deve ou não ser noticiado. 
Mesmo os critérios de relevância ou de estranheza não são suficientemente objetivos a 
ponto de se constituirem de forma independente de quem os postula.  
É importante saber mais sobre o processo de escolha. Muitas vezes o fato em si 
não desperta maior interesse, mas é publicado exatamente por causa disso. O jornal 
prefere dar destaque a uma notícia de pouco impacto social em vez de noticiar algo 
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polêmico. Enfim, a decisão do que será notícia nem sempre segue uma lógica clara 
para o leitor.   
ABRAMO (2003:26) identifica o processo de omissão de determinados assuntos 
como parte de um padrão de manipulação freqüente na imprensa. Segundo o jornalista, 
a imprensa costuma classificar os fatos em duas categorias: os jornalísticos e os não-
jornalísticos. Essa prática é improcedente, visto que não há nada inerente a um fato 
que o torne jornalístico. A relevância informativa é determinada, isso sim, pela linha 
editorial do órgão da imprensa.  
 
Tomada a decisão de que um fato “não é jornalístico”, não há a menor chance de que o 
leitor tome conhecimento de sua existência por meio da imprensa. (...) O fato real ausente deixa 
de ser real para se transformar em imaginário. E o fato presente na produção jornalística, real ou 
ficcional, passa a tomar o lugar do fato real e a compor, assim, uma realidade diferente da real, 
artificial, criada pela imprensa. (p.27) 
 
 
2.3.5 A atualidade 
 
A notícia tem o compromisso com a atualidade. Diz-se do jornal velho, por 
exemplo, que sua função é virar papel de embrulho. Esse fato ressalta o caráter 
efêmero da notícia.  Ao tratar de eventos que acabaram de ocorrer, sua referência é o 
tempo passado.  
LIMA (2006) chama a atenção, entretanto, para o fato de uma parte das notícias 
ajudar a construir um cenário futuro: “Mais especificamente, o jornalismo, além de 
construir uma realidade social diversa da realidade vivenciada cotidianamente, constrói, 
ainda, futuros. Elabora projeções da sociedade para o futuro de curto prazo, apoiadas 
nas falas e discursos originários, especialmente, nas esferas centrais e internas de 
poder.” 
2.3.6 A manchete 
 
É muito provável que a manchete seja o tópico mais lido de um jornal ou revista. 
Constitui um elemento essencial da notícia, uma vez que apresenta uma síntese do 
assunto com o objetivo de atrair a atenção do leitor. Mesmo que pretenda causar um 
efeito de objetividade, nem sempre este é alcançado.  
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Há vários estudos sobre o assunto, dos quais destaco, a título de ilustração, a 
análise comparativa de várias manchetes publicadas pelo jornal Zero Hora sobre a 
greve dos caminhoneiros de 2000. ALBUQUERQUE (2006) demonstra que enfatizam 
as conseqüências desastrosas à sociedade e a irresponsabilidade do movimento. 
Nenhuma, entretanto, faz qualquer menção às causas (o não cumprimento pelo 
Governo Federal de um acordo firmado). 
Vale ainda citar o estudo de BIONDI (2000:08), no qual são analisadas as 
estratégias de manipulação da imprensa em favor do governo de FHC. Entre elas, está 
a publicação de manchetes enganosas38 e de manchetes elaboradas com base em 
textos e dados estatísticos fornecidos pelo governo, sem que sejam verificados na 
medida necessária.   
 
2.3.7 O lide 
 
Segundo ZANOTTI (1998:16), o lide surgiu pela necessidade enfrentada pelas 
agências internacionais de notícias padronizarem o texto que distribuíam aos jornais39. 
O lide é formado por um resumo sumário das principais informações. Ele tem como 
objetivo responder às seguintes questões: o quê?, quem?, quando?, onde?, como?, por 
quê? A essas respostas seguem outras informações em importância decrescente, 
prática chamada de “pirâmide invertida”.  
Apesar de ser uma técnica empregada com vistas a garantir o máximo de 
objetividade, o lide cria esse efeito sem, contudo, alcançá-lo plenamente. Isso porque 
as questões sempre serão respondidas a partir de uma determinada angulação.  
No caso de uma notícia sobre a ocupação de uma fazenda pelo MST, o jornal 
escolherá um entre os vários pontos de vista implicados nos acontecimentos. Na 
                                                 
38 “Dobra o acesso do consumidor ao crédito”, manchete publicada logo após pesquisas 
apontarem para um maior endividamento das famílias brasileiras após o plano Real. 
39 O mesmo texto das agências era utilizado por milhares de jornais de todas as partes do 
mundo. Cada um deles fazia uma avaliação diferente da importância de cada notícia e do espaço que ela 
deveria ocupar. As agências precisaram criar a fórmula da pirâmide invertida para que cada jornal 
pudesse fazer os cortes necessários nos textos para adaptá-los às suas necessidades, sem perderem as 
informações fundamentais. Daí, a colocação dos dados em ordem decrescente de importância. O corte 




resposta ao “quem?”, a notícia poderá trazer os fazendeiros ou os integrantes do MST 
como agentes. A escolha de uma das abordagens levará à construção de sentidos 
totalmente diversos. Assim, não há apenas um encaminhamento possível. De uma 
gama ampla de informações, seleciona-se um número restrito, a partir de um processo 
complexo que envolve inúmeras motivações. 
Antes de o lide ter sido implantado no Brasil, na década de 50, a notícia seguia 
uma estrutura tradicionalmente chamada de “nariz de cera”: um preâmbulo longo e, 
muitas vezes desnecessário, introduzia a notícia.  Na atualidade, a maioria das notícias 
é aberta segundo esse procedimento. Porém, segundo BOAS (1996:45) há outras 
formas. 
 
Uma história bem contada sem o lead deve ter começo, meio e fim. E se puder ser cortada é 
porque está mal escrita. O lead, ao contrário, existe para que a matéria resista a um corte no pé, 
sem prejuízo do texto. Neste aspecto, o texto da revista informativa geral requer planejamento e 
talento. Uma espécie de conciliação entre arte e técnica. De cara, você precisa pegar o leitor, 
conduzi-lo ao longo da narrativa e oferecer-lhe uma sensação satisfatória. O leitor precisa, no 
mínimo, terminar de ler o texto com uma suave sensação de que chegou a algum lugar.  
 
Enfim, o lide, o nariz de cera, a pirâmide invertida, entre outros, são convenções 
narrativas que decorrem de contextos culturais determinados.   
 
2.3.8 A autoria 
 
A notícia não é fruto de um autor individual. Na sua concepção concorrem 
interesses diversos: da empresa jornalística; da editoria em que será publicada; do 
jornalista que cobre o fato ou evento; das fontes que utiliza; do público-alvo a que se 
dirige. E, não bastasse isso, o texto ainda sofrerá ajustes do chefe de reportagem, do 
editor, do diretor de redação e do diagramador. 
 
(...) a autoria no jornalismo se constrói na interface entre o jornalista que colhe as informações 
(apuração) e as fontes que as fornecem. A partir dessas informações apuradas, o jornalista 
produz o seu texto pontuado/atravessado por diferentes vozes, portanto. O autor jornalista fala a 
partir do ponto de vista das esferas envolvidas na notícia, que autorizam ou dão legitimidade ao 
seu discurso. Além disso, outro aspecto há que se observar. No discurso há ainda a voz da 




Ou seja, há uma concorrência de interesses diversos que participam de um 
embate de forças. Apesar da tentativa de ocultar sistematicamente qualquer traço de 
autoria, as notícias narradas trazem as marcas desses embates.  
 
2.3.9 A linguagem 
 
A linguagem é uma das principais matérias-primas do jornalismo. Aliás ela é  
importante aliada do mito da objetividade, quando é concebida como impessoal e 
“transparente”, ou seja, como instância que expressa de modo unívoco a experiência e 
o conhecimento. No campo jornalístico, essa visão está ligada ao entendimento da 
notícia como o retrato dos fatos e a transcrição da realidade. Nesse contexto, não há 
espaço para deslizes, ambigüidade e opacidade, mas apenas para o sentido literal40. 
Há diversos mecanismos lingüísticos empregados na redação de uma notícia 
com vistas à legitimação desse tipo de concepção. Não devemos perder de vista o fato 
de que devem ser entendidos como estratégias conscientes, que fazem parte de um 
conjunto de “técnicas” disponíveis. O seu emprego não é responsável por construir um 
texto objetivo, mas sim por causar determinados efeitos de objetividade. Entre elas, 
destaco as seguintes: 
• O uso de aspas para indicar a transcrição fidedigna de uma fala.  
Mesmo que o jornalista tenha sido o mais fiel possível às palavras da fonte, isso 
não é garantia de que o contexto da enunciação tenha sido recuperado com 
adequação. Além disso, a interpretação do redator transparece em certos verbos 
de elocução que introduzem o discurso direto (conceber; imaginar; lamentar; 
protestar etc). 
• O sistema verbal restrito à terceira pessoa no discurso indireto.  
Ainda que o jornalista seja um narrador em certa medida participante dos 
acontecimentos, ele procura apagar as marcas de autoria ao longo da notícia.  
• A inadequação do uso de adjetivos.  
                                                 




Como têm a função de atribuir qualidades subjetivas ao objeto observado ou ao 
evento narrado, quaisquer palavras qualificativas devem ser evitadas.   
• A inadequação de expressões ambíguas. 
A concepção de língua unívoca e transparente baseia-se na possibilidade de 
uma escolha lexical neutra; porém, nenhuma opção é totalmente aleatória. Por isso, é 
preciso estar atento para determinadas palavras “repletas” de sentidos sociais. Seu uso 
traz implicações aos que participam da autoria da notícia. LAGE (2001:75) ilustra essa 
questão por meio dos termos “povo, público e população; ditador, líder e governante; 
burocrata, servidor público”. Mesmo que as diferenças sejam sutis, não há como 
empregá-los com neutralidade41, pois cada um exige uma responsabilidade na escolha.  
 
2.3.10  As fontes 
 
Cabe ao jornalista não só atribuir adequadamente as informações às fontes, 
como também verificar a veracidade das afirmações feitas. Muitas vezes a pressa em 
dar o furo antes da concorrência leva a um trabalho demasiadamente apressado na 
checagem das fontes, o que aumenta a incidência de erros.   
Além disso, convém citar um procedimento muito comum na imprensa brasileira 
e que deveria ser usado com maior parcimônia: a publicação de informações “off-the-
record”, isto é, de informações cuja fonte solicita sigilo quanto à sua identidade.  O 
abuso dessa prática já levou à publicação de muitas informações distorcidas.  
 
2.3.11  A imagem 
 
Cada vez mais a imprensa escrita tem trabalhado com imagens. É comum, por 
exemplo, uma notícia vir acompanhada do registro fotográfico, elemento essencial na 
produção de informação (e não apenas um objeto de apoio). Em determinados casos, a 
                                                 
41 “Há, por outro lado, limitações específicas de sentido: quantos referentes têm tido a palavra 
democrata? Por que consideramos liberdade no sentido de possibilidade legal (discursiva, dos códigos) e 
não de possibilidade concreta (material, de recursos)? Palavras são proibidas, perigosas, cheias de 
ameaças; a polícia de sua escolha é sutil e interessada. Que distância há entre advertência, ameaça e 




fotografia assume uma função de esclarecer elementos presentes no texto, o qual 
ficaria prejudicado caso não estivesse acompanhado da imagem.  
Como a fotografia é vista pela grande maioria como uma fiel reprodução da 
realidade, as fotos jornalísticas ganham o status de testemunhas oculares e autênticas 
dos fatos.  Mas isso não passa de uma impressão; pois, por mais ilustrativa que possa 
parecer, toda foto resulta de escolhas do fotógrafo e da equipe de editores – 
conscientes ou não.  
 
2.3.12  A diagramação 
 
A organização geral de uma página de jornal ou revista, isto é, a escolha de 
quais notícias serão agrupadas e o formato deste agrupamento, leva o leitor a 
estabelecer determinadas relações de sentido, mesmo quando o editor não tinha um 
objetivo lógico a não ser a acomodação meramente espacial dos textos.    
 
Um jornal de notícias tradicionalmente redigidas (...) é o exemplo mais flagrante daquilo que 
Abraham Moles chamou de cultura em mosaico: instantes de material diverso, fixados na sua 
emergência, dispostos ao acaso ou paginados segundo critérios de contigüidade espacial, 
semelhança de assunto ou personagem.  Tais critérios são, de qualquer modo, aleatórios e 
tendem a forjar falsas categorias de conhecimento: dois episódios ocorridos no mesmo país, na 
mesma cidade, na mesma rua, na mesma casa ou no mesmo continente não têm 
necessariamente relação entre si; a violência da opressão política, a violência de um acesso de 
loucura individual e a violência de um desastre não se relacionam senão pela aplicação a todos 
os casos da palavra violência. (LAGE, 2001:68-9) 
 
Também a diagramação da própria notícia, seu tamanho, a localização, o uso de 
fotografias para ilustrá-la não constituem elementos neutros, na medida em que 
concorrem para a recepção do texto. 
Uma vez discutido o contexto mais amplo da notícia e suas características 
específicas, é momento de sintetizar a essência daquilo que foi apresentado ao longo 
do capítulo. A natureza de meu objeto de pesquisa fez com que eu buscasse na 
lingüística e no jornalismo os fundamentos de minhas reflexões, uma vez que ambas as 
áreas se interpenetram. Basta lembrar, por exemplo, quantos elementos inerentes à 
notícia estão diretamente ligados a manifestações da linguagem.  
 57
 
De modo geral, pode-se afirmar que o texto desse gênero do discurso sempre 
será perpassado pela subjetividade do jornalista e por diversos outros fatores 
condicionantes, tais como a orientação da linha editorial do veículo de comunicação, os 
diálogos implícitos e explícitos da editoria e de outros colegas de redação, dos pares 
que trabalham em outros veículos, do contexto histórico etc. 
 
As vozes sociais, pela boca dos falantes, vivem em múltiplos e contínuos contatos que 
constituem uma imensa teia dialógica a que Bakhtin dá o nome de heteroglossia dialogizada. 
Nela as vozes sociais se interiluminam, se interpenetram, se apóiam mutuamente, entram em 
conflito, se contradizem, se rejeitam total ou parcialmente. É esse tenso embate dialógico que dá 
dinamicidade à língua enquanto realidade social vivida. (FARACO, 2006:5) 
 
Em decorrência disso, não é viável entender a linguagem da notícia como 
objetiva e transparente ou partir para a identificação dos traços imutáveis que 
condicionam a estrutura da notícia. A relevância está, isso sim, na análise das 




























3. A ANÁLISE DOS LIVROS 
 
Nesse capítulo será desenvolvida a análise dos livros didáticos do corpus 
selecionado, isto é, dos cinco volumes únicos que, por um lado, trabalham a partir de 
uma perspectiva de ensino dos gêneros textuais e, por outro, foram aprovados na 
primeira edição do PNLEM. Esse aspecto é fundamental na medida em que atesta a 
presença marcante que as obras têm nas salas de aula do ensino público.  
Convém enfatizar que os conceitos desenvolvidos nos primeiros dois capítulos 
serão utilizados como base para a análise. Principalmente no que se refere aos 
elementos que interagem no processo de produção de uma notícia, pretende-se 
verificar em que medida as unidades didáticas recuperam as discussões apresentadas 
até o momento. As unidades fazem um trabalho de resgate do contexto das notícias 
analisadas? Há comparações entre notícias sobre o mesmo assunto publicadas em 
veículos diferentes? A questão da objetividade é problematizada? Como as técnicas 
narrativas são apresentadas? A notícia é concebida como espelho da realidade ou 
como uma construção que apresenta uma versão possível dos fatos? Enfim, são vários 
os critérios que nortearam a leitura atenta dos capítulos selecionados.  
Por último, segue uma questão de ordem prática: optei por colocar em anexo a 
íntegra do material analisado. Assim cada interlocutor desta dissertação terá autonomia 
para contrapor o encaminhamento dos LDs às análises propostas neste capítulo. Sendo 
assim, cada item a seguir dispõe, em anexo, de uma cópia da respectiva unidade que 
motivou a análise. Na hora de fazer a referência a alguma página do livro, decidi manter 
a paginação original da obra e não a dos anexos, uma vez que a numeração original da 
obra está bem clara nas digitalizações.  Ambas as escolhas se baseiam na tentativa de 
resgatar ao máximo a situação concreta de minha interlocução.    
 
3.1 Livro 01 – “Português: linguagens”  
 
O livro é subdividido em 09 unidades, perfazendo um total de 47 capítulos. Cada 
qual faz parte de uma das seguintes áreas: língua (seu uso e reflexão); literatura e 
produção de texto. Antes de iniciar a análise do capítulo sobre o gênero “notícia”, 
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interessa-me depreender a abordagem do manual do professor (MP) quanto à 
produção textual, pois o livro elenca o gênero analisado dentro dessa “área”.  
Inicialmente Cereja e Magalhães esclarecem sobre a abordagem empregada, 
que prevê um trabalho sistemático “e em gradação espiral de gêneros textuais ou 
discursivos”. Para embasar o trabalho com os gêneros, discorrem sobre a concepção 
de Bakhtin e abordam a visão de pesquisadores do “grupo de Genebra” sobre o ensino 
da escrita a partir de gêneros.  
Segundo os autores, a estratégia adotada no LD transforma a sala de aula numa 
oficina de textos de ação social, pois oferece estratégias que, “além de diversificar e 
concretizar os leitores das produções, permitem também a participação direta de 
todos42 os alunos e eventualmente de pessoas que fazem parte de suas relações 
familiares e sociais.” 
Ao final, dedicam duas páginas aos seguintes temas: “o jornal em sala” e “uma 
experiência com o jornal”. De princípio, destacam a relevância do trabalho com o jornal 
por possibilitar inúmeras abordagens didáticas e ser passível de exploração em todas 
as séries do segmento. Entre as possibilidades mencionadas estão 
 
o debate de assuntos que estabelecem relações entre os indivíduos e o mundo que o cerca; 
diferentes interpretações de um mesmo assunto; estudo das especificidades de cada gênero 
jornalístico; estudo da primeira página, da relação entre texto verbal e fotografias, entre foto e 
legenda, título e matéria jornalística; análise de jornais voltados a leitores com diferentes 
interesses; e, enfim, a produção de gêneros jornalísticos. (p.23) 
 
Na seqüência há uma sugestão de bibliografia para o trabalho com o jornal em 
sala e o relato das etapas de uma experiência envolvendo a produção de jornais 
artesanais, a qual trilhou o seguinte percurso: análise de jornais da cidade dos alunos; 
planejamento em grupo de um jornal; análise de gêneros jornalísticos; produção de 
textos; montagem e circulação dos jornais.  
Pelos dois últimos temas abordados, é possível perceber a importância que os 
autores conferem ao trabalho didático com o jornal. Essa mesma preocupação é 
                                                 
42 Num trecho mais abaixo, os autores afirmam que “o ato de escrever é dessacralizado e 
democratizado: todos os alunos devem aprender a escrever todos os tipos de texto.” (grifo dos autores) 
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externada ao longo do exemplar do aluno, no qual há vários capítulos que se ocupam 
dos gêneros jornalísticos a seguir: artigo de opinião; notícia; reportagem; crônica; 
crítica; editorial; texto publicitário; carta do leitor.  
O capítulo43 específico sobre a notícia é subdividido em duas partes: 
“Trabalhando o gênero” e “Produzindo a notícia”.  Logo de início, há a transcrição de 
um texto publicado na Tribuna Impressa. Aliás, chama atenção o fato de a exploração 
do gênero se resumir à leitura de uma única notícia de jornal impresso. Dado esse 
procedimento por demais econômico, é de se esperar que a seleção tenha sido 
criteriosa e se encaixe numa das definições de notícia que CEREJA & MAGALHÃES 
trazem na seqüência. Como elemento comum, todas enfatizam a importância de os 
fatos relatados serem relevantes para o leitor.   
Não me parece que a notícia escolhida pelos autores vá ao encontro do que 
postulam as definições. O relato sobre o vazamento de 20 toneladas de óleo na costa 
espanhola tem grande relevância no país onde ocorreu ou em países vizinhos 
porventura atingidos. Mas para nós, brasileiros, o interesse despertado é muito menor. 
Caberia alguma estratégia didática para aproximar o aluno do texto. Por exemplo, se 
fosse estabelecida alguma relação com os vazamentos de petróleo que destruíram um 
dos mais conhecidos “cartões postais” do país (a baía de Guanabara) ou com outro 
desastre ecológico de grande impacto ao nosso meio ambiente, nossa relação de 
interesse seria outra, o que possibilitaria o reconhecimento mais claro de uma 
característica essencial do gênero textual.  
É inegável o fato de que uma das principais características imanentes a uma 
notícia diz respeito à sua atualidade no momento da publicação. Ninguém se interessa 
por jornal velho. Sabendo do grande investimento de tempo necessário para a edição e 
do período limitado de circulação de um livro didático, não se pode exigir que ele traga 
notícias recém-publicadas na imprensa. Mesmo assim, há formas de minimizar essa 
questão. Há textos que perdem pouco em atualidade, pois tratam de temas que 
continuam relevantes para a construção da cidadania – objetivo defendido pelos 
autores no MP. Nesse sentido, há um sem número de notícias (conflito de classes, 
                                                 
43 O capítulo analisado se encontra no Anexo 1.  
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invasões de terra, meninos abandonados, violência doméstica, desemprego etc.) cujas 
temáticas podem ser atualizadas com a realização de um debate em sala, inclusive 
envolvendo a pesquisa de notícias recentes.  
Aliás, convém lembrar que o próprio encaminhamento de leitura pode contribuir e 
muito. Nesse sentido, uma estratégia seria a de propor questões sobre os mecanismos 
de comprometimento da atualidade notícia, como por exemplo: A notícia era atual na 
data da publicação? Por quê? Em que medida ela continua atual? Como as 
circunstâncias se alteraram desde então? O que justificaria uma publicação da mesma 
notícia na atualidade? Por que o livro didático não trouxe uma notícia publicada no 
jornal de hoje? Qual a diferença entre uma notícia publicada na imprensa e a mesma 
notícia retratada no LD? Esse tipo de questionamento constitui um modo válido de 
confrontar o aluno com uma situação aparentemente incontornável, mas que, 
devidamente problematizada, suscitaria reflexões propícias à elaboração de um 
pensamento crítico sobre a própria materialidade do LD.     
Entretanto, os autores optaram por outro caminho. As cinco perguntas sobre o 
texto giram em torno da identificação do fato principal e de suas circunstâncias 
(quando; onde; por que; quem são os principais envolvidos). Em momento algum, o lide 
como estratégia narrativa é problematizado. Pelo contrário, para chegar às respostas 
esperadas, basta reler a notícia com vistas à localização dos trechos correspondentes. 
Em seguida, as características da linguagem do texto são cobradas na forma de três 
alternativas, da qual a seguinte é indicada como correta para o professor: “impessoal, 
clara, direta, acessível a qualquer leitor”. 
Esse exercício aborda uma classificação capaz de despertar polêmicas. Em 
nenhum momento os autores dizem em que consiste uma linguagem impessoal. 
Certamente há no texto uma tentativa de relatar fatos com objetividade, de modo a 
construir uma aparência de credibilidade. Mas, ainda assim, o texto é fruto de escolhas 
feitas pelo jornalista e por todos os que participam do processo de autoria, como vimos 
no capítulo anterior.  
Coloca-se então a seguinte dúvida: Como aprofundar o olhar sobre a linguagem 
do texto noticioso? Os próprios autores citam no MP uma estratégia muito produtiva – a 
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comparação de duas notícias sobre o mesmo fato. Pergunto-me por que não foi 
colocada em prática. Não haveria outra notícia disponível? Uma breve procura na 
internet me levou a inúmeras outras notícias. Veja, por exemplo, a publicada na versão 
on-line da edição brasileira do jornal BBC (doravante notícia B).  
 
Nova mancha de óleo chega à costa da Espanha 
Moradores ainda limpam vazamento anterior 
Uma mancha contendo cerca de nove mil toneladas de petróleo se aproxima da costa noroeste 
da Espanha e já atingiu algumas praias neste domingo. 
Voluntários usaram pás para afastar o óleo das rochas.  
Um correspondente da BBC que acompanhava a operação de limpeza disse que é forte o 
ressentimento pela má-organização do trabalho. 
Muitos dos voluntários não têm máscaras, apesar do medo de que o petróleo pode ser 
particularmente tóxico. 
A maior parte da mancha – vazada do petroleiro Prestige, que naufragou há cerca de duas 
semanas – está a um quilômetro da costa da Galícia, mas os ventos fortes estão empurrando-a 
para perto da terra. 
 
Protestos 
Moradores realizaram um protesto neste domingo na capital regional, Santiago de Compostela, 
contra a má administração da crise. 
Sindicalistas e partidos da oposição apoiaram a manifestação, pedindo que a Galícia seja 
decretada área de desastre. 
Os manifestantes acusaram as autoridades de não responder de maneira apropriada ao 
vazamento de óleo, e pediram a demissão dos responsáveis. 
Nas últimas duas semanas, a província vem limpando as seis mil toneladas de petróleo que 
chegaram à costa há cerca de dez dias, arruinando a economia local, baseada na pesca. 
O petroleiro Prestige – de 26 anos de idade e com um casco simples – foi danificado numa 
intensa tempestade no último dia 19, quando era rebocado. Ele partiu em dois e afundou, com 
cerca de 60 mil toneladas de petróleo a bordo. 
As primeiras manchas de óleo do segundo vazamento do Prestige chegaram ao norte do Cabo 
Finisterre na manhã de domingo. 
O mau tempo está prejudicando as tentativas de evitar que a mancha chegue à costa. 
“O que nos resta além de fazer nossa malas e sair? Está tudo acabado”, disse o pescador 
Manuel Boullosa. 
“Vai ser a ruína”, disse outro pescador, Ramon Díaz. “Finisterre não tem fábricas, não tem 





Novas manchas de óleo foram vistas sobre o local em que o Prestige naufragou, provocando o 
medo de que outros vazamentos podem estar a caminho.  
Anteriormente, chegou-se a acreditar que o petróleo que permanece no navio se solidificaria no 
fundo do mar, evitando um desastre ecológico. 
Um submarino francês tripulado por três pessoas vai ser enviado até o navio, para averiguar a 
situação. 
O vazamento anterior atingiu mais de cem praias na região e obrigou a proibição da pesca ao 
longo de 400 km da costa. 
O efeito foi devastador para a indústria local, baseada na pesca. 
O Partido Verde da Espanha pediu à procuradoria geral do país que investigue a 
responsabilidade pelo desastre.  
O partido diz que o governo falhou ao ordenar que o navio fosse levado para o alto-mar, ao 
invés de trazê-lo para um porto, onde o petróleo poderia ser retirado do tanque. 
O governo alega que teve medo que o petroleiro partisse em dois próximo à costa, causando 
uma tragédia ainda pior. 
  
 (Disponível em http://www.bbc.co.uk/portuguese/noticias/2002/021201_oleo2ae.shtml) 
    
Uma comparação entre ambas as notícias seria de extrema produtividade para 
que o aluno levantasse questionamentos sobre o uso de uma linguagem impessoal. A 
notícia A (transcrita no livro didático) enfatiza o grande empenho do governo espanhol e 
as dificuldades técnicas para conter o avanço da mancha. O segundo parágrafo, de 
maior extensão entre todos, apresenta em discurso direto a fala do vice-presidente do 
governo espanhol. Em nenhum outro momento do texto, há a contraposição de outras 
opiniões. Da leitura da notícia, depreende-se que o governo tem feito tudo que está a 
seu alcance para minorar o impacto ao meio-ambiente.  
Outro elemento de extrema importância diz respeito ao modo como o jornal 
chegou a essa notícia. É improvável que tenha um correspondente na Espanha, dados 
os custos envolvidos. Aliás, mesmo os grandes jornais passaram a cobrir 
internacionalmente apenas os fatos de grande repercussão. De resto, contam com as 
agências de notícias. A existência das agências de notícias é uma informação que o 
aluno precisaria ter para conseguir um entendimento mais efetivo. Além disso, o próprio 
jornal em que a notícia foi publicada mereceria algum tipo de comentário ou pergunta 
dirigida que incentivasse alguma reflexão sobre a relação que o gênero mantém com o 
veículo de comunicação e com os interlocutores a que se dirige.  
No caso acima, a Tribuna Impressa é líder de vendas na região de Araraquara 
(SP), atingindo cerca de 350 mil habitantes. Segundo dados disponíveis no site da 
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empresa, 69% dos leitores da tiragem diária de 12 mil exemplares têm mais de 36 anos.  
62% deles têm, no mínimo, o 2º. grau completo e 51% conta com uma renda familiar 
acima de 7 salários mínimos. Com esse quadro em mãos teria sido estimulante  
explorar algumas questões, tais como: Quais elementos do perfil do leitor podem servir 
de justificativa para a publicação da notícia analisada? Que tipo de notícias 
provavelmente despertariam maior interesse? Qual a relevância do assunto para o 
público da região?  Em que medida a escolaridade, a faixa etária e o nível de renda 
podem influenciar uma pauta? Esse mesmo assunto despertaria maior interesse nos 
leitores da capital? Por quê?  
Na notícia B (transcrita na página anterior), por exemplo, a ênfase do texto é 
outra: “um correspondente da BBC que acompanhava a operação de limpeza disse que 
é forte o ressentimento pela má-organização do trabalho.” A presença de um enviado 
especial para acompanhar parte do processo é um dado que confere maior legitimidade 
ao fato noticiado. Essa mesma presença se faz notar na íntegra do texto, que revela um 
ponto de vista totalmente diverso do apresentado na notícia A. Além disso, o relato feito 
no primeiro parágrafo busca descrever para o leitor as condições precárias que os 
voluntários enfrentam. Assim, cria-se o efeito de que o jornal está preocupado em ouvir 
a voz  da comunidade dos locais atingidos  para torná-la pública.  
O segundo bloco da notícia, sob o subtítulo “protestos”, mais uma vez reforça o 
impacto causado pelo acidente aos moradores (a fala de dois pescadores é trazida). Ao 
contrário da notícia A, são estes, juntamente com sindicalistas e partidos de oposição, 
as fontes ouvidas. Aliás, a notícia ressalta a percepção que os atingidos têm de que o 
governo agiu com negligência. Enfim, o quadro descrito ganha contornos totalmente 
diferentes da notícia A, na qual a voz do governo é apresentada.  
Apesar de ambas as notícias terem pontos em comum, tais como a descrição do 
fato inicial e a apresentação de determinados dados numéricos, o mesmo episódio 
gerador (o naufrágio do Prestige e os vazamentos decorrentes) resultou em duas 
narrativas diferentes. Uma evidência de que uma notícia pode ser contada a partir de 
diversos recortes e ângulos.  
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As escolhas feitas não ocorrem aleatoriamente: são fruto de decisões e 
circunstâncias específicas44. Há, é certo, vários elementos em jogo na determinação de 
o quê e como os acontecimentos serão contados. No presente caso, há a versão do 
governo, a da oposição, a dos moradores, a da empresa proprietária do navio, etc. 
Além disso, seria ingênuo pensar que cada um desses grupos tem uma visão única. É 
muito provável que haja embates de opinião dentro do próprio governo, assim como em 
meio aos outros grupos.  
O desvelamento das variáveis que entram em cena na adoção de um 
determinado ponto de vista é uma questão essencial a ser abordada num capítulo que 
tenha como objetivo trabalhar didaticamente com as características de uma “notícia”. E 
não se trata de fazer extrapolações. Estamos no domínio concreto da comparação 
entre dois relatos. E este leva a constatações que não só enriquecem o conhecimento 
do aluno sobre o gênero como são essenciais a uma visão da complexidade da mídia.    
Tentei mostrar a importância didática de um procedimento que os próprios 
autores do livro em questão defendem no MP: a comparação de duas notícias sobre o 
mesmo episódio. Na medida em que, na sociedade, há um sem-número de jornais em 
circulação e uma grande variedade de angulações e recortes, é muito produtivo 
trabalhar o confronto entre dois textos de modo a explorar semelhanças e diferenças. 
Dessa forma, consegue-se um olhar mais crítico sobre os assim classificados textos 
“informativos”.     
Interessa-me agora analisar como CEREJA e MAGALHÃES desenvolvem a 
continuidade do capítulo. A última questão sobre o texto solicita a opinião pessoal sobre 
as conseqüências para o meio ambiente de desastres do gênero.  Em seguida, segue 
um texto teórico de média extensão, com o objetivo de apresentar algumas definições 
do gênero “notícia” e de suas características essenciais.  O aluno aprende, por 
exemplo, que há “uma estrutura própria, composta de duas partes: o lead e o corpo”. O 
lide compõe o primeiro parágrafo e responde às perguntas básicas: o quê, quem, 
quando, onde, como e por quê. Já o corpo faz um detalhamento, por meio de 
                                                 
44 Por exemplo, é possível que se a Tribuna Impressa tivesse um correspondente, assim como a 




informações adicionais ao lide. (p.196) Essa explicação técnica corresponde, em linhas 
gerais, ao que os próprios manuais de redação dos principais jornais preconizam para 
um texto de notícia.  
Em momento algum, essa técnica é discutida em seu contexto mais amplo ou 
mais imediato. O texto não se preocupa em discutir por que o lide é utilizado por muitos 
jornais; se ele é o único formato existente; quais as possíveis vantagens e 
desvantagens; em que medida as cinco questões estruturadoras do lide podem receber 
respostas alternativas etc. 
Os autores finalizam o texto teórico com um resumo das características da 
notícia (imparcialidade, objetividade, linguagem direta e concisa etc). As afirmações são 
categóricas: há um verbo prescritivo (“dever”) encabeçando as duas primeiras frases do 
resumo. Em momento algum, surgem atenuantes ou problematizações. Pelo contrário, 
há a prova de que as afirmações procedem, visto que, segundo os autores, as 
características mencionadas estariam presentes no próprio texto que abre a unidade.  
Como vimos no capítulo anterior, o uso dos verbos na 3ª pessoa e a abertura por 
meio do lide ajudam a construir a impessoalidade no texto noticioso. De fato, o 
jornalismo lança mão de estratégias lingüísticas para atingir um grau maior de 
objetividade. Mas afirmar isso está longe de significar que o resultado será o de um 
texto totalmente imparcial e objetivo. Caso fosse feita uma leitura socio-histórica do 
gênero, perceberíamos que a utilização de estratégias de impessoalização são 
tentativas de “fazer crer” que o texto traz fatos isentos e não uma versão possível. 
Observe, por exemplo, o quanto a escolha dos elementos a serem enfatizados (e a 
própria hierarquia na apresentação dos fatos) já imprime ao texto marcas pessoais. 
Parece-me essencial que o livro didático demonstre esse jogo de forças que 
constituem o texto informativo: por um lado, a tentativa (quase) sempre presente de 
impessoalizar o texto ao máximo, por outro, uma rede de elementos lingüísticos que 
acaba por criar um texto único. Assim, mesmo quando dois jornais que visem a leitores 
de semelhante perfil socioeconômico e cultural cobrem o mesmo fato, é possível 
identificar indícios de autoria em ambas as notícias publicadas.    
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Como o capítulo tem uma segunda parte dedicada à produção de texto, é 
importante analisar as propostas o encaminhamento. Em ambas as atividades, a 
situação criada é artificia, pois o aluno deve se colocar no lugar de um jornalista atuante 
numa revista juvenil para: a) escolher entre duas fotos (supostamente fornecidas pelo 
repórter fotográfico), inventar o lide e o corpo do texto e despertar o interesse do leitor; 
b) criar uma notícia a partir de um destes títulos: Geração perigo; Vizinhos; Alternativa; 
Na sala de aula.    
Apesar de uma tentativa inicial de contextualização (“jornalista de revista dirigida 
ao público jovem”), as propostas revelam diversos pontos questionáveis. Na primeira, a 
notícia deve ser inventada a partir de uma foto, apesar de a seção “Explorando o 
gênero” nem sequer ter trabalhado a inter-relação entre imagem e texto. Além disso, a 
habilidade de inventar (de modo quase arbitrário, a não ser pela fotografia) não faz 
parte das premissas básicas do gênero “notícia”. Nem mesmo a escolha de um título 
(amplo e abstrato) como fio condutor de uma notícia imaginária é um procedimento 
válido que remeta ao processo social de produção de notícias. Aliás, na maioria das 
vezes, a elaboração do título é uma das últimas etapas, já que deve refletir a essência 
da informação. 
As duas propostas são seguidas por um quadro, adaptado do Manual de redação 
e estilo de O Estado de S. Paulo, listando várias normas que têm por objetivo tornar a 
linguagem do redator mais direta e eficiente. A mesma ênfase prescritiva ganha 
continuidade com a transcrição de outro fragmento do mesmo manual com várias 
instruções e exemplos para a escrita adequada de um título. Ao final, os autores 
selecionam alguns títulos e subtítulos da revista Veja para mostrar a relação entre 
ambos. Convém pontuar a diferença entre os títulos da Veja e o estilo defendido pelo 
Estadão. Esse fato mostra o quanto pesos e medidas são diferentes e a arbitrariedade 
de se elegerem determinadas normas em detrimento de outras. O LD teria prestado um 
serviço importante se trouxesse essa situação para debate.  
O último tópico da unidade trata das legendas que acompanham fotografias em 
matérias jornalísticas. Segundo os autores, “legenda é uma frase curta, enxuta, que 
normalmente cumpre duas funções: descreve a ilustração (...) e também dá uma 
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informação sobre o fato veiculado na notícia” (p.199). O exercício proposto por eles 
solicita a criação de legenda para duas fotos. Mas, como não há nenhuma informação 
adicional sobre a notícia que ilustravam, algo essencial para a criação da legenda, 
pergunto em que medida esse exercício cumpre sua função pedagógica.  
Na unidade como um todo predomina o entendimento da linguagem como 
“transparente” e unívoca. Cada significante remete a um único significado, 
independentemente da situação comunicativa e dos interlocutores envolvidos. Num 
plano lingüístico abstrato, esse tipo de constructo teórico é possível. Mas, numa 
interação social efetiva, ele não se sustenta. Aliás, é válido pontuar que no MP os 
autores defenderam uma perspectiva bem diferente, baseada nos escritos do Círculo 
de Genebra e no pensamento bakhtiniano.    
Ademais, o gênero é visto como um fenômeno marcado por classificações e por 
regras normativas e estáveis. A hipótese de que a notícia é palco de diversas 
possibilidades interpretativas uma vez que seus produtores inscrevem suas marcas 
enunciadoras não é debatida. O cotejamento entre as intenções trazidas no MP e o 
resultado final alcançado no livro do aluno mostra o distanciamento existente entre a 
teoria e a prática, muito freqüente no universo do livro didático.  Essa disparidade revela 
o quanto os próprios autores são “falados” pelo discurso da objetividade e da 
neutralidade, tão enraizado na nossa tessitura social.  
 
3.2 Livro 02 – “Português: Língua e cultura” 
 
Logo no início do exemplar destinado ao professor, a concepção de linguagem 
adotada no livro Português: língua e cultura, de Carlos Alberto Faraco, é explicitamente 
apresentada: "um conjunto aberto e múltiplo de práticas sociointeracionais, orais ou 
escritas, desenvolvidas por sujeitos historicamente situados" (p.5).  Em seguida, o autor 
enfatiza que tais práticas são sempre realizadas sob condições concretas. 
Com isso em vista, Faraco esclarece que o objetivo da disciplina é oferecer aos 
alunos a oportunidade de amadurecer e ampliar o domínio das práticas de linguagem. 
Enquanto leitor, o aluno deve desenvolver uma atitude crítica, "o que significa, entre 
outros aspectos, perder a ingenuidade diante do texto dos outros, percebendo que atrás 
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de cada um há um sujeito, com uma certa experiência histórica, com um determinado 
universo de valores, com uma intenção" (p. 6). Além disso, ressalta que "ler pressupõe 
também uma compreensão responsiva, o que implica reagir ao texto, dar-lhe uma 
resposta, concordando com ele, ou dele discordando; rindo dele, emocionando-se com 
ele, aplaudindo-o, refutando-o, assimilando-o, fazendo-lhe a paródia, e assim por 
diante" (p. 6).  
Antes de apresentar a forma como estão organizados os capítulos do livro, 
Faraco aponta para a necessidade de compreender de forma integral a linguagem 
verbal e as outras linguagens (a fotografia, por exemplo), assim como "seus diferentes 
suportes tecnológicos, seus diferentes modos de composição e de gerar significados" 
(p. 6).  
Quanto aos 35 capítulos que formam o livro, foram agrupados em quatro blocos. 
O único que nos interessa neste trabalho, denominado "o bloco dos textos" (composto 
por 17 capítulos), é o que aborda os gêneros discursivos mais relevantes. Sua 
finalidade, esclarece o autor, é "fornecer meios para o estudante perceber as 
especificidades de cada tipo de texto e de analisar seu conteúdo e estrutura" (p. 17).  
Esse bloco de textos, por sua vez, é também didaticamente dividido, em quatro partes, 
conforme a natureza dos textos abordados: literários, informativos, de opinião e 
publicitários.  
É no conjunto específico sobre textos informativos, nos capítulos 14 e 15 
(ANEXO 2) que vamos encontrar o gênero notícia, dividindo espaço com a reportagem 
e o verbete enciclopédico. O autor tem o cuidado de diferenciar os dois gêneros 
jornalísticos, explicando que a notícia é um texto enxuto que se concentra em descrever 
concisamente um determinado acontecimento, enquanto que a reportagem "é um texto 
mais extenso e resulta de uma investigação mais detalhada dos fatos" (p. 214). 
Antes, porém, de abordar esses gêneros específicos, o autor apresenta, em um 
capítulo anterior, intitulado "Folheando um jornal: textos em profusão" (cap. 13), uma 
explanação geral sobre a atividade jornalística. Num primeiro momento, faz a defesa da 
liberdade de imprensa e menciona os mecanismos de auto-regulação criados por esta 
para garantir sua credibilidade junto ao leitor; num segundo momento, faz a ressalva de 
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que ainda assim acontecem erros acidentais ou propositais. Conclui, desse modo, seu 
raciocínio: “Em razão disso, nós, leitores, temos de nos relacionar com ela (a imprensa) 
sempre criticamente” (negrito do autor, p.182).  
A fim de reforçar essa necessidade de posicionamento crítico, apresenta “três 
eventos concretos que mostram como a imprensa erra por omissão ou 
intencionalmente”. O primeiro deles, um caso famoso, constitui-se numa denúncia 
precipitada por parte da imprensa contra os proprietários de uma escola paulista, 
acusados de abusar sexualmente das crianças. O autor informa que, posteriormente, 
ficou demonstrado que essas pessoas eram inocentes. Os textos jornalísticos em 
questão, contudo, não são mostrados; também não se explica como ficou demonstrada 
a falsidade da acusação e muito menos são apresentados os procedimentos 
lingüísticos empregados pelos jornalistas para fazer a notícia passar por verdadeira. 
Em seguida, o aluno é convidado a posicionar-se, discutir e julgar esse ocorrido; 
entretanto, tudo isso já foi feito pelo autor do texto – o que nos leva a concluir que o que 
se espera do aluno é que simplesmente constate/reitere aquilo que já havia sido 
afirmado antes. Ou seja, embora se alerte para a necessidade de uma leitura crítica da 
imprensa, esse exercício não favorece muito o desenvolvimento de tal capacidade 
crítica, uma vez que só resta ao aluno concordar com o autor do texto. 
Um outro evento o qual o aluno é convidado a "julgar" é o da célebre edição do 
debate entre Luís Inácio Lula da Silva e Fernando Collor de Mello em 1989, feita pela 
Rede Globo de Comunicação. Faraco reafirma a idéia corrente de que a edição teria 
abertamente favorecido o segundo candidato. Mais útil, porém, que previamente 
estabelecer quem foi o favorecido, teria sido mostrar ao aluno como foi feita essa 
edição, explicitar-lhe quais estratégias podem ser utilizadas para se favorecer um ou 
outro candidato e permitir que o estudante chegue às próprias conclusões. Claro que 
mostrar essas estratégias de edição de vídeo em um livro didático não seria tão fácil, 




Em outras palavras, mais útil que defender uma verdade valendo-se de 
argumento de autoridade (de autor do livro), seria mostrar ao estudante como se 
constroem verdades, fornecendo-lhe assim instrumental para questioná-las. 
Na seqüência das atividades, consta um exercício de redação que solicita ao 
aluno que redija um texto de opinião, destinado ao público em geral, com o tema "a 
imprensa é importante, mas ela também erra". Mais uma vez, em lugar de estimular um 
posicionamento crítico próprio por parte do estudante, é proposto um exercício que 
induz o aluno a simplesmente reforçar/repetir as teses do autor. 
Para complementar, insistindo ainda uma vez na idéia de que a imprensa erra, o 
autor estabelece a leitura de mais um texto, dessa vez do ombudsman do jornal Folha 
de S. Paulo, Bernardo Ajzenberg, no qual este "comenta um episódio de desonestidade 
jornalística divulgado em 2003 e que afetou diretamente aquele que é considerado o 
mais influente jornal dos EUA – o New York Times” (p. 184). O episódio, também 
bastante célebre, envolveu Jayson Blair, um dos repórteres desse mesmo jornal norte-
americano. Ao longo de vários meses, Blair teria produzido textos repletos de fraudes, 
plágios e invenções. O exercício que segue o texto, um questionário, limita-se a fazer 
perguntas para verificar se o aluno apreendeu os conteúdos da matéria. Em suma, esse 
e todos os exercícios por nós analisados até agora do livro Português: língua e cultura, 
embora envolvam textos críticos, configuram-se mesmo é como exercícios de fixação, 
que em muito pouco contribuem para o efetivo desenvolvimento da habilidade de uma 
leitura crítica.  
 O capítulo seguinte (cap. 14), que nos interessa mais, é o que efetivamente 
aborda o gênero textual “notícia”. Logo de início, conceitua texto informativo: "é aquele 
que – como o nome já deixa claro – tem por objetivo principal passar ao leitor alguma 
informação (informá-lo de algum acontecimento ou passar a ele algum dado)" (itálico do 
autor, p. 196). Em nenhum momento esclarece o que é uma informação, nem como se 
estabelece a relação entre ela e o acontecimento ou dado; muito menos que aquela é 
um construto lingüístico que os interpreta. Dessa forma, mesmo sem querer, o autor 
acaba permitindo ao aluno a crença de que as informações existem de per se. 
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Em seguida, o autor ressalta as principais qualidades que um texto informativo 
precisa ter para ser considerado bom: a) fidedignidade das informações: "quem escreve 
deve ter o compromisso com o leitor de verificar se as informações procedem (se os 
dados são corretos, se os eventos relatados ocorreram de fato)" (p. 196); b) unidade 
textual: o texto deve concentrar-se num assunto específico, sem dispersão; c) clareza 
do texto; e d) imparcialidade: não misturar informação com opinião; os dados e os fatos 
devem ser apresentados "objetivamente" (aspas do autor). 
Um livro didático de Português não tem nenhuma obrigação de apresentar uma 
metodologia de pesquisa de campo, no sentido de o aluno saber como deve proceder 
um repórter diante de um evento a ser enfocado. Porém, faz-se imperativo revelar os 
recursos lingüísticos que um repórter experiente lança mão ao confeccionar uma 
matéria. A tal objetividade – ou melhor dizendo, o efeito de objetividade – à qual o autor 
referiu-se entre aspas, é principalmente o resultado de determinadas estratégias 
lingüísticas. Mas até o momento o autor não menciona a existência delas. 
Logo em seguida, porém, Carlos Alberto Faraco informa que, "obviamente, não 
existe 'informação pura'; a simples escolha do que vai ser informado já indica um ponto 
de vista (uma opinião) sobre o que é relevante e o que não é. A distribuição das 
informações no texto também (o que vem em primeiro lugar e o que fica para o fim)".(p. 
197). Ou seja, o autor reconhece que o próprio recorte e a organização da informação 
já são decorrentes da opinião, de uma subjetividade. Não chega a mencionar que a 
própria escolha das palavras a serem empregadas no texto pretensamente informativo 
também contém opinião. Em seguida, afirma: "Contudo, precisamos desenvolver a 
habilidade de simplesmente dar informação, sem atravessá-la (demais) com nossa 
opinião" (grifos e parênteses do autor, p. 197).  
Os atenuantes empregados ("sem atravessá-la demais”) podem até sinalizar 
cautela por parte do autor. Todavia, uma vez que ele não demonstra como é uma 
informação com "pouca opinião" (afinal uma informação que tem pouca opinião e uma 
que parece ter pouca – ou nenhuma – opinião são a mesma coisa?), muito pouco 
contribui para o esclarecimento do estudante sobre como é isso, do ponto de vista 
lingüístico; ou seja, novamente pouco esclarece sobre quais são as estratégias 
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lingüísticas de apagamento da opinião e da subjetividade, duas características 
inerentes a todo e qualquer texto. 
Depois dessas explanações teóricas, é apresentada uma primeira notícia, a 
respeito de três múmias incas encontradas na Argentina, retirada do jornal O Estado de 
S. Paulo, de 07/04/99. Imediatamente o que chama a atenção é a natureza da notícia 
escolhida pelo autor, de mera curiosidade científica – um tipo de notícia menos 
relevante dentro do universo jornalístico, uma vez que afeta muito pouco a vida da 
população nacional. Notícias desse naipe dificilmente ocupariam uma primeira página 
do jornal; aliás, o autor não teve a preocupação de explicitar o local do jornal ocupado 
pela notícia, nem tampouco a de contextualizá-la historicamente. Essa omissão reforça 
no aluno a falsa impressão de que os enunciados são autônomos. 
É possível que tenha sido escolhida justamente essa notícia em detrimento de 
outra mais típica porque, ao contrário da maioria, talvez não esteja fadada a um 
envelhecimento quase que instantâneo. Outra possibilidade aponta para o 
encaminhamento desse tipo de notícia. A temática “científica” permite uma abordagem 
mais factual, criando assim um efeito (uma ilusão) de maior objetividade e isenção. Em 
todo caso, o autor se livrou de um problema, porém "jogou fora o bebê junto com a 
água do banho". Ou seja, a essência da notícia, sua qualidade eminentemente fugaz, 
assim como sua íntima relação com toda uma cadeia de enunciados, também acabou 
sendo descartada. 
 Assim, no "Estudo do Texto", atividade que se segue à notícia, o autor restringe-
se a observar o formato padrão, tais como a presença de título (sem discutir o seu 
processo de elaboração e a subjetividade que isso envolve) e subtítulo, menção aos 
responsáveis pela elaboração da notícia etc, sem deixar claras as decorrências desses 
elementos. Afinal, o fato de uma notícia ser assinada pela própria equipe de redação de 
um jornal, por um jornalista de renome ou por uma agência noticiosa não é sem 
conseqüências; pelo contrário, cada assinatura estabelece uma diferenciada relação 
entre o texto e o leitor. 
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Em seguida, pede-se para o aluno conferir se o texto se encaixa naquelas quatro 
qualidades (fidedignidade, unidade de assunto, clareza e "(relativa) isenção45"). No que 
diz respeito à fidedignidade, limita-se a perguntar como o texto faz "para passar a idéia 
de que suas informações são confiáveis". Imagina-se que a resposta prevista esteja nos 
argumentos de autoridade: a National Geographic Society, o cientista Johan Reinhold e 
"outros pesquisadores".  
O livro didático não esclarece se há outras estratégias lingüísticas que podem 
construir uma impressão de confiabilidade. Tampouco há referência a outras 
linguagens, como a fotografia, que costuma acompanhar a notícia, inclusive como 
forma de dar-lhe credibilidade. 
Quanto à "(relativa) isenção", é perguntado se o texto "se atém ao relato dos 
fatos (ao passar a informação) ou mistura fatos com a opinião do seu redator" (p. 199). 
Mais uma vez o autor deixa de problematizar que um relato de fatos sempre carrega a 
interpretação (e, portanto, a opinião) do locutor, e o estudante permanece sem pista 
alguma de quais mecanismos lingüísticos criam o efeito de "objetividade". Poderia 
mencionar, por exemplo, o uso da voz passiva: "Três múmias incas em excelente 
estado de conservação foram encontradas em um vulcão localizado na Província de 
Salta, na Argentina". 
Embora o autor tenha o cuidado de falar em isenção "relativa", continua sem 
explorar em que consiste essa relatividade, fazendo parecer que isso se alcança 
bastando a intenção ética do produtor do enunciado. Assim, reforça a falsa idéia de que 
a linguagem é transparente. No entanto, é importante ressaltar que a transmissão da 
idéia de que um evento acontece por si, sem a presença de um observador que o 
recorta e o interpreta, é resultado de um efeito lingüístico. Essa problematização não é 
colocada no livro. 
Nos demais exercícios sobre essa notícia, solicita-se um levantamento dos fatos 
relatados (o local da descoberta, as condições em que se encontram as múmias etc.), 
ou seja, prioriza-se um enfoque conteudístico. Na continuação, segue um estudo da 
organização interna do texto: a configuração do lide, no primeiro parágrafo, e a 
                                                 
45 Expressão do autor. 
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seqüenciação/hierarquização das demais informações nos demais parágrafos. Esses 
aspectos são importantes, mas abordam apenas as camadas superficiais do texto, 
deixando de lado a sua dimensão discursiva. 
A parte de "prática de escrita" sugere que os alunos componham uma notícia, 
tomando o cuidado de transmitir as informações "sem misturá-las com suas opiniões" e 
observando a clareza, a concisão e a unidade de assunto. O tema (que poderia ser 
deixado de lado em favor de outro, inventado pelo aluno) gira em torno da descoberta 
de um tesouro numa gruta na Serra da Mantiqueira, entre São Paulo e Minas Gerais. 
Ora, o tesouro encontrado na gruta não existe, nem tampouco outros fatos inventados 
pelo aluno. Nunca seriam, portanto, matéria-prima de uma notícia. Pergunta-se, então: 
se o enredo é fictício, como julgar a objetividade do texto do aluno?  
Para os objetivos propostos, teria sido mais adequado orientar o aluno a cobrir 
possíveis notícias (na própria escola, por exemplo), que envolvessem pessoas reais e 
fatos concretos. Ou ainda uma notícia poderia ser produzida a partir da pesquisa de um 
mesmo tema relevante para a maioria dos alunos. Dessa forma, o resultado traria várias   
abordagens diferentes,  possilitando uma análise comparativa. Ainda outra opção diz 
respeito à transposição de uma reportagem (gênero que comporta maior número de 
marcas autorais) para o gênero “notícia”. 
A próxima notícia apresentada no LD é uma pesquisa do IBGE sobre o número 
de idosos no Brasil, anunciando o envelhecimento da população, também do Estado de 
S. Paulo, de 11/03/99 (é de se perguntar por que o autor não optou por diferentes 
jornais, a fim inclusive de contrastar os diferentes modos de se fazer notícia: poderia 
mostrar uma mesma notícia sob o enfoque da Gazeta do Povo e da Tribuna do Paraná, 
por exemplo). Essa notícia, embora mais pertinente para o leitor brasileiro, também é de 
envelhecimento mais lento, daí provavelmente a sua escolha; além disso, embora a 
publicação de pesquisas seja freqüente nos jornais, não é o tipo de texto noticioso mais 
representativo. A abordagem dessa segunda notícia é praticamente a mesma da outra, 
com o diferencial de que dessa vez acrescentam-se reflexões sobre coesão textual, ou 
seja, outro aspecto importante, porém de âmbito estrutural. E assim encerra-se o 
estudo desse gênero. 
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Analisando-se o conjunto do trabalho, verifica-se que as atividades com o gênero 
“notícia” propostas no livro praticamente se restringem a aspectos conceituais e 
estruturais, explorando muito pouco sua dimensão discursiva. Ou seja, não transparece 
uma efetiva preocupação com a transposição didática do gênero. Caso o autor tivesse 
seguido a fundamentação teórica que ele próprio defende na parte inicial do livro do 
professor, a questão do enunciado como fruto de uma interlocução ficaria explícita, 
assim como o fato de que cada notícia faz parte de uma cadeia de enunciados. Essa 
omissão reforça a falsa idéia da existência de enunciados autônomos. 
 Tampouco as notícias são vistas como produto de sujeitos dotados de uma certa 
experiência histórica e de um determinado universo de valores; isto é, não se 
consideram as condições concretas de produção desses enunciados; logo, também não 
se tenta inferir a intencionalidade desses textos. Essa segunda omissão reforça uma 
atitude pouco propensa a problematizar o texto noticioso, porque leva a crer que a 
intenção da maioria dos exemplares desse gênero é apenas informar. 
Finalmente, também não se esclarece que objetividade e imparcialidade/isenção 
não dependem apenas da intenção do autor, mas são efeitos resultantes de certas 
estratégias lingüísticas. Essa outra omissão reforça a equivocada idéia de que a 
linguagem é transparente. Mais uma vez fica patente a dificuldade de transpor a teoria 
exposta no MP para a dimensão pedagógica do LDP sem deixar se influenciar por um 
discurso muito pregnante na mídia, que defende a separação irrestrita entre a 
informação e a opinião e a existência de uma linguagem objetiva e imparcial.  
 
3.3 Livro 03 – “Língua Portuguesa” 
 
No Manual do Professor, a autora apresenta o objetivo do trabalho com textos 
informativos. Partindo do pressuposto de que os alunos já têm certo conhecimento dos 
gêneros jornalísticos, pretende “refletir sobre o critério editorial da publicação e as 
ideologias subjacentes” (MP, p.30). A questão pedagógica que está em jogo transcende 
a análise do conteúdo informativo dos textos com vistas a abarcar os discursos 
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implícitos e subentendidos de todo texto jornalístico. Nesse sentido, a proposta tem 
como objetivo explorar os pontos cruciais do discurso noticioso.   
Convém ressaltar que o capítulo (ANEXO 3) não se restringe ao estudo exclusivo 
de um gênero jornalístico. Seu título (“Imprensa”) aponta para uma esfera social mais 
ampla e complexa, na qual interagem gêneros variados. Os conteúdos são listados logo 
abaixo do título: “Imprensa: conceito e função; Notícia: pirâmide invertida, tópico frasal, 
leitura de implícitos; Artigo de opinião: tese e argumentos, conhecimentos partilhados e 
recursos persuasivos; Gêneros do jornal; Primeira página: seleção dos fatos, imagens e 
manchete” (p.98). 
Ao contrário da maioria dos livros, tal organização prioriza uma visão mais 
abrangente na medida em que aborda dois gêneros que convivem no mesmo suporte 
(o jornal) e dialogam entre si. Porém, a reunião da notícia e do artigo de opinião no 
mesmo capítulo será mais produtiva se levar a uma reflexão comparativa, observando-
se semelhanças e diferenças não só formais como também contextuais. Pretendo 
comentar ao longo da análise em que medida isso é feito.  
Chama a atenção, logo na abertura do capítulo, um texto do cantor e compositor 
Lobão. Quem conhece seu trabalho, sabe de seu permanente engajamento contra a 
hegemonia que os principais meios de comunicação exercem no Brasil. O músico 
deixou de trabalhar, inclusive, no mercado fonográfico tradicional, tendo fundado a sua 
própria gravadora independente que comercializou seus últimos discos em bancas de 
jornal. Além disso, as rádios não tocam as músicas de Lobão desde 1989, como 
represália às críticas duras que continua a fazer às gravadoras e ao pagamento de 
altas somas de dinheiro destinado às estações de rádio para veicularem determinadas 
músicas na programação mensal.  
Apesar dessa biografia relevante do autor do texto, o livro não apresenta 
quaisquer informações sobre posição polêmica ocupada por Lobão. Aliás, nem o 
gênero textual e seu contexto original de publicação são elucidados: é um trecho de 
uma letra de música ou de um manifesto público? Perdeu-se aqui uma ótima 
oportunidade para instaurar um debate mais concreto sobre a relação entre a imprensa 
e o mercado cultural que ajudaria a enriquecer a seção “Troque idéias”, localizada logo 
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abaixo, na mesma página. Não me parece que o texto isolado consiga atingir o objetivo 
de servir de estímulo efetivo para a reflexão proposta46, enquanto uma contextualização 
maior provavelmente traria dados concretos para estimular a discussão. 
Na página seguinte, a seqüência propõe uma discussão sobre “o papel da 
imprensa na sociedade atual: Informar? Denunciar? Investigar? Criticar?” (p.99). Para 
auxiliar na reflexão, há um painel com quatro fragmentos, de textos escritos por 
especialistas no assunto – dois jornalistas de destaque, o relator do projeto da Lei de 
Imprensa e um pesquisador atuante na área da educomunicação, que reflete sobre a 
inter-relação entre o campo da comunicação e o da educação.  
Há certos conceitos apresentados, tais como “jornalismo investigativo”, 
“liberdade de imprensa”, “denuncismo”, “agenda das atenções da opinião pública”, que 
demandariam esclarecimentos visando a uma melhor compreensão. Contudo, isso não 
ocorre na própria unidade e nem tampouco no MP. Ou seja, apesar de os trechos 
selecionados levantarem importantes questões acerca do papel da imprensa, a 
abordagem é essencialmente téorica. Como conseqüência, há o risco de não se 
conseguir estabelecer uma relação efetiva com os alunos-leitores, a não ser que a 
mediação do professor estabeleça as pontes necessárias.   
A próxima atividade tem como objetivo o reconhecimento do gênero de dois 
textos diversos: um artigo de opinião e uma notícia, ambos publicados no mesmo 
suporte (o jornal). A resposta “clareza, linguagem precisa, concisão, objetividade, uso 
da terceira pessoa” (p.100), fornecida para a questão envolvendo as características da 
notícia merece algumas observações. Ela destoa dos objetivos da unidade,  na medida 
em que não é acompanhada de uma problematização da linguagem e da objetividade, 
apesar da reflexão sobre a mídia proposta nas páginas anteriores. É como se a linha de 
pensamento que vinha sendo desenvolvida sofresse um corte abrupto, sem que os 
motivos para isso fossem discutidos47.  
                                                 
46 A mídia é manipuladora? Em que medida? É possível que as pessoas se convençam de que 
algo realmente aconteceu simplesmente porque “leram no no jornal”, “ouviram no rádio” ou “viram na 
televisão”?  
47 Retorno a esta discussão na próxima página. 
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  Na próxima página, inicia-se o trabalho com foco exclusivo no gênero “notícia”. 
O primeiro elemento explorado é o da estrutura textual. Segundo o livro, deve-se 
escolher entre uma das seguintes estruturas: do texto informativo clássico ou da 
“pirâmide invertida”. A primeira consiste da seqüência “tópico frasal, desenvolvimento e 
conclusão”, já a segunda abre com a informação mais importante (o quê; onde; quando) 
seguida dos tópicos secundários (como; por quê; quais as conseqüências etc). 
Apesar de a estrutura de uma notícia estar diretamente relacionada à função do 
texto, essa relação é pouco explorada pelo livro. Os motivos para adotar a organização 
clássica de um texto informativo não são esclarecidos. Temos apenas a identificação 
das partes da notícia “EUA criam núcleo para mentira oficial”, já trabalhada na página 
anterior. Quanto à “pirâmide invertida”, a autora comenta a sua utilidade tanto para os 
editores quanto para leitores: estes lêem a informação principal logo no início, podendo 
interromper a leitura na seqüência sem grande prejuízo, enquanto aqueles podem 
suprimir o final do texto, caso o espaço disponível para publicação seja limitado.    
 Outras questões mereceriam uma abordagem, ainda que sucinta, pois revelam o 
modo como o objetivo de um texto, em sua prática social, está intimamente relacionado 
a sua estrutura. Por exemplo, uma vez que o leitor médio reserva cada vez menos 
tempo para a leitura diária de um jornal, o mercado tenta se adaptar à essa situação, 
buscando oferecer-lhe informações relevantes em troca de um mínimo esforço de 
interpretação.O esquema da “pirâmide invertida”, empregado na maioria dos jornais de 
grande circulação, parece ir ao encontro dessa máxima: além de estabelecer 
parâmetros claros para a redação do texto, proporciona um grande potencial cognitivo.      
 
A técnica conhecida como “pirâmide invertida”, que manda apresentar os dados da notícia por 
ordem de importância, começando pelo lide, ou seja, pelas notações principais, é (...) mais antiga 
do que se pensa. Está relacionada à própria tradição oral, por sua eficácia para comunicar uma 
informação singular. (...) Se alguém, a caminho do escritório, vê um atropelamento, é exatamente 
pelo fato principal que iniciará seu relato aos colegas, quando chegar ao trabalho - “Vi um sujeito 
morrer atropelado agora mesmo na Costeira” - deixando para depois as circunstâncias e os 
detalhes do acidente. (COMASSETTO, 2001:38) 
 
Na continuidade do capítulo, a autora propõe mais uma atividade a partir da 
mesma notícia já trabalhada anteriormente (“EUA criam núcleo...”). Aliás, chama a 
atenção o fato de que, desta vez, ela servirá de base para uma reflexão sobre a autoria 
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do texto e suas marcas. No entanto, duas páginas antes, a concepção de notícia 
defendida na resposta da atividade destacou a linguagem precisa e a objetividade, fato 
já observado nesta pesquisa.  
Assim cabe a seguinte dúvida: Quais mecanismos são responsáveis por garantir 
objetividade e precisão a um texto “carrega(do) de marcas das intenções, opiniões, 
valores e visões de mundo de quem o escreveu” (p.102)? Até o momento, não há 
subsídios para que o leitor amplie essa discussão de extrema relevância, uma vez que 
as relações entre as duas propostas de análise ficam por demais soltas. Nesse aspecto, 
o estabelecimento de relações não seria apenas um exercício adicional, mas antes um 
procedimento importante para aprofundar a reflexão sobre o próprio gênero textual.   
 Para desenvolver essa problemática, a autora inicia com a seguinte explicação 
sobre a leitura de implícitos:  
 
(...) Nenhum texto é neutro. Todos eles trazem, de alguma forma, marcas da subjetividade de 
quem o escreveu. E é possível desvelar essas marcas até naqueles textos que perseguem a 
objetividade, a precisão e a neutralidade. A seguir, alguns fatores que “traem” o sujeito (e 
expressam seus valores, opiniões, visões de mundo e intenções). – A escolha do assunto. – A 
localização espacial do texto. – A relação entre suporte textual e o assunto. – O destaque dado 
ao título e ao texto. – A seqüência dos fatos. – A escolha das palavras. (p.102) 
 
 
A explicação é acompanhada de uma série de perguntas com o objetivo central 
de levar o leitor a refletir sobre a linguagem empregada na notícia. Em maior ou menor 
grau, abordam a exposição teórica feita antes. Título, tópico frasal, desenvolvimento e 
conclusão dão ensejo a uma leitura coerente das entrelinhas do texto por meio das 
marcas subjetivas deixadas pelo “jornalista autor” (p.102). Ao final uma última questão 
propõe a seguinte síntese: “Qual é, enfim, a opinião que o jornalista deixa transparecer 
sobre o fato noticiado?” (p.102)  
Enfim, a formulação e organização da atividade conduzem o leitor, de modo 
didático, a investigar indícios de autoria presentes no texto. Mas, o foco está voltado 
para a escolha das palavras. Os outros cinco “fatores que ‘traem’ o sujeito” (p.102), 
igualmente importantes, não são abordados. A seqüência dos fatos, por exemplo, 
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mereceria ser explorada, já que na página anterior à mesma notícia foi usada para 
ilustrar a estrutura de um texto informativo clássico. 
Uma questão problemática, e de grande importância para uma compreensão 
mais ampla do processo de produção e recepção de notícias, diz respeito à 
identificação de um “sujeito” que expressa valores. Tal concepção, presente no livro, 
enfatiza o desejo individual e racional do autor do texto. Não leva em conta a influência 
do próprio veículo de comunicação, dos editores, dos revisores, do arte-finalista etc. – 
isto é, de todos os envolvidos no processo. Além disso, nem sempre todas as marcas 
são intencionais ou conscientes. É comum que diversas vozes sociais falem por nós 
sem que percebamos isso a todo o momento.         
Além disso, faltou contrapor a objetividade e a linguagem precisa, identificadas 
na análise anterior da notícia (p.100), à presença de termos ambíguos e da opinião do 
jornalista sobre o tema, nesta análise. Ao menos uma breve explicação sobre os 
motivos dessas duas leituras teria sido recomendável. Seria interessante se o leitor 
fosse convidado a levantar hipóteses: poderia, por exemplo, supor que a notícia utiliza 
estratégias para alcançar um efeito de imparcialidade. Por isso, numa primeira leitura, o 
efeito de objetividade se sobreporia à identificação de indícios de autoria.  
Mas, em vez de incentivar uma reflexão coerente ao longo da unidade, a 
justaposição das atividades propostas no livro revela a presença de contradições 
conceituais importantes no gênero “notícia”; cuja causa pode ter explicações variadas: 
prazo muito curto para a escrita e produção do livro; descuido no processo de revisão; 
análise superficial e fragamentária das características do gênero etc.  
Na página seguinte, explora-se a produção de texto a partir de duas propostas 
que fogem do convencional. Ambas trabalham a partir da noção de ‘suposta 
objetividade’, explorada no exercício anterior. A primeira solicita a reescrita da notícia 
com a eliminação das marcas subjetivas e a outra pede uma mudança de 
posicionamento: em vez de sutilmente condenar a iniciativa do governo Bush, o aluno 
deve concordar com o fato noticiado, mas disfarçando “sua posição com uma máscara 
de neutralidade, tal como fez o jornalista da notícia lida”. (p.103) 
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Na sugestão de resposta aos exercícios, a autora reafirma a idéia de que a 
neutralidade total constitui um mito e ressalta que a própria disposição dos fatos e a 
escolha do assunto são indícios de autoria. No entanto, parece-me que tal afirmação 
assume o caráter de uma ressalva; pois, ainda que presente en passant no MP e no 
texto teórico da página 102, as únicas marcas de autoria realmente exploradas no 
capítulo se limitam quase que exclusivamente à esfera semântica.     
Apesar de a mesma notícia ser abordada ao longo de várias páginas, inexiste um 
trabalho mais específico sobre a informação veiculada. Isso é no mínimo estranho, pois 
se perde assim a oportunidade de discutir sobre uma função essencial da notícia, a de 
trazer ao público um acontecimento que os editores do jornal julgam ser relevante. 
Assim tanto os motivos que levaram à escolha da pauta quanto a própria discussão 
suscitada pelos eventos noticiados ficaram num terceiro plano que, mesmo que não 
tenha sido o foco do trabalhado, não pode estar dissociado do que foi discutido durante 
o capítulo.   
Além disso uma questão basilar da notícia – a sua relação intrínseca com a 
atualidade – não é discutida. Apesar de a notícia trazida pelo livro datar de 20 de 
fevereiro de 2002, sua temática central (o combate norte-americano ao terrorismo) 
continua extremamente atual. Seria interessante fazer uma breve retrospectiva a partir 
dos ataques de 11 de setembro para situar o contexto da notícia. Inclusive, poder-se-ia 
levar os leitores a refletirem sobre a atualidade do fato, observando em que medida 
determinados trechos do texto revelam uma determinada temporalidade.  
Outra característica essencial do gênero, a utilização de outras vozes, entre 
outros motivos para reforçar e fundamentar o discurso dos responsáveis pela notícia, 
não é sequer comentada. Na notícia, esse recurso ganha contornos próprios, inclusive 
por meio da identificação profissional da fonte, mostrando por meio disso que se trata 
de uma fala de autoridade no assunto.  
Em geral, as escolhas feitas pela autora enfatizaram a análise estrutural da 
notícia e a discussão sobre sua suposta neutralidade. Pouco abordados nos primeiros 
livros analisados, ambos os tópicos são muito relevantes e acabam por enriquecer o 
trabalho proposto no livro. Entretanto, faltou mostrar como eles se inserem na complexa 
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teia de relações existente entre o jornal, os leitores, a pauta, o léxico, a estrutura, o 
contexto, a diagramação etc  
Na seqüência da unidade, o gênero “artigo de opinião” é explorado, destacando-
se sua finalidade; estrutura-padrão e imagem feita do interlocutor. No entanto, não é 
feita qualquer referência ao trabalho desenvolvido pouco antes no mesmo capítulo. Há 
diversas relações pertinentes, que ajudariam a construir uma visão mais integrada e 
pragmática desses gêneros jornalísticos.  Como exemplo, citaria a análise contrastativa 
das vozes presentes em ambos ou o diálogo temático comum entre notícias e artigos. 
Após abordar brevemente o artigo de opinião, a autora cita os gêneros mais 
freqüentes do jornalismo impresso: anúncio classificado; charge; chamada; notícia; 
tabela; entrevista etc. Cada qual vem acompanhado de uma definição bem sintética, 
inscrita em quadros de cores diferentes. Como não há menção à fonte utilizada, 
suponho tratar-se de um painel descritivo elaborado pela própria autora.  
Transcrevo agora a definição de notícia para comentá-la em seguida: “Registro 
dos fatos, sem opinião. Escrito com exatidão, procura responder às perguntas-chave: o 
quê, quem, onde, quando, como, por quê” (p.106). Mesmo uma rápida leitura revela o 
caráter de absoluta incoerência entre a definição e o trabalho com as marcas autorais 
(p. 102) e com a reescrita da notícia (p.103), propostos pelo LD, e já comentados aqui.  
Até seria possível pensar em algum atenuante que servisse de justificativa para a 
primeira frase da definição. Mas, como se trata de um texto com a função de descrever 
os atributos essenciais e específicos de uma notícia, chega a ser possível entender 
tamanho deslize, cujas causas podem se assemelhar às mencionadas na incoerência 
apontada anteriormente, mas nem por isso aceitá-lo. Seria diferente se tivesse sido 
extraído de um manual de redação para que fosse discutido, de modo a evidenciar a 
defesa, por parte dos certos veículos de informação, do mito da neutralidade e da 
objetividade.  
   Após o painel descritivo com os principais gêneros, há um quadro com 
exemplos retirados do jargão jornalístico: lide; tablóide; chapéu; gravata; macarrão; 
viúva. Mas, não fica claro qual critério orientou a escolha desses termos. A opção por 
“lide” e “tablóide” é justificada por se tratarem de expressões de larga utilização no meio 
 84
 
jornalístico. Aliás, a primeira expressa um conceito essencial para a estrutua do 
parágrafo-chave de uma notícia. É incompreensível o porquê de sua ausência quando 
foram apresentadas as duas estruturas típicas desse gênero. Se a “pirâmide invertida” 
ganhou destaque naquele momento, por que o lide (igualmente importante) foi 
esquecido?    
As outras expressões têm uma abrangência muito mais restrita. Na verdade, 
parecem ter sido citadas apenas a título de curiosidade, mesmo porque nenhum tipo de 
reflexão sobre sua função é sugerido. A idéia geral parece ser apenas mencionar a 
existência de um vocabulário específico. Perde-se, assim, a oportunidade de saber um 
pouco mais sobre as origens e o desenvolvimento do jargão. Caberia, inclusive, trazer  
para discussão a influência dos manuais de redação, cujo propósito principal é 
normatizar a prática jornalística. Aliás, a maioria das definições que figuram no LD foi 
transcrita literalmente do “Novo Manual da Redação da Folha de S. Paulo”, sem 
nenhuma menção da fonte. 
No final da página, há uma atividade pouco usada nos livros didáticos em geral: 
propõe-se a confecção de um arquivo de textos jornalísticos para auxiliar na própria 
pesquisa escolar dos alunos. A idéia não só é incomum, como bastante adequada ao 
contexto escolar. A única ressalva a ser feita se refere à sugestão dos critérios de 
agrupamento por assuntos/temas ou por gêneros discursivos. Esta indicação não vem 
acompanhada de uma discussão sobre as finalidades e/ou vantagens de agrupar deste 
ou daquele modo. O MP esclarece que nenhum dos critérios classificatórios servirá de 
forma absoluta para encaixar todo e qualquer texto. Mas fica por conta da iniciativa do 
professor a proposição de uma reflexão sobre o porquê disso e sobre os motivos que 
deverão nortear a escolha.   
Após a sugestão de produzir um arquivo de textos jornalísticos, chega-se à 
última parte da unidade, baseada numa análise comparativa da primeira página de um 
jornal de São Paulo (O Estado de S. Paulo) e outro de Recife (Jornal do Commercio). A 
digitalização de ambas as capas consegue ter qualidade suficiente para que tanto o 
texto escrito quanto as imagens fiquem legíveis. Em verdade, a análise não contempla 
a página inteira, mesmo porque a metade inferior da capa foi suprimida.  
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As perguntas encaminham o leitor para a observação e reconhecimento das 
várias diferenças entre as duas capas. Isso se dá a partir de uma análise dos fatos 
retratados, das imagens com suas legendas e das manchetes. Convém ressaltar que 
essa atividade de “estudo do texto”, muito importante para o desenvolvimento de 
estratégias de leitura, é a mais extensa e detalhada da unidade e traballha com o foco 
voltado para as duas matérias de maior destaque.   
Pela primeira vez, há uma indicação para que o professor comente sobre o 
contexto gerador da manchete. Essa indicação deveria ter sido feita ao início de cada 
análise. Penso que só assim os alunos conseguirão entender a íntima conexão entre a 
esfera do cotidiano (público) e a produção de um texto de jornal. É fato que a vida útil 
de uma notícia é incomparavelmente menor do que a de um livro didático. E mesmo 
que a temática de muitas notícias continue atual, é preciso refletir sobre essa questão 
com o aluno-leitor.     
A última pergunta sobre os textos pede para que se comente o porquê das 
diferenças. Na resposta sugerida no MP, a autora reitera que os jornais sempre fazem 
escolhas e “revelam marcas da subjetividade de quem escreve ou a adequação à linha 
editorial do jornal” (p.33).    
De modo geral, um ponto positivo a ser destacado reside na elaboração e 
encaminhamento das propostas de produção de texto. O aluno não é chamado a criar 
uma notícia como se fosse um jornalista, expediente por demais artificial , mas sim a 
reescrevê-la.              
 
3.4 Livro 04 – “Português: literatura, gramática, produção de texto”  
 
A chamada do capítulo (ANEXO 4), logo abaixo do título, enumera todos os 
“tipos de textos informativos” a serem comentados: a notícia, a reportagem e a 
entrevista, bem como o quadro informativo, o gráfico e a legenda. Tanto o título quanto 




A primeira é parte da tradição escolar há décadas e se baseia na tríade 
“descrição, narração, dissertação”, com a incorporação recente de outras tipologias.  
Embora nenhum texto seja formado exclusivamente por um tipo em estado puro, cada 
tipologia recebe uma abordagem isolada, talvez para facilitar o processo de 
transposição didática. Entretanto, essa classificação não contempla a integridade de um 
texto, concentrando-se nas possíveis funções textuais.  
   Convém ressaltar que a noção de tipo textual não pode ser lida como sinônimo 
de gênero do discurso. O conceito de “tipo” se refere aos princípios organizadores que 
participam da constituição estrutural de um texto. Ou seja, o tipo participa na 
estruturação de um gênero, que pode ser constituído por um ou mais tipos. Contudo, a 
chamada é clara ao estabelecer que a notícia, a reportagem e a entrevista são 
exemplos de textos informativos. Disso decorre a seguinte questão: qual conceito de 
tipologia textual está presente? A afirmação parece pressupor uma classificação, 
segundo a qual a tipologia funciona como fator determinante de agrupamento textual da 
presente unidade. Nesse sentido, filia-se à tradição escolar lembrada acima, na medida 
em que a tipologia não incorpora as práticas sociais, constituindo-se num objeto de 
ensino artificial.  
Outro elemento confuso diz respeito à classificação da notícia como um texto 
jornalístico porque “apresenta um encadeamento lógico de idéias e revela fatos com 
clareza e exatidão”. Como classificar outros gêneros comuns no jornal, mas que não 
apresentam tais características: o editorial, a charge, a carta do leitor, a crônica etc.? 
Por que não poderiam ser tidos como textos jornalísticos? Além disso, há outros textos 
que cumprem com os critérios arrolados acima, mas nem por isso são jornalísticos. 
Veja o caso de boletins de ocorrência ou relatórios de trabalho.  
Ao final do parágrafo introdutório, o LD enfatiza o fato de um texto sempre 
expressar uma posição, na medida em que o jornalista não o escreve com total 
impessoalidade. Mesmo assim, pouco antes é especificado que o tom do texto 
jornalístico é “sóbrio, objetivo” (p.397). Entretanto, se há a presença da opinião do autor 
por que insistir nos qualificativos “exatidão” e “objetivo”. Penso que aqui seria 
apropriado o próprio LD propor um questionamento para debater até que ponto essa 
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visão está de acordo com o que vemos na prática contemporânea. Ou então, caso não 
seja esse o objetivo da introdução, bastaria reformular da seguinte forma: “revela fatos 
com o máximo de clareza e exatidão possível com um tom que se pretende sóbrio, 
objetivo”. 
Após esses dois parágrafos introdutórios, o enfoque volta-se diretamente para o 
objetivo principal da notícia (informar público específico), a composição temática (o 
quê? quando? onde? como? por quê?)  e as três partes principais (a manchete, o lide e 
o corpo) e suas funções. Além disso, outras características da notícia são brevemente 
nomeadas, tais como: linguagem formal, ordem direta, voz ativa, verbos de ação, frases 
curtas e simples.  
Nessa apresentação esquemática, há alguns pontos que merecem ser 
comentados. O primeiro, de caráter geral, refere-se ao tom prescritivo adotado pelo 
texto. Nota-se, por exemplo, o uso de várias construções normativas:  
 
A - Para verificar se ela está bem elaborada, o emissor deve responder às perguntas: O quê? 
(fato ou fatos) Quando? (tempo) Onde? (local) Como? (de que forma) Por quê? (causas) (...) 
B - A notícia apresenta três partes principais: manchete, lide, corpo (...) 
C - A notícia usa uma linguagem formal, que segue a norma culta da língua culta (...). É preferível 
a linguagem acessível e simples. 
D - Em jornais ou revistas impressos ou on-line, e em programas de rádio ou televisão, a 
informação transmitida pela notícia precisa ser verídica, atual e despertar o interesse do leitor.  
 
Já discorremos, no capítulo anterior, sobre as duas principais possibilidades de 
estruturação de uma notícia. Se o emprego do lide continua majoritário na grande 
imprensa, isso não quer dizer que se trata da única organização válida. Há jornalistas 
que empregam outro formato, nos moldes de um texto narrativo clássico, inclusivo nos 
principais meios de comunicação.  
Quanto às regras definidas nos outros exemplos acima, todas são passíveis de 
ressalvas. No plano da linguagem, por exemplo, cabe perguntar como torná-la 
simultaneamente acessível, simples, formal e sem a presença de termos coloquiais. 
Que trabalha em sala, sabe bem o grau de dificuldade enfrentado pelo aluno/leitor para 
aliar formalidade à simplicidade. Levando isso em conta, teria sido mais produtivo 
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transcrever trechos da mídia impressa que apresentam tal característica para submetê-
los a uma reflexão lingüística.  
Outra lacuna do texto se refere à falta de uma discussão sobre o papel essencial 
desempenhado pelo interlocutor. Fala-se sobre a necessidade de uma linguagem 
acessível, sem contudo ficar claro a quem ela deve ser acessível. O interlocutor 
aparece apenas de modo subentendido e, portanto, como uma figura abstrata. Ora, se 
o perfil dos leitores varia de acordo com o jornal, parece-me óbvio que o registro e o 
nível de linguagem também precisariam se adaptar à média do grupo de leitores do 
veículo em questão.  
Em dois momentos distintos, os autores destacam a necessidade de a notícia 
criar no leitor o desejo de lê-la: a manchete e o lide têm a função de “despertar a 
atenção do leitor para o texto” (p.397). Entretanto, não há comentários adicionais sobre 
como se dá esse processo. Aqui se perdeu a oportunidade de enriquecer o debate por 
meio de uma discussão sobre a presença cada vez mais pregnante do 
sensacionalismo48 na mídia. Outra abordagem estimulante poderia ser feita a partir de 
uma análise contrastiva de diversas manchetes, tanto de jornais que assumem uma 
postura sensacionalista quanto da dita imprensa séria.          
O último ponto se refere à temática da objetividade. Segundo o texto, a 
manchete deve constituir o resumo objetivo do assunto tratado na notícia. Como não há 
comentários adicionais, fica a impressão de que é possível escrever um título isento, 
sem a expressão de qualquer posicionamento. Mas, se na própria introdução geral ao 
capítulo havia sido reforçada a idéia de que um jornalista “não escreve de forma 
totalmente impessoal e imparcial” (p.397), por que a manchete recebeu tal definição? 
Enfim, quando ambas as idéias são contrapostas temos como resultado um quadro 
contraditório.  
Na seqüência, trabalha-se a leitura da notícia “Aumenta o número de pobres no 
mundo”, publicada no jornal O Estado de São Paulo. O texto não aparece na íntegra, 
pois a continuidade de vários parágrafos foi suprimida. Por ser a única notícia 
analisada, esses cortes são descabidos, para dizer o mínimo. Uma vez que o capítulo 
                                                 
48 Para ler mais sobre a influência do sensacionalismo, ver página 98 e 99.   
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se propõe a trabalhar com um gênero jornalístico (entre outros), cujos enunciados são 
de pouca extensão, a opção pelos cortes não se justifica. Outra questão correlata diz 
respeito à diagramação original. Algumas características parecem ter sido mantidas; 
porém, como outras não foram, o saldo da equação é a dúvida.  
Ao final da notícia, são colocadas cinco questões: as duas iniciais cobram a 
identificação da manchete e do lide; a terceira aborda a função desempenhada pelo 
autor, como correspondente estrangeiro; a próxima pede a compreensão básica do fato 
noticiado e a última pergunta pede a caracterização básica da linguagem empregada. 
Em geral, todas são bastante diretas e não demandam outras estratégias de leitura a 
não ser as básicas. Fazem falta questões de outro tipo, para as quais o aluno lançasse 
mão do raciocínio preditivo e da reflexão sobre as escolhas feitas na elaboração do 
título, subtítulo, lide e corpo do texto.   
Uma vez que as questões iniciais cobram o domínio do jargão jornalístico, 
espera-se o uso preciso dos termos técnicos, o que não acontece. Em primeiro lugar, é 
preciso discernir entre “título” e “manchete”. Esta se refere à notícia de maior destaque 
da edição e vem na primeira página do jornal ou da revista. Já as outras notícias vêm 
precedidas por um título e, muitas vezes, por um subtítulo (ou “linha-fina”). A abertura 
da notícia, isto é seu primeiro parágrafo que responde às principais perguntas (quem?, 
quando?, onde? etc) corresponde ao lide. Ou seja, as duas primeiras questões contêm 
imprecisões terminológicas: o adequado seria cobrar a identificação do título (e não da 
manchete) e do subtítulo (e não do lide). 
A resposta à terceira questão, sobre o significado de o jornalista-autor ser um 
correspondente em Genebra, não explora o contexto mais imediato da notícia. Ela 
afirma que o correspondente cobre os eventos “gerais e/ou específicos de uma 
localidade, geralmente distante da sede do órgão jornalístico para o qual trabalha” (MP: 
p.51) Ora, para tornar essa definição menos abstrata, os alunos poderiam ser 
incetivados a elaborar hipóteses sobre o porquê da escolha de Genebra e qual seria a 
diferença entre um jornalista sediado em São Paulo noticiar os resultados do relatório e 
um correspondente de Genebra.  
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Também a última questão traz uma resposta problemática, pois a linguagem da 
notícia é caracterizada como “formal, clara, objetiva” (MP:51) Isso vai ao encontro das 
afirmações no trecho introdutório sobre o gênero, mas está em desacordo com a 
introdução geral ao próprio capítulo, quando se afirma que um texto sempre expressa 
um posicionamento. A percepção desse mecanismo muito ganharia com a análise 
contrastiva entre o texto do Estadão e uma segunda versão da mesma notícia, 
publicada por outro órgão de imprensa. Esse é o tipo de exercício fundamental para 
alcançar uma compreensão mais ampla do texto noticioso. Trata-se de uma maneira 
produtiva de verificar quando os elaboradores da notícia se posicionaram de modo mais 
explícito; quando foram usadas estratégias de ocultamento e, por fim, quais trechos 
receberam uma formulação o mais objetiva possível. 
Na seqüência, os autores propõem a produção textual de uma notícia. Os alunos 
devem partir da observação de uma fotografia, cuja legenda é “Tráfego em rua de 
Dacca, Bangladesh, 1998.”  Apenas relembram que “a notícia é formada de manchete, 
lide, corpo. Difícil pensar em um encaminhamento menos artificial e precário. Se a foto 
ao menos mostrasse uma realidade brasileira com a qual os alunos estivessem  
familiarizados! Como irão inventar algo que aconteceu em uma cidade muito distante? 
Qual o propósito da invenção senão o de escrever um texto ficcional? Ademais, não há 
menção sobre o tipo de interlocutor, de suporte e de veículo. Na avaliação da produção, 
os alunos devem trocar seus textos e verificar se as cinco perguntas do lide foram 
respondidas e se a linguagem é clara e objetiva. Pergunto-me em que medida o texto 
produzido poderá ser considerado um exemplar do gênero estudado. 
Uma vez explicados os passos necessários à produção de uma notícia, os 
autores partem para a apresentação do gênero “reportagem”. Apesar de não ser o foco 
desta análise, julgo válido fazer um comentário geral por causa da relação estreita entre 
ambos os gêneros e do fato de serem abordadas no mesmo capítulo, um na seqüência 
do outro.  
Segundo o LD, a principal diferença reside no aprofundamento dos fatos 
noticiados, através da apresentação de “diversas opiniões e versões do mesmo fato” 
(p.398), todas elas com a fonte devidamente citada. A estrutura básica é muito 
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parecida, apesar de vir acrescida de gráficos, quadros informativos, tabelas ou 
fotografias. No plano da linguagem, o texto entra em contradição. Como ela pode ser 
descrita como formal, objetiva e direta, se o autor deve assumir uma das seguintes 
óticas: expositiva (narração simples e objetiva) , interpretativa (comentário sobre os 
fatos) ou opinativa (opinão de modo a conduzir a opinião do leitor)?  Restam dúvidas, 
ainda, sobre como diferenciar essas três tipologias narrativas na prática e qual a função 
dessa classificação.  
O modo como as duas reportagens foram trazidas como exemplo demonstrou-se 
pouco apropriado para servir de ilustração às premissas apresentadas no texto  
introdutório. Logo de início, convém destacar que ambas sofreram cortes, o que 
novamente parece ter comprometido a análise. Esse procedimento não deixa claro se 
as outras fontes foram suprimidas ou se os jornalistas preferiram utilizar uma única 
fonte, em cada caso.  Pelo mesmo motivo, não é possível saber em que medida o texto 
original expôs diversas opiniões e versões do mesmo fato. Além disso, como as 
reportagens não trouxeram complementos (gráficos, tabelas, quadros informativos etc.), 
algo muito comum em textos do gênero, resta a dúvida se isso foi mais uma 
conseqüência das supressões feitas.  
Outro fato que chama atenção se relaciona ao descuido absoluto em relação ao 
suporte original. Ambas as reportagens sofrem uma descaracterização quanto ao 
formato e quase não se reconhecem pistas de que foram publicadas, respectivamente, 
num jornal e numa revista, a não ser pelo crédito aos veículos no final dos textos. Este, 
aliás, não informa a editoria responsável, um dado importante para o processo de 
leitura. Aliás, no primeiro caso, nem mesmo a data completa foi citada, o que dificulta 
uma consulta ao texto original. O objetivo de reproduzir ao máximo as características do 
suporte se explica pelo fato de gênero e suporte serem interdependentes. Não se trata 
de trazer o jornal para dentro do LD, algo tecnicamente impossível, mas de reproduzir o 
tipo de letra; as cores; o formato da folha, enfim, a diagramação completa, fatores 
preciosos a uma relação mais significativa com o texto.    
Para dirimir algumas dúvidas levantadas, busquei o acesso à reportagem da 
revista Veja. Do texto original, foi eliminado um quadro informativo e o texto da segunda 
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metade do penúltimo parágrafo ao final do último. Justamente as partes eliminadas 
traziam as afirmações de uma segunda fonte e o confronto com a realidade brasileira. 
Ao compararmos com a reportagem publicada na revista, o texto no LD parece estar 
muito mais próximo do gênero “notícia” por causa da supressão de vários elementos. 
As perguntas que seguem cada texto, quase idênticas às formuladas sobre a notícia, 
mal exploram a dimensão do gênero. A imprecisão terminológica dos termos 
“manchete” e lide ocorre mais uma vez. As outras questões, em sua maioria, abordam o 
posicionamento do aluno sobre o tema da reportagem, dispensando até mesmo a 
leitura do texto. Enfim, a exploração da leitura do texto deixa muito a desejar, na 
medida em que muito pouco do que foi visto sobre o gênero é aprofundado, nem 
tampouco a dimensão informativa da notícia é trabalhada.       
A título de conclusão da análise deste livro, gostaria de apontar que o enfoque 
geral da unidade parece mais tributário às contribuições da teoria da Comunicação de 
R. Jakobson do que à visão defendida por Bakthin quanto aos gêneros discursivos. Em 
pelo menos dois momentos da introdução há o uso de conceitos propostos por 
Jakobson: em um dos exemplos transcritos acima o termo “emissor” é empregado e, 
pouco depois, o livro enfatiza “o predomínio da função referencial”. Aliás, o próprio título 
do capítulo “texto informativo” aponta para as funções da linguagem.    
O lingüista russo identifica seis elementos constituintes do ato de comunicação: o 
emissor, o receptor, o canal, o código, o referente e a mensagem. A ênfase em um ou 
outro elemento determina a intenção e orientação do texto. Uma vez que os diferentes 
níveis não são estáticos, pois se entrecruzam na prática, um mesmo texto pode 
desempenhar várias funções, ainda que apenas uma seja a principal.  
A concepção de linguagem que permeia esse modelo explicativo vê a língua 
como código responsável pela transmissão de uma mensagem produzida pelo emissor 
para ser decodificada pelo receptor. Mas, se não podemos negar as contribuições de 
Jakobson no ensino da língua portuguesa49 nas décadas de 70 e 80, é imprescindível 
                                                 
49 Muitos livros didáticos utilizaram a concepção proposta Jakobson. Vale lembrar que o modelo 
continua presente no livro didático, ainda que em escala bem menor, funcionando como principal 
embasamento lingüístico ou como estímulo teórico na apresentação de textos introdutórios ou atividades.   
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apontar as limitações de seu modelo, responsáveis pela gradativa perda de influência 
na década seguinte. 
Em linhas gerais, a visão do processo de comunicação humana está longe de 
refletir a complexa realidade das interações, na prática. Na grande maioria das vezes, 
não é possível manipular todos os elementos do processo de comunicação na 
produção de uma mensagem. Não temos o poder absoluto sobre o que dizemos, nem 
tampouco o enunciado produzido é simétrico àquilo que tivemos a intenção de dizer. 
Além disso, o foco quase exclusivo na funcionalidade relega todas as outras esferas a 
um segundo plano, o que novamente resulta numa visão por demais reducionista.      
Enfim, o trabalho com os gêneros é extremamente superficial e esquemático. 
Além dos vários problemas conceituais, os textos são tratados sem levar em conta as 
condições originais de produção e de circulação, ou seja, sem ver a relação entre o 
produto final e a esfera social responsável por ele. Trata-se de uma abordagem 
tradicional e precária que precisa de uma constante mediação do professor (que deve 
já ter bons conhecimentos prévios do gênero) para que as lacunas sejam superadas.    
 
3.5 Livro 05 – “Língua Portuguesa”  
 
O livro é acompanhado de um extenso manual do professor que se propõe a 
esclarecer a proposta pedagógica em detalhes. De início, explica-se que o livro nasceu 
do desejo de transpor para a prática o desafio proposto pelos PCN. O resultado foi um 
material inédito no mercado de livros didáticos, com base no trabalho por competências, 
acompanhado de contextualização e interdisciplinaridade, sempre que possível. Por 
serem autônomos entre si, os módulos podem seguir a ordem que o professor julgar 
mais adequada, de acordo com o plano curricular da escola onde atua.    
Cada módulo tem um quadro sinóptico com a síntese das principais informações 
dirigidas ao professor.  
 
 
  TÍTULO  
 
 É DA HORA! É DA HORA! 
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Competências 1, 2, 3, 6, 7, 8, 9 
Ementa Analisa e organização, estrutura e função do jornal, bem como 
incentiva a leitura de periódicos. 
Habilidades - Rever conhecimentos prévios sobre o jornal. 
- Ler e analisar jornais, suas estrutura e os tipos de textos que inclui, 
aferindo a perspectiva do jornal e do público leitor. 
- Identificar assuntos, manchetes, notícias, reportagens etc. 
- Interpretar figuras, gráficos e tabelas, inter-relacionando linguagens 
e códigos. 
- Confrontar opiniões diferentes sobre um mesmo fato. 
- Produzir textos jornalísticos e jornal. 
- Relacionar texto jornalístico e texto literário. 
Conteúdo - Função social do jornal. 
- Organização e estrutura do jornal. 
- Tipos de texto dentro do jornal. 
- Tecnologias de comunicação. 
- Linguagens gráficas, figurativas, verbal. 
- Leitura e produção de jornal. 
- Os Sertões de Euclides da Cunha. 
Integração História, Geografia, Arte e Sociologia.  
 
O quadro acima se refere ao módulo sobre a notícia (MP:36/7). Esse mesmo 
quadro recebe um aprofundamento maior na seção do MP destinada aos comentários 
específicos sobre o módulo. Julgo importante sintetizar as informações centrais para 
que sejam levadas em conta na análise propriamente dita.  
Logo na abertura, temos muito claro o objetivo principal do trabalho didático com 
o jornal: “incentivar nos alunos a necessidade de ler e interpretar criticamente o jornal” 
(MP:134). Na continuidade, os autores explicam que as atividades, orais (opiniões e 
debates) e escritas (leitura e interpretação precedem a produção de texto), podem 
seguir a ordem mais adequada para cada professor. Exceto as atividades iniciais, 
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elaboradas para o propósito geral, as outras foram concebidas como propostas 
alternativas, cuja viabilidade de aplicação também deverá ser analisada pelo professor. 
No caso da produção textual, tomou-se o cuidado para que o aluno escreva com fins 
determinados. Também a análise lingüística aparece contextualizada nos textos.  
Na bibliografia, temos a presença de dois Manuais de Redação (da Folha e do 
Estadão), um dicionário de comunicação, dois títulos sobre o jornal na prática 
pedagógica e vários outros – elaborados por profissionais da área – que tratam de 
aspectos essenciais da prática jornalística. A minoria foi escrita por estudiosos das 
Letras, mas sobre temas do jornalismo. Enfim, nota-se uma preocupação com a leitura 
de textos sobre jornalismo e produção de notícias, escritos principalmente por quem lida 
com isso no cotidiano. A presença de dois manuais deve ser observada com atenção – 
pode ter resultados opostos, dependendo do encaminhamento dado às informações 
transcritas.   
Antes de analisar o gênero estudado no módulo do livro do aluno, os autores 
escrevem uma introdução de várias páginas na qual propõem a abordagem de uma 
série de temas relacionados e relevantes: a importância e função do jornal; a relação 
com o público; a leitura da primeira página; a elaboração de manchetes e o 
reconhecimento de lides.    
No próprio módulo (ANEXO 5), ao lado do texto teórico, no início da página de 
abertura (p.699), há uma pesquisa com o objetivo de promover uma discussão sobre o 
hábito de leitura do jornal. Em geral, esse tipo de atividade provoca bastante interesse 
entre os participantes. Chamado a interagir, o aluno compartilha sua experiência, o que 
poderá servir de estímulo e referência para as próximas atividades, desde que o 
professor faça as necessárias mediações.  Aliás, as questões finais abordam a relação 
com o telejornal, pouquíssimo explorada nos outros livros, mas de grande relevância 
para uma leitura social da mídia. Veja, inclusive, que se propõem uma análise 
comparativa entre dois meios e, ainda, uma reflexão sobre a credibilidade da imprensa: 
9. Você assiste a algum telejornal? Poderia relatar um assunto abordado? 
10.Você saberia dizer as diferenças e semelhanças entre o jornal e o telejornal. Você acredita no 




Nesse caso, o MP não assume o papel convencional de parafrasear o que está 
quase explícito no exercício. A orientação de desenvolver um gráfico baseado nas 
respostas de todos, junto com os alunos (e com auxílio do professor de matemática), é 
uma maneira efetiva de unir vários conhecimentos de modo significativo já que trata da 
realidade imediata da turma. A sugestão de apresentar o bloco inicial de um telejornal e 
a primeira página de um jornal pode ser muito útil na prática para tornar a discussão 
mais concreta e embasada.    
Em paralelo à pesquisa, segue uma introdução que aborda diversas idéias. A 
primeira, tributária ao senso comum, reza que o jornal mostra a história viva. O verbo 
escolhido (“mostrar”) remete à notícia como o reflexo da realidade e não uma possível 
(re)criação. Aqui é possível entrever uma concepção estática e unidimensional da 
linguagem. Não se sabe se essa formulação decorreu de um descuido, afinal muitas 
vezes o senso comum fala por nós sem nos darmos conta, ou se os autores defendem 
essa concepção.  
Na seqüência, são feitos breves comentários sobre temas relevados pelos outros 
LDs, mas muito pertinentes por tratarem do contexto mais amplo do jornalismo:  a) 
mesmo sem sermos leitores assíduos, estamos sob constante influência das notícias 
comentadas por amigos e familiares; b) embora a produção e circulação da notícia 
dependa de um complexo esquema tecnológico, a figura-chave ainda é o jornalista; c) o 
tempo social é a matéria do jornal (e não o real); d) em alguns casos, o jornal tem o 
poder de fazer crer; e) o jornal reflete o que a sociedade valoriza. Ainda que 
questionáveis, o propósito dos comentários é o de lançar as bases de uma discussão 
sobre o poder do jornal como formador de opiniões, a ser feita ao longo do módulo.  
A atividade seguinte se concentra na análise da primeira página de um jornal, 
que supostamente teria sido reproduzido no início do módulo. Por algum motivo, isso 
não se concretizou. De caráter exploratório, a atividade é direcionada por dez perguntas 
relativas à estrutura (organização do cabeçalho, manchetes, presença de fotos ou 
desenhos); ao gênero (identificação de manchetes, índice remissivo e propaganda); ao 
conteúdo preponderante etc.  
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Grosso modo, as questões conseguiram ultrapassar em qualidade o panorama 
típico. A abordagem foi detalhada e cobriu uma série de aspectos essenciais ao 
entendimento de uma “primeira página”. Explorou bem a relação entre a linguagem 
visual e o texto verbal. Incentivou, inclusive, uma reflexão sobre a estratégia de leitura 
empregada pelo aluno.  Contudo, perdeu-se a oportunidade de enfatizar a relação 
intrínseca entre a estrutura e a função do texto. Novamente há uma dissociação entre o 
plano do conteúdo, da forma e a função. Por que o cabeçalho está organizado de 
determinado modo? Por que as “manchetes” (o mesmo problema de nomenclatura 
observado no livro 4) não utilizam o mesmo tamanho e tipo de letra? Para que servem 
os índices remissivos? Qual o objetivo de uma propaganda logo na primeira página?  
É apenas na página seguinte que algumas dessas relações serão estabelecidas. 
Nela, explica-se que a página inicial tem flexibilidade estrutural para refletir o máximo de 
atualidade, o que lhe garante o último lugar no fechamento da edição. Fala-se também 
sobre os recursos gráficos e lingüísticos usados na elaboração de manchetes com o 
propósito de despertar a atenção do leitor. Mas, nesse ponto, predomina a enumeração 
de conselhos (evite o uso de artigos, de dois-pontos, ponto final, de exclamação e de 
interrogação; use os verbos no presente e na voz ativa; maiúsculas só no início da 
manchete e em nomes próprios). Depois dos conselhos vêm algumas “dicas” retiradas 
do Manual de redação e estilo do Estado de S. Paulo, que seguem o mesmo padrão.  
Mesmo reforçando que o leitor é a razão da escrita, em momento algum há uma 
reflexão a respeito da criação e validade desses conselhos. Por exemplo, fica no ar por 
que alguns sinais de pontução devam ser evitados e outros não. E, convenhamos, isso 
não é mero detalhe. Afirmar que tais estratégias facilitam a leitura é por demais amplo, 
impreciso e abstrato. Mais uma vez a língua e o gênero parecem dissociados de seu 
contexto social.     
A atividade seguinte propõe a criação de manchetes a serem elaboradas de 
acordo com as dicas e conselhos recém-apresentados. Seguir as normas dos manuais 
de redação de modo mecânico não irá contribuir para melhor a competência no gênero.   
A citação a seguir, uma crítica às arbitrariedades comuns nos manuais de redação, 




Que baixem regras, vá lá. Mas deveriam ter ao menos o bom senso de admitir que 
especificações ditadas pela mera conveniência tecno-industrial não têm nenhum valor de critério 
estético, não constituem, em nenhum sentido, as regras de estilo, a não ser que se entenda por 
estilo a uniformidade coletiva, isto é, a falta de estilo. Servem para medir a adequação de um 
texto ao perfil mercadológico de um determinado produto editorial, e não para julgar sua 
qualidade literária, sua expressividade, sua exatidão, sua coerência, elegância e veracidade. (...) 
Normas de redação, se estatuídas, devem ser apresentadas, com toda a modéstia, como 
convenções práticas, nem melhores nem piores que quaisquer outras, e nunca como padrões de 
"bom gosto", "elegância", etc., que são valores de estética literária muito mais sutis do que aquilo 
que esse gênero de manuais está em condições de delimitar. Os manuais deveriam ater-se, o 
quanto possível, a aspectos exteriores e "materiais" da escrita, como ortografia, abreviaturas, 
padronização de nomes, evitando pontificar sobre estilo ou, pelo menos, opinando nisto com 
extremo cuidado e tão somente em nome da conveniência utilitária, não da estética. Nos casos 
em que fosse absolutamente indispensável opinar sobre estilo, o melhor seria permanecer num 
nível genérico e abstrato, sem descer a particularidades duvidosas, como a de vetar, 
individualizadamente, tais ou quais palavras ou expressões. Mesmo porque o mais elementar 
conhecimento da estilística mostra que não há palavras ou expressões que, em si e por si, sejam 
inelegantes; tudo depende do contexto, do tom, da engenhosidade maior ou menor com que 
sejam utilizadas. No devido lugar, até o execrando "outrossim" pode cair bem, apesar da famosa 
tirada de Graciliano Ramos, ao revisar um artigo da revista Cultura Política: "Outrossim é a p.q. 
p." (CARVALHO:1998) 
 
A própria proposta de atividade se mostra inconsistente, pois traz três aberturas 
de notícias inconclusivas para delas se extrair as manchetes. Em “o boliviano Gonzalo 
Riveros Tejada encontrou uma saída barata para o bug do milênio, problema em cuja 
solução se calculava que o mundo gastaria US$ 400 bilhões” fica-se sem saber sobre a 
solução encontrada e seu alcance real. Assim como em “analista financeira Valéria 
Machado, de 24 anos, encerra a entrevista para mandar um e-mail ao namorado, 
Vicenzo Rago, de 25 anos, que mora na Itália. Os tempos são outros. Uma tia dela, que 
se casou com um italiano, namorou por carta durante quatro anos” não se sabe ao 
certo o que deve ser enfatizado: a evolução tecnológica ou a entrevista recém-
encerrada? 
Antes de o módulo introduzir o gênero “notícia”, o LD apresenta noções básicas 
sobre o lide.  Segundo o parágrafo final, o lide é comparável à manchete porque ambos 
têm a objetividade da informação como característica principal e são elaborados com a 
função de “despertar no leitor a vontade de entrar no texto principal” (p.702). Mas, a não 
ser por uma breve menção às perguntas estruturais do lide, não há qualquer 
comentário sobre as possíveis estratégias utilizadas para garantir a propalada 
objetividade e o interesse do leitor.  
 99
 
Logo de início, autores concebem a notícia como um relato baseado na seleção 
e ordenação de fatos acontecidos. Ou seja, é possível inferir que o processo de seleção 
e ordenação empresta ao relato uma dose de escolha e subjetividade. Então como 
entender a continuidade do texto, que introduz duas exigências ao relato: exatidão e 
verdade? Pouco depois, novamente um retorno à concepção da introdução: “qualquer 
notícia, para ser divulgada, exige pesquisa, apuração dos fatos, detalhes precisos, 
seleção de pontos de vista” (p.703). Também há uma menção adicional às agências de 
notícias que produzem textos e imagens para distribuição aos jornais e ao fato destes 
selecionarem as informações que julgam importantes.  
A primeira atividade de produção de texto, proposta na seqüência, solicita a 
escolha de uma letra de música (das duas transcritas) para servir de enredo de uma 
notícia. O aluno deve se colocar no papel de repórter e escrever o texto, não se 
esquecendo da manchete, do lide e da ilustração. Uma exigência um tanto 
questionável, na medida em que nenhum repórter transformaria o conteúdo de uma 
letra em fatos noticiáveis.  
Além disso, como as duas letras abordam de forma poética crimes que 
despertaram atenção, é provável que a cobertura dos fatos ficasse sob a 
responsabilidade de um repórter ainda hoje presente em vários jornais – o repórter 
policial. Os textos que escreve assumem uma série de peculiaridades desse subgênero 
da notícia. Convém lembrar que esse subgênero ainda continua muito presente dado o 
grande interesse popular. Em geral, quando não há uma editoria específica, as notícias 
sobre assaltos, seqüestros, tráfico, violência são publicadas em outras editorias. Isso 
não quer dizer que perderam em importância; muito pelo contrário, já que esses 
assuntos continuam a gozar de grande interesse popular. Entretanto, essas 
peculiaridades não são exploradas pelo LD.  
Uma forma elucidativa de ressaltar a relação dinâmica e histórica entre gênero e 
uso social – questão de grande importância no estudo dos gêneros – é por meio da 
comparação de duas notícias policiais escritas em épocas distintas: uma, na atualidade, 
e outra, há décadas. Se contrastadas, as mudanças seriam evidentes nas mais 
variadas esferas. No plano estilístico, por exemplo, as notícias publicadas nas décadas 
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de 1940 e 1950 ganhavam contornos líricos e passionais. Não era difícil deparar-se 
com uma manchete do gênero: ‘Rasgou a faca o coração da amante que, ajoelhada, 
implorava clemência!’ Os textos publicados pelo dramaturgo e repórter policial Nelson 
Rodrigues são uma prova viva do quanto a vida retratada nos jornais era movida por 
paixões.    
Outro aspecto muito relevante a ser trabalhado diz respeito ao sensacionalismo. 
Com freqüência, critica-se o fato de muitas notícias transformarem a violência num 
evento banal e desprovido de humanidade. As vítimas e seus (supostos) algozes são 
transformados em iniciais e números.  
   
Bala perdida não é notícia. Assassinato, é mais um. Então por que a matéria é boa? Porque um 
repórter foi ao palco dos acontecimentos. Tinha ocorrido um tiroteio entre bandos rivais numa 
favela em Copacabana e ele descobriu, e só O Globo descobriu, porque foi o único a ir ao local, 
que um jabuti foi atingido por um projétil, que perfurou o casco e atingiu as patas traseiras, que 
ficaram paralisadas. O dono, muito pobre, levou o jabuti para uma clínica onde uma veterinária 
pegou rodinhas de cadeira e fez uma adaptação para ele se movimentar com as patas dianteiras 
e deslizar com a parte traseira. Essa matéria é tocante, emocionante, incrível, sensibilizante, 
chama a atenção para a tragédia do dia-a-dia, da banalidade da violência, dos tiros, morte, 
chacinas e balas perdidas com a história de um jabuti. Agora, histórias como a do jabuti existem 
às dezenas em todos os lugares. Então, em resumo, eu te digo o seguinte: a questão é que o 
jornalista tem que correr atrás da notícia e não a notícia correr atrás do jornalista. (SOUZA:2003)  
 
A outra atividade de produção de texto propõe a elaboração de uma notícia para 
um jornal da escola, cujo público-alvo é o alunado. Na fase de preparação, ressalta-se 
que os dados coletados devem ser objetivos. Como contraposição a isso, os autores 
alertam que a publicação de dados errados (nome da pessoa, local, data) leva à perda 
de credibilidade. As outras indicações devem-se à redação: seguir a “forma básica da 
notícia”; “rechear com detalhes” e empregar uma linguagem objetiva. Mais uma vez, as 
orientações reduzem conceitos polêmicos a algo que não condiz com a prática 
jornalística. A natureza dos dados coletados varia muito e uma apuração não se 
restringe ao nome, local e data. Para o relato da grande maioria dos outros fatos, cabe 
uma discussão sobre as já comentadas estratégias de apagamento de autoria do texto.   
A organização gráfica do jornal é abordada no próximo item, com a finalidade de 
mostrar o quanto os textos não verbais seriam essenciais para auxiliar na compreensão 
de uma matéria. A transcrição de várias orientações do Manual de Redação de O 
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Estado de S. Paulo não é acompanhada de um comentário sequer ou de qualquer tipo 
de exemplo prático. Conseqüentemente, uma série de dúvidas fica em aberto.  
A atividade de fechamento sugere a transformação de quadros, gráficos e 
tabelas (06 no total) em matéria jornalística. Os temas giram em torno de vários 
assuntos: os valores do dólar comercial e paralelo; o índice médio de desemprego; o 
nível educacional dos brasileiros; as cinco formas básicas de se encontrar um 
companheiro(a); a circulação e receita das revistas semanais de informação; o cerco 
aos usuários de drogas. Pergunta-se como, sem quaisquer outras indicações, os alunos 
conseguirão criar notícias ilustradas por gráficos e/ou tabelas cujos assuntos não são 
de conhecimento dos alunos? Ou seja, a atividade exige um encaminhamento mais 
detalhado, sob o risco de não alcançar os objetivos a que parece se propor.    
A continuidade do módulo trata dos principais gêneros jornalísticos sem o 
discernimento exigido pela situação. A seguinte classificação tradicional é mencionada 
logo de início (p.708):  
- informativo: textos em que a informação deve ser objetiva e imparcial; 
- interpretativo/crítico: a informação é interpretada com base em comparações e análise;  
- opinativo: texto que explicita o ponto de vista do jornalista;  
- de entretenimento: textos destinados à diversão.  
 
Embora aparentemente amplo, esse agrupamento revela uma série de 
problemas. Em primeiro lugar, a conceituação tradicional é controversa, pois é incomum 
encontrar textos jornalísticos que pertençam a um único gênero ou categoria. Além 
disso, a própria definição do gênero informativo é problemática por atribuir qualidades 
utópicas aos dados e fatos relatados, como já vimos no capítulo 2 desta dissertação. 
Aliás, a única ressalva feita pelos autores é a de que nem todos os textos se encaixam 
na classificação. Como exemplo, citam os textos de serviços e os textos especializados. 
Uma análise mais atenta mostrará que esses textos não são os únicos, muito pelo 
contrário. 
O próximo assunto aborda a organização típica de um jornal, segundo a qual 
assuntos afins são agrupados no mesmo caderno. A isso se segue um texto sobre a 
condição indispensável de o jornalista seguir as normas da escrita padrão e um outro, 
com algumas informações sobre a profissão, entre as quais a transcrição de um trecho 
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do decreto-lei que a regulamenta. Ressalta-se que a maioria desses textos não é 
acompanhada por atividades que provoquem uma postura de maior reflexão sobre os 
diversos assuntos.   
Na página seguinte, o LD comenta um tema de grande relevância para se 
entender o jornalismo contemporâneo, o sensacionalismo na imprensa. Essa discussão 
teria sido mais adequada junto à atividade de retextualização das letras de música 
porque, além de a temática ser muito propensa a receber abordagens mais passionais, 
o trabalho didático não ficaria restrito à leitura de textos teóricos. Nem mesmo o 
fragmento do artigo “Sensacionalismo é armadilha, alerta analista”, publicado em O 
Estado de S. Paulo, é discutido. Aliás, com exceção das fotos e do título, o resto do 
texto está ilegível. Pergunta-se se não teria sido mais produtivo discutir o próprio artigo, 
baseado em opiniões de especialistas, do que deixá-lo com baixa definição para 
priorizar o texto concebido pelo autores do LD.      
A história da imprensa é o assunto do tópico seguinte, intitulado “Sempre foi 
assim... – um pouco da história do jornal”. Assim como o título de uma notícia é de 
extrema importância ao ter como duplo objetivo despertar a curiosidade do leitor e 
sintetizar a essência do texto, os títulos presentes em um LD também exercem uma 
função equivalente. Enfim, sua escolha não é nada aleatória. Qual seria a idéia  central 
enfatizada no título “Sempre foi assim...”? A de uma realidade imutável, como se a 
trajetória histórica dos jornais não tivesse sido permeada de contradições, conflitos e 
transformações.  
Porém, não me parece que os textos escolhidos confirmem o título. A reprodução 
em formato reduzido da primeira página do Correio Braziliense de junho de 1808 expõe 
o quanto a capa de um jornal influente na atualidade é diferente dos jornais da época. O 
outro texto, extraído de O livro das invenções50, em três parágrafos narra do surgimento 
da imprensa aos dias de hoje, revelando tanto as características que permanecem 
semelhantes quanto as que se transmutaram. Como não há nenhum encaminhamento 
de leitura, é possível que o título acabe por imprimir no aluno a noção de estabilidade 
do suporte (jornal) e, conseqüentemente, de seus gêneros. 
                                                 
50 DUARTE, Marcelo. O livro das invenções. São Paulo: Companhia das Letras, 1997.  
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O penúltimo assunto gira em torno da liberdade da imprensa. A explanação é 
excessivamente sintética. De início o texto não esclarece como a censura operava 
durante a Idade Média e a Moderna. Dessa época já se salta para a ditadura militar e 
para a Constituição de 1988 (garantidora da livre expressão). Ao final, os autores 
propõem um debate com base na seguinte questão: “Você considera que deve haver 
restrições na transmissão de informações na televisão, rádio, jornal, revistas e 
internet?” O debate girará em torno do senso comum, caso os alunos tomem o texto do 
LD como única base. Mais uma vez a atuação do professor será essencial para o 
enrequecimento da atividade.  
A última parte é dedicada a “Os Sertões”, escrito pelo então repórter do jornal O 
Estado de S. Paulo Euclides da Cunha, livro que implode com as fronteiras existentes 
entre o romance e a reportagem. De que forma isso acontece não é explicado. Em vez 
disso, apresenta-se uma sinopse acompanhada por alguns excertos e imagens do livro 
e pela reprodução de um artigo (ilegível) do Estadão, comemorativo do aniversário da 
chegada de seu repórter a Canudos. Para finalizar, o LD pede a identificação de 
trechos da obra que tenham a mesma estrutura e linguagem de textos jornalísticos.  
Para o professor, o MP esclarece que em “Os Sertões” predomina a função 
referencial. Além disso, a obra buscaria estabelecer o padrão a ser usado em situações 
formais. Mas, tendo sido escrito e publicado há mais de cem anos, é natural que a 
experiência de leitura hoje seja totalmente diferente. Um contato superficial com os 
fragmentos transcritos no LD mostra o quanto aquela linguagem já se distanciou do 
estilo próprio da imprensa contemporânea, mesmo porque a língua padrão mudou 
muito desde então, ainda que guarde algumas similaridades. Aliás, esta seria uma 
ótima oportunidade para abordar o fenômeno de mudança lingüística nos gêneros 
jornalísticos. Enfim, conforme veremos abaixo, com o encaminhamento existente, pode 
levar a constatações equivocadas.  
 As duas últimas propostas, apesar de produtivas à primeira vista, não se 
sustentam se olhadas com a devida atenção. A primeira convida o aluno a refazer a 
reportagem sobre a Guerra de Canudos por meio de uma pesquisa de certos tópicos 
correlatos, devidamente listados pelos autores. Porém, em nenhum momento houve um 
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trabalho com o gênero reportagem, nem mesmo de leitura. Pergunta-se como fazer o 
que se pede sem possuir o conhecimento (ainda que pouco sólido) do gênero em 
questão. Além disso, parece haver uma contradição: o próprio LD afirma que a obra 
não é nem romance nem reportagem, pois “Os Sertões confunde as classificações 
tradicionais” (p.715), mas pede para o aluno refazer a reportagem.  
A última proposta do módulo sugere a criação de um jornal mural para ser 
exposto na escola ou um jornal escrito, mais elaborado, com os materiais produzidos 
desde o início. O resultado será um produto que guardará pouca relação com os jornais 
estudantis, uma vez que as condições de produção são muito diversas. Convém 
enfatizar que ao longo da unidade a maioria dos textos não foi escrita tendo em vista a 
atividade final. Ou seja, o público-alvo do jornal não é exatamente o mesmo dos artigos 
já finalizados. Só isso seria motivo para que a atividade devesse ser concebida a partir 
de outros critérios.       
Como conclusão da análise, cabe ressaltar alguns pontos positivos e negativos. 
Se por um lado, o MP é detalhado na introdução ao módulo, os comentários sobre as 
atividades deixam a desejar. Assim faz-se necessário que o professor tenha 
conhecimentos sólidos sobre os gêneros e consiga fazer uma mediação crítica e 
precisa.   Destaca-se como fator positivo a breve reflexão sobre o telejornal, que propõe 
uma  comparação entre o jornal e o telejornal, por sua relevância no contexto atual e 
sua quase ausência nos LDs. O item dedicado à “notícia” pretende elaborar um quadro 
preciso, mas acaba por incorrer em conceitos contraditórios, um problema comum aos 
livros já comentados. As atividades de leitura e produção reforçam a visão de a língua é 










CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
 
O jornalista não é uma máquina registradora que observa 
passivamente os fatos, para depois descrevê-los. Ele é um 
sujeito atravessado por diversas vozes. (...) Os bons leitores 
sabem que as notícias são “pasteurizadas”, que a evidência 
produzida pela transparência do sentido é apenas uma vontade 
de verdade. (...) Quando leio uma matéria policial e observo as 
informações dispersas, desassociadas da problemática social 
que lhe daria significado, exclamo: que formidável censura! Isso é 
que é imparcialidade, o jornal oculta mostrando. Que bom 
exemplo teria Bourdieu sobre “violência simbólica”.  
 
Eduardo de Araújo Carneiro 
 
 
Embora os PCNs de Língua Portuguesa façam a recomendação de que os 
gêneros da imprensa devam passar a integrar os currículos escolares, o modo como 
essa nova realidade foi apropriada pelo livro didático de Ensino Médio deixa clara a 
distância existente entre a intenção e a prática. Isso equivale a reconhecer que tal 
percurso ainda necessita de alterações e ajustes, um diagnóstico por demais amplo e 
impreciso. Para que esse quadro ganhasse contornos mais definidos, a pesquisa ora 
relatada mapeou os problemas ocorridos com detalhamento. Com isso, pretendeu 
incentivar aqueles que interagem diretamente com o LD (autores, editores, professores, 
alunos) a refletir sobre o processo a partir de outros referenciais.  
Vamos agora a uma síntese desse detalhamento. O primeiro comentário diz 
respeito à abordagem inadequada que os livros fazem do contexto de produção e 
circulação da notícia. Assim como é o caso de outros gêneros, a notícia (considerada 
matéria-prima do jornalismo) é de natureza interacional. As peculiaridades dessa 
interação precisam ser levadas em conta, sob o risco de não se entender a própria 
essência do gênero per si ou de suas manifestações individuais. 
Na fundamentação teórica, comentamos sobre essa natureza interacional dos 
gêneros. Ora, como vimos, a própria linguagem não tem uma existência independente 
ou isolada, afinal todo enunciado se constitui a partir da interação verbal – explícita ou 
implícita – entre dois ou mais interlocutores. Ou seja, a interação pressupõe o diálogo 
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com outros discursos, tanto na sua constituição (na esfera do “já-dito”) quanto na 
expectativa de uma resposta (na esfera do “ainda-por-dizer”).  
No plano específico da mídia, essa interação tem se tornado ainda mais 
transparente com o desenvolvimento de novos meios de comunicação. Ainda no 
passado recente, o grau de interação do meio jornalístico com seu público-alvo era 
baixo. Com isso, a mídia impressa continuava a usufruir de uma aparente autonomia 
em relação à opinião dos leitores. É claro que estes exerciam uma influência (in)direta, 
uma vez que eram responsáveis por uma possível queda nas vendas do jornal ou da 
revista. Ainda assim, preponderava a sensação de independência por causa da baixa 
interatividade do meio, entre outros fatores. Já hoje qualquer notícia divulgada recebe 
respostas quase imediatas, seja por correio eletrônico seja pela postagem em um blog 
ou portal de informação. Como conseqüência, o leitor passa a reivindicar um diálogo 
mais direto e ágil com a imprensa.      
Entretanto, essas considerações não encontram eco nas unidades pesquisadas. 
De modo geral, toca-se apenas na superfície dos processos e objetivos comunicativos 
da notícia e pouco se comenta sobre a complexidade do relacionamento entre locutor e 
interlocutor na esfera midiática. Ou seja, o processo de interação sob o qual a notícia foi 
construída é muito pouco discutido. Assim os LDs acabam por descaracterizar os 
elementos inerentes às práticas sociais.  
É importante ressaltar que, de acordo com vários MPs dos livros analisados, os 
autores adotaram uma concepção sócio-histórica de linguagem. No entanto, essa 
escolha permanece mais no plano da intenção, uma vez que a relação entre sociedade, 
história e língua – ao menos no caso específico da notícia – fica muito pouco evidente. 
Esse diálogo difícil entre teoria e prática, muito freqüente no universo do LD, de certo 
modo revela o quanto os próprios autores são “falados” por certos discursos enraizados 
em várias esferas de nossa sociedade.  
O segundo comentário remete à questão da objetividade e à discussão correlata 
sobre as estratégias empregadas na tentativa de garantir o máximo de neutralidade. 
Como vimos no capítulo 2, o tema é de grande relevância no meio jornalístico. É 
preocupante notar que alguns LDs nem sequer abordam essas questões. Para eles, a 
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notícia é concebida como retrato transparente ou representação fidedigna da realidade. 
Aliás, em mais de um caso, a concepção varia ao longo da própria unidade: ora fala-se 
a partir de uma visão representacionista, ora o olhar assume o viés – totalmente 
diferente – da notícia como recriação da realidade. Dessas observações decorre a 
seguinte dúvida: em que medida é possível propor a aprendizagem da leitura e escrita 
do gênero se a questão essencial, a da concepção de realidade e de língua, nem 
sequer é debatida?    
Mesmo quando um fragmento permite inferir que a notícia é uma construção/ 
reconstrução simbólica do mundo, a continuidade do encaminhamento didático não 
sustenta essa reflexão, relegando a inferência à condição de experiência pontual e 
aleatória. Ou seja, sobressai a impressão de que um texto noticioso alcança a 
objetividade se conseguir ocultar as marcas de seu produtor. Em linhas gerais, não se 
discute o quanto essa tentativa de apagamento é fruto de um dado momento histórico e 
decorre das intenções estabelecidas pela interlocução. Esse fato por si só exigiria que 
as marcas presentes e/ou ocultas fossem analisadas sob outros olhos.  
O terceiro comentário diz respeito ao formalismo da abordagem. Os LDs 
compartilham uma orientação bastante tradicional e formalista, segundo a qual as 
características principais não servem de descrição do fenômeno, mas antes de  
prescrição a ser seguida, mesmo que às vezes o contrário seja afirmado. Apesar de 
Bakhtin não estar falando sobre o estudo dos gêneros na escola, suas palavras cabem 
perfeitamente aqui porque demonstram a importância de não dissociar o texto da vida 
real: “ignorar a natureza do enunciado e as particularidades de gênero (...) leva ao 
formalismo e à abstração, desvirtua a historicidade do estudo, enfraquece o vínculo 
existente entre a língua e a vida” (BAKHTIN,1997:282).  
Em resumo, cabe aqui a mesma crítica que ROJO e CORDEIRO (2004:10) 
fazem ao levantarem as principais restrições a uma abordagem textual excessivamente 
normativa, baseada em exemplos canônicos: 
 
Nas práticas ligadas ao uso, à produção e à circulação dos textos, faz-se a abstração das 
circunstâncias ou da situação de produção e de leitura desses textos, gerando uma leitura de 
extração de informações (explícitas e implícitas) mais do que uma leitura interpretativa, reflexiva e 
crítica, e uma produção guiada pelas formas e pelos conteúdos mais que pelo contexto e pelas 




O quarto comentário trata da relação entre as condições de produção do livro e o 
próprio produto final. Sem dúvida, são muitos os fatores que exercem uma influência 
direta: limitação de tempo e de espaço, orçamento restrito, dificuldade de aquisição de 
copyright de textos e imagens etc. Além disso, os programas curriculares e a própria 
política educacional exercem grande pressão. Os resultados do sistema de avaliação 
instituído pelo PNLEM, por exemplo, determinam parte expressiva das formas de 
comercialização e circulação do LD. Enfim, as contingências do sistema político, 
econômico e cultural exercem tamanha influência a ponto de afirmarmos que o LD é 
uma mercadoria dependente das leis de um dos maiores mercado do mundo.  
Contudo, por mais que o processo editorial seja permeado por dificuldades 
sensíveis e influentes, é difícil pensar que elas possam descaracterizar a proposta 
teórico-metodológica definida pelos autores. Apesar dos prazos reduzidos e recursos 
limitados, há várias estratégias pedagógicas que, se empregadas, resultam num 
trabalho contextualizado com o gênero. Ou seja, parece-me lícito afirmar que o 
tratamento superficial e problemático é antes fruto dos vários discursos que 
“perpassam” os autores e da dificuldade que têm de colocar em prática uma concepção 
de língua e de conhecimento bastante complexa.  
No caso de todos os livros analisados, a consistência do trabalho dependerá de 
um professor com conhecimentos sobre o gênero, disposto a complementar os textos e 
atividades do LD, e com empenho para discutir conceitos frágeis ou dúbios. Um 
profissional sem essas características e que tampouco seja um leitor assíduo da mídia 
escrita muito provavelmente enfrentará dificuldades em fazer uma mediação adequada 
entre material e aluno, o que comprometerá o processo de ensino-aprendizagem.  
Finalizada a pesquisa, tenho a expectativa de que novas mudanças sejam 
incorporadas ao cenário geral a partir do maior amadurecimento das questões trazidas 
pelas correntes lingüísticas que enfocam o uso da língua como elemento essencial do 
ensino. Afinal, se compararmos os livros da década de 80 aos de nossa época, 
perceberemos mudanças muito significativas, entre as quais a introdução do estudo de 
variados gêneros textuais. O aumento qualitativo de pesquisas na área de ensino de 
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gêneros possivelmente contribuirá para que os livros didáticos de português não mais 
se contentem em trazer as sombras daquilo que circula nas diversas esferas da 
sociedade. Dessa forma, autores e interlocutores deixarão de ser reféns da crença na 
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